
PREÇOS

ASSIGNATURAS
S£H KSt a m p tt.u a

Por um »n n o .........................  10^000
Por >eÍ8 mezes.......................  5^600
Por tre» mezes.......................  3#000

Avulao por folha....................  5040
Annuucios, por liu h a ..............  5060

Anno i860-Numero 141 Sabbado l l  de junho

A  correspondência official da capital de- 
re  ser dirigida ao escriptorio do D ia b io  db 
L is i io a , na imprensa nacional, aonde igual­
mente se deve remetter, franca deporte, a 
correspondência das provindas, assim co­
mo 08 periódicos que trocarem com o Diabio 
DE L is b o a .

Annunciam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que ee receberem dois exem­
plares.

DIÁRIO
Vj-

FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS

ASSIGNATURAS
UOK BSTAUPUAIA

Por n t n  anno.........................  125000
Por seis meses.......................  65600
Por tres mezes.......................  ÍI500O

Communicadce e correspondências, 
por l in h a ..........................  5060

Á  correspondência das provincias, assim 
a official como a particular, ou seja para 
realisar assignaturas da folba, ou para a 
publicação de editaes, annuncios ou com- 
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que não se lhe 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iário de L isboa, rua 
Augusta n.”  224 c 226.

As pessoas que quizerem subscrever para 
0  D iário de L isboa no 2.® semestre e 3.® tri­
mestre do corrente anno podem dirigir-se á 
loja da venda do mesmo D iário, na rua Au­
gusta 1 1 .® 224: os preços da assignatura são 
os seguintes:

'  COM E S T A M P IL H A
Semestre........................................  6^600 réis
Trimestre........................................ 3|i600 »

SE M  E S T A M P IL H A
Semestre.....................................  5$600 réis
Trimestre................................... 3JOOO »

A  correspondência para as assignaturas 
deve ser dirigida á referida loja, estampilha­
da e acompanhada da respectiva quantia. Os 
srs. assigiiantes do 1.® semestre e 2.® trimes­
tre, que não quizerem soffrer interrupção na 
remessa do D iário, deverão em tempo reno­
var a sua assignatura.

Suas Magestades passam sem novidade 
em sua importante saude.

PARTE OFFICIAL
M L M S T E ia O  DOS N EG O C IO S D O  R E IX O

DIRECÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO CIVIL 
3.» R ep a rtição—3.* Secção

Sstabelecimentos insalubres, incommodos ou perigosos, 
cuja laboração foi probibida nos termos do decreto de 
27 de agosto de 1855, por se acharem dentro das po­
voações próximas a habitações particulares, e nao te­
rem as condições hygienicas exigidas pelas leis.
Antonio Maria Eduardo Fuschini, forno de co­

ser cal na rua da Calheta, da cidade de Ponta D el­
gada.

Joaquim José Pereira, matadoiro de gado, no si­
tio de Ôanta Maria deLoures, concelho dos Olivaes, 
districto de Lisboa.

Santa casa da misericórdia da cidade do Ponta 
Delgada, forno de coser cal, na cerca do edifício 
da mesma santa casa.

Relação dos proprietários ou administradores de estabe­
lecimentos insalubres, incommodos ou perigosos, que, 
nos termos do decreto de 27 de agosto de 1855, se acham 
regularmente habilitados com alvarás de licença poli­
cial, expedidos pela secretaria d'estado dos negocios 
do reino, desde 30 de abril inclusive (Diário de Lisboa 
n.° 110), até 31 de maio proximo passado.
Antonio OÍOClna <1b OÍBtil-

1^,%. jo  aguardente na quinta do Coval, do logar 
de Folhadella, districto deVilla lleal.

Antonio Manuel do Oliveira, officina de distilla- 
ção de aguardente, no sitio do Lombo, em Viliari- 
nho de Agrochâo, concelho de Macedo de Cavai- 
leiros, districto de Bragança.

Antonio Nunes da Motta, officina de distillaç3o 
de aguardente, no sitio do Adro, da villa do Fun­
dão, districto de Castello Branco.

Antonio de SantAnna, officina de salga de pelles 
de gado cabrum na rua das Tres, n.®* 25 e 25-A, 
da cidade d'Elvas, districto dc Portalegre.

Bernardo Teixeira dos Heis, officina de distilla- 
ção de aguardente no sitio do Valle de Palhado, do 
bogar de íSanta Eugenia, districto de Villa Real.

Conde do Pombeiro, forno de coser cal na quinta 
grande de Bellas, concelho de Cintra.

Conde de Redondo, forno de coser cal na serra 
da Carragueira, concelho dc Cintra.

Hygino Joaquim da Costa, forno de coser cal no 
sitio do Campo, concelho de Cintra.

João Blandy e Filhos, depositos de carvão de pe­
dra na rua dos Balcões da cidade do Funchal.

João Fernandes da Silva e José Lopes Chaves, 
officina de distillação de aguardente no sitio de S. 
Pedro, concelho de Carrazeda de Anciães, districto 
de Bragança.

João Rodrigues, officina de distillação de aguar­
dente no sitio das Solheiras, do logar do Valle de 
Janeiro, concelho de Vinhaes, districto deBragança.

José Patrício, officina de distillação de aguar­
dente no logar de Codessaes, concelho de Carraze­
da de Anciães, districto de Bragança.

Julio José Gomes, officina de distillação de aguar­
dente no logar de Caria, concelho de Belmonte, dis­
tricto dc Castello Branco.

Leonardo Teixeira Pinheiro e Adriano da Veiga, 
officina de distillação de aguardente no sitio da Bar­
reira, do logar de Franzilhal, concelho deAlijó , dis­
tricto do Villa Real.

Morrogh Walsh e Companhia, officina dc distil­
lação de aguardente no sitio de Valladares, n.®*727 
e 728, concelho dos Olivaes.

Marquez de Castello Melhor, moinhos de moer 
cereaes, quatro situados no logar de Arrifez, e dois 
dentro da cidade do Funchal.

Mathias Duarte, forno de coser cal no sitio do 
Chão dc Meninos, concelho de Cintra.

Pedro Guedes Correia de Sequeira Pinto, officina 
de distillação de aguardente no logar de Paredes 
d Arca, concelho de Santa Martha de Penaguiao, 
districto de Villa Real.

Thomaz Mai-ia Bessone, forno de coser cal no ca­
sal de Assamaça, concelho de Oeiras, districto do 
Lisboa.

Viscondessa de Gouveia, D . Anna Emilia de Oli­
veira Maia Pimentel, officina de distillação de aguar­
dente na quinta do Loureiro, emPeso daRegua, dis­
tricto de Villa Real.

M IX IS T E R IO  DOS XEG O CIO S D A  F A Z E X D A
DIRECÇÃO GERAL DOS PROPRIOS NACIONAES

VENDA DE FOROS, CENSOS E PENSÕES
NA rossu B ADU1NISTR<VÇÃ0 DA FAZENDA NACIONAL 

NA CONFORMIDADE DOS DECRETOS 
DE 30 DE AGOSTO E S I DE OUTCHRO DE iOSS, 

DECLARADO PELA CARTA DE LEI DE 0 DE MAIO DE 1837, 
COM APPLIGAÇAO a o  CAMINHO DE FERRO DO NORTE

Em cumprimento dos referidos decretos e carta 
de lei se annuncia, que vão andar em praça os fó- 
ros constantes da seguinte lista, para se proceder 
á sua arrematação, no dia abaixo designado, pelo 
maior lanço que se offerecer, devendo o seu paga­
mento verificar-se nos cofres rcspectivos, dentro de 
30 dias, pela forma seguinte: uma quarta parte em

moeda metalica, e tres quartas partes em titulos de 
divida fundada interna ou externa, pelo seu valor 
nominal; sendo porém livre aos arrematantes paga­
rem e m  prestações, e nas mesmas espccies de moeda, 
entregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, e aceitando letras pelas restantes, a um, dois 
e tres annos, com o juro annual de 5 por cento; fican­
do 08 mesmos arrematantes, no caso de falta, res­
ponsáveis pelo prejuizo que resultar á fazenda na­
cional da nova praça, a que os fóros serão levados, 
bem como inhibidos de lançar n’elles; tudo em con­
formidade com a respectiva legislação, cuja obser­
vância foi suscitada pela portaria do ministério da 
fazenda de 21 de agosto de 1837, e mais disposi­
ções posteriores.
^ ^ Lista 1756

ARREMATAÇÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 
1)0 DISTRICTO ABAIXO DECLARADO

KO D IA  U  D E  JULHO D E  1860 

FóroB incorporados na fazenda nacional 
DISTRICTO DE SANTARÉM 

CONCELHO DE 3ANTABEU

Commenda de Santa Maria do Pinheiro Grande 
27500 Fôro de 900 réis, imposto em um praso 

que consta de terra que foi vinha, sita no campo 
do Rocio de Alvisquer. Emphyteuta José Maria Soa­
res, da Ribeira— 18)$000.

Fóros que voltam á praça pela 1.* fónna
do artigo 11." do decreto de 21 de outubro de 1852

27501 Fôro de láí200 réis, e tres quartos de uma 
gallinha, imposto em umas casas, sitas no logar do 
Pinheiro. Emphyteuta Francisco Gouveia da Silva 
—  23,5000.

27502 Fôro de sete alqueires e meio de milho, 
e cinco gallinhas e um quarto, imposto em umas 
casas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta Eu- 
sebia Maria —  49,$833.

27503 Fôro de cinco alqueires e uma quarta de 
milho, e tres quartos de uma gallinha, imposto em 
uma vinha de sete astins, situada nos limites do lo­
gar do Pinheiro. Emphyteuta Antonio Gouveia da 
Silva — 27,5083.

27504 Fôix) de quatro alqueires c meio de milho, 
e tres quartos de ura frangão, imposto era uma v i­
nha de tres astins, sita nos limites do logar do P i­
nheiro. Emphyteuta Luiz Marques —  22^416.

27505 Fôro de quatro alqueires e uma oitava 
de milho, imposto em uma vinha de cinco astins, 
sita nos limites do logar do Pinheiro. Emphyteuta 
José Profirio Rodrigues Monteiro— 19ÍÍ708.

27506 Fôro de dois alqueires e um dezeseis avos 
de milho, e tres quartos de um frangão, imposto 
em uma vinha de tres astins, sita nos limites do 
logar do Pinheiro. Emphyteuta João Marques —  
10,5770.

137507 Fôro de alqueire e meio de milho, e tres 
quartos de um frangão, imposto em uma vinha de 
quatro astins, sita nos limites do logar do Pinheiro. 
Emphyteuta Rosa Maria do Carmo —  8^083.

27508 Fôro de alqueire e raeio de milho, imposto 
em uma terra, sita nos limites do logar do Pinhei­
ro. Emphyteuta Bento Marques— 7^(166.

27509 Fôro de um alqueire e uma oitava de mi­
lho, imposto era uma vinha de dois astins, sita nos 
limites do logar do Pinheiro. Emphyteuta a viuva 
de Antonio Mathias —  5^375.

27510 Fôro de tres quartas de um alqueire de 
milho, imposto cm umas casas, sitas no logar do 
Pinheiro. Emphyteuta Vital de Abreu —  3,5õ83.

27511 Fôro de tres quartas de um alqueire de 
milho, imposto em umas casas no sitio das Vinhas 
do Pinheiro. Emphyteuta Ignez Maria —  3^583.

CONCELHO DE SANTAREU

27512 Fôro de 1,5800 réis, imposto em uma terra 
no sitio de Alvisquer de Dentro, que confronta com 
terra do padre Francisco Nunes da Silva. Emphy­
teuta Alexandre Dias Vigário —  31<5500.

27513 Fôro de 1,5^00 réis, imposto em uma vi­
nha, sita era Alvisquer de Dentro, e confronta com 
vinha de José da Silva Ferreira Isaac, e com v i­
nha de José da Silva Cordeiro. Emphyteuta a viu­
va de Miguel Fernandes Capataz — 21^000.

Somma R.V... 251,5104
Declara-se que os fóros estão todos reduzidos, e 

que 0 laudemio é de quarentena conforme a lei.
Primeira repartição da direcção geral dos pró­

prios nacionaes, 1 de junho de 1860.=:Antomo Joa­
quim da Silva.

Lista 1757
ARREMATAÇÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 

DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 
KO DIA 16 DE JULHO DE 1860 

F ó r o s  in c o rp o ra d o s  n a  fa z e n d a  n a c io n a l
q u e  v o lta m  à  p ra ç a  p e la  1.* fô rm a  d o  a r t ig o  11.* 

do  d e c r e to  do  21  de o u tu b ro  do  1 8 5 2  

DISTRICTO DF. SANTARÉM 

CONCELHO DA CUÃUUSCA

Commenda de Santa Maria do Pinheiro Grande

27514 Fôro de 900 réis, imposto em umas casas, 
sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta Antonio 
Gouveia da Silva— 15,5750.

27515 Fôro de 600 réis, imposto em umas ca­
sas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta Rosa 
Rita dos Prazeres —10,5500.

27516 Fôro de 600 réis, e tres gallinhas, im­
posto em umas casas, sitas no logar do Pinheiro. 
Enijihyteuta José Alves— 18j5gOO.

27517 Fôro de trinta e sete alqueires de milho, 
e quinze frangãos, imposto em um praso que se 
compõe das propriedades seguintes: Igreja Velha, 
Barreiro, Agua da Prata e Cambeiro, sitas nos li­
mites do logar do Pinheiro. Emphyteuta José Fe 
lix Pereira— 197,5^00.

27518 Fôro de quatro alqueires e muio dc mi­
lho, e quatro frangãos e meio, imposto em umas ca­
sas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta João 
Marques— 27^000.

27519 Fôro de quatro alqueires e meio de mi­
lho, e dois frangãos e um quarto, imposto em umas 
casas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta M a­
nuel Vicente dc Jesus— 24,5250.

27520 Fôro de tres alqueires e tres quartas do 
milho, e tres frangãos e tres quartos, imposto cm 
umas casas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta 
Manuel Vicente Vaceas— 22,5500.

27521 Fôro de 300 réis, imposto em umas ca­
sas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta Maria 
Ignacia— 5,5250.

27522 Fôro de 300 réis, c tres quartos de um 
frangão, imposto em umas casas, sitas no logar do 
Pinheiro. Emphyteuta Helena, filha de Mathias da 
Costa —  6,5166.

27523 Fôro de 300 réis, imposto em umas ca­
sas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta Theo- 
dora, filha de Patrício Dias —  5,5250.

27254 Fôro de 300 réis, e tres quartos do um 
frangão, imposto em umas casas, sitas no logar do 
Pinheiro. Emphyteuta João Marques— 6,5166.

27525 Fôro de dois alqueires e onze trinta e dois 
avos de trigo, imposto em um baldiq^ sito nos limi­
tes do logar do Pinheiro. Emphyteufa Vicente José 
Monteiro — 17^708.

27526 Fôro de dois alqueires e uma quarta de 
milho, imposto em umas casas, sitas no logar do 
Pinheiro. Emphyteuta Pedro Duarte — 10,5750.

27527 Fôro de dois alqueires e uma quarta do 
milho, imposto em umas casas, sitas no logar do 
Pinheiro. Emphyteuta Francisco Gallego— 10,5750.

CONCELHO DE SANTABEU

Inventario n." 345
27528 Fôro de 975 réis, com vencimento pelo

S. Miguel e Natal, imposto em um canto de terra, 
aonde chamam a Bairrada, freguezia de Valle de 
Figueira. Emphyteutas Francisco Roberto, e sua 
mulher Maria R ita— 17,5062.

CONCELHO DE ABBANTES

Inventario n.* 105
27259 Fôro de tres quartas de um alqueire de 

trigo, tres quartos de uma gallinha, e dezoito ar­
ráteis e tres quartas de marrã, com vencimento 
pelo Natal, imposto em metade dô  casal da Eira 
Velha, em Martinchel. Emphyteuta Antonio Jacin­
to de Castro —  27^666.

27530 Fôro de tres quartas de um alqueire de 
trigo, tres quartos de uma gallinha, e dezoito arrá­
teis e tres quartas de marra, cora vencimento pelo 
Natal, imposto em metade do casal da Cabeça 
Aguda, em Martinchel. Emphyteuta João Louri- 
nho —  27^*666.

Somma R.*........  450,5435

Declara-se que os fóros estão todos reduzidos, e 
que 0 laudemio é dc quarentena conforme a lei.

Primeira repartição da direcção geral dos pró­
prios nacionaes, 1 de junho de 1 8 6 0 .= Antonio 
Joaquim da Silva.

Lista 1758
ARREMATAÇÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 

DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 
KO DIA 16 DB JULHO DE 1860 

F ó r o s  in c o rp o ra d o s  n a  fa z e n d a  n a c io n a l 
q u o  v o lta m  á  p ra ç a  p e la  1.* fó r m a  d o  a r t ig o  11.® 

do  d e c r e to  d c  2 1  d e  o u tu b ro  de 1 8 5 2  

DISTRICTU DE VIANNA DO CASTELLO 

CONCELHO DE UONçIo

Universidade de Coimbra
27531 Fôro de doze alqueires de pão meiado, e 

tres quartos de uma gallinha, imposto em um terço do 
casal chamado das Nogueiras, sito na freguezia de 
Sago. Emphyteuta Pedro Gonçalves, do logar do 
Pinheiro (tem consortes) — 103,5529.

27532 Fôro de tres quartos de um frangão, im­
posto em uma herdade, chamada daCorredoira, sita 
na freguezia de Cambezes. Emphyteuta Manuel Ro­
drigues dos Milagres —  750.

27533 Fôro de 127^^ réis, e gallinha e meia, im­
posto no casal chamado da Verea, sito na freguezia 
de Moreira. Emphyteuta Domingos Lourenço da Ci­
dade—  6,5231.

27534 Fôro de 63̂ /̂  réis, e quatro alqueires e 
meio de milho, imposto em um casal, chamado do 
Quinteiro, Feijoaes de Cima e de Baixo, no logar de 
Chim, freguezia de S. João da Portella. Emphyteu­
ta Manuel Afíbnso, de Rio Bora (tem consortes) —  
29,5240.

27535 Fôro de 150 réis, e tres quartos de uma 
gallinha, imposto em umas casas, sitas na rua da 
Corredoira ou Direita, da villa de Monção. Emphy­
teuta Antonio de Sousa Soeiro — 4,5625.

27536 Fôro de 30 réis, e frangão e meio, impos­
to no casal chamado da Salgosa. Emphyteuta Fran­
cisco Affonso (tem consortes) —  2,5025.

27537 Fôro de tres quartas de um alqueire de pão 
meiado, imposto no casal chamado do Freixo ou 
herdade do Bispo, sito na freguezia de Moreira. Era- 
phyteuta Domingos Rodrigues, do logar de Campos 
(tem consortes) —  7,5095.

27538 Fôro de nove dezeseis avos de um alqueire 
de pão meiado, imposto na herdade chamada do 
Freixo, junta á Veiga de Canabellas, da sobredita 
freguezia, e que foi separada do praso denominado 
dos Aguilhões. Emphyteuta Luiz de Castro, do lo­
gar dc Córtes —  4^1759.

27539 Fôro de tres quartas de um alqueire de pão 
meiado, e 675 réis em dinheiro, imposto em umas 
vinhas, chamadas da Pedra ou Troviscoso, sitas na 
freguezia de Troviscoso. Emphyteuta João Alvares, 
da ^obreira (tem consortes) — 18^101.

27540 Fôro de dois alqueires e treze dezeseis avos 
de pão meiado, e tres quartos de um frangão, imposto 
em uma herdade, chamada dos Carapinhos, sita na 
referida freguezia. Emphyteuta Manuel da Camara, 
do Serzedo (tem consortes) —  24^545.

27541 Fôro de quatro alqueires e meio de pão 
meiado, e tres quartos de uma gallinha, imposto no 
casal chamado a Veiga de Cima de Troviscoso, sito 
na dita freguezia. Emphyteuta Nicolau Esteves, do 
Serzedo (tem consortes)— 40,5073.

27542 í^ôro dc tres quartas de um alqueire de pão 
meiado,' e frangão e meio, imposto no casal cha­
mado a Primeira Coutada do Feal, sito na referida 
frQgitózia.^%BiphytQiita Maíiuel Fernanda (tem con­
sortes)— 7̂̂ 1845.

27543 Fôro .de dois alqueires e cinco oitavas de 
pão meiado, tres quartos de uma gallinha, e tres 
quartos de um frangão, imposto no casal chamado 
a Segunda Coutada do Feal, sito na mencionada 
freguezia. Emphyteuta João da Camara, do logar 
do Serzedo (tem consortes)— 24^959.

27544 Fôro de um alqueire e sete oitavas de pão 
meiado, imposto era um praso, que consta de um 
casal chamado a Terra, junto a Nossa Senhora de 
Parambos, e uma herdade nas Bouças, na dita fre­
guezia. Emphyteuta Domingos Fernandes, de Villa 
Nova (tem consortes)— 15j5863.

CONCELHO DOS ABCOS DE VALLE DE VEZ

Commenda de Tavora
27545 Fôro de 208 Y j réis, imposto no casal da 

Espalhadora, sito na freguezia de Pacô; praso em 
vidas. Emphyteuta Gaspar de Azevedo de Araújo 
e Gama— 3^5648.

CONCELHO DE VIANNA DO CASTELLO

Inventario n.® 105
27546 Fôro de 255 réis, e tres quartos de uma gal­

linha ou 37 Y* réis, imposto na metade do casal da 
Ariosa ou S. Martinho, sita na freguezia da Ariosa. 
Emphyteuta Francisco Jacome do Lago— 5^118.

Inventario n.* 405
27547 Fôro de li5395 réis, imposto no casal do 

Campo, cm Talharezes, e mais propriedades, nas 
freguezias de Santa Martha e Meadela; praso em 
vidas. Emphyteuta Diogo Gomes de Abreu e Lima 
— 24,5412.

Somma R . '........  322,5874

Declara-se que os fóros estão todos reduzidos, e 
que 0 laudemio é de quarentena conforme a lei.

Primeira repartição da direcção geral dos pró­
prios nacionaes, 1  de junho de 1860. =  Aníomb 
Joaquim da Silva.

NUMERO DO TITULO REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

DOS QUE TÊEU 
CONBIDEBAçlo 

ESPECIAL
DB

PAGAMENTO

DOS QUE NÃO 
TÊEU ESSA 

CONSIDEBAÇÃO

TITULO 
DO LITBO

SEU
NUMEBO

KOMB DA AQBACIADA CLASSE IHACTITA 
A  QUE FICA FEBTENCENDO

TENCIMENTO LIQUIDO 
A  QUE TEU DIBEITO 

EU MOEDA UADEIBENSE

ANNUAL MENSAL

11:902 - Pensões 38 Luciana Mathílde de Freitas............................ Pens.‘® de consideração 178̂ 200 14^850

Relação n.° 27, com referencia ao districto do Funchal, do titulo de renda vitalicia que se remette pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do tbesouro no dito districto, a íim de ser entregue á interessada, 

em conformidade das respectiva» instrucções, por isso que tem de ser pago pelo respectivo cofre central

OBSERVAÇÃO

Comoça 0 abono no 1.® do corrente mez.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, em 11 de junho de 1880.— Alexandre José da S ilva e Almeida.

M IX IS T E R IO  DOS XEGOCIOS D A  M A IU X IIA  
E  U L T R A M A R

DESPACHOS QUE TIVERAM  LOGAR POR DECRETOS 
DE 11 DE JUNHO DS 1860

2.® D irecção—1.» Repartição

Manuel Ayres Ferreira— confirmado nos empregos 
de secretario da camara municipal da ilha Bra­
va, e de escrivão da administração do mesmo con­
celho.

José Pereira Pinto de Sousa —  confirmado no em­
prego de escrivão do juizo ordinário do julgado 
de Santa Catharina, na ilha de Santiago do Ca­
bo Verde.

2.® Repartição
Eugênio Ribeiro de Almeida —  demittido do posto 

de alferes da província de Angola, pelo haver 
requerido.

M IX IS T E R IO  D A S  O BRAS P U B L IC A S , 
C O M M E R C IO  E  IX D U S T R IA

Repartição central

Precisando o ministério dos negocios da guerra 
de dois capitães c dois tenentes, para expediciona- 
reni para Angola, são avisados os tenentes e alfe­
res de infanteria e caçadores do exercito, que se 
acham á disposição do ministério das obras publi­
cas, commercio e industria, para que declarem di- 
recta e immediatamente ao ministério da guerra se 
querem ir na mencionada expedição; na intelligen- 
cia de que os que não se offereccrem, não terão di­
reito a queixarem-se de preterição dos que forem 
contemplados, sendo mais modernos.

Os officiaes que expedicionarera serão promovi­
dos ao posto immediato, sem clausula alguma, sen­
do obrigados a servir no ultramar o tempo marca­
do no decreto de 10 de setembro de 1846, para 
lhes ser confirmado o posto; e terão direito ao do­
bro dos rcspectivos vencimentos, tão sómente du­
rante a viagem, c em quanto durar qualquer cam­
panha, na conformidade da Ici de 11 de maio do 
corrente anno.

As declarações deverão ser apresentadas no mi- 
nis.erio dos negocios da guerra até ao dia 12 de 
julho proximo futuro, depois do qual não serão re­
cebidos offerecimentos alguns.

Ministério das obras publicas, commercio e in­
dustria, 22 de junho de 1860.=AVnes/o de Faria.

DIRBCÇAO GBRAL DO COMMERCIO £ INDUSTRIA 
Repartição do commorcio e industria 

1.® Secçlo

Para conhecimento de quem interessar se publica 
0 seguinte

AVISO AOS NAVEGANTES
IK LA X D A .-C O S TA  O R IENTAL 

ALTERAÇÃO DOS PIIAROES NO BANCO 
DE BLACKWATER

Por aviso da corporação do porto deDublin, consta 
que desde 1 de julho de 1860 inclusive em diante 
cessarão de aceender-se as duas luzes (uma fixa, ou­
tra de rotação), ao presente collocadas em um na­

vio ancorado defronte da extremidade de nordeste 
do banco de Blackwater, na costa oriental da Ir ­
landa, e que de então por diante será collocada uma 
luz branca fixa no mastro grande do navio. A  luz 
estará a 33 pés de altura sobre o nivel do mar, e 
poderá avistar-se em tempo claro a perto de 9 mi­
lhas de distancia. O navio terá uma grande bola 
preta no topo do mastro grande.

ALTERAÇÃO DO PHAROL DO BANCO DE ARKLOW
Na mesma data será interrompido também o pha- 

rol de luz fixa e branca, ao presente collocado no 
navio ancorado defronte da extremidade do sul do 
banco Arklow, collocando-se desde então uma luz 
branca de rotação, que de minuto em minuto apre­
sentará o seu maior brilhantismo. A  luz está a 39 
pés de altura acima do nivel do mar, e poderá avis­
tar-se em tempo claro a 10 milhas de distancia. O 
navio terá também uma bola preta no topo do mas­
tro grande.

ALTERAÇÃO DE ALTURA NOS PHAROES 
DO BANCO KISH

Também desde 1 de julho de 1860 as luzes, ao 
presente collocadas no mastro do traquete, e no 
mastro de mezena do navio ancorado na extremi­
dade do norte do banco de Kish, nas alturas res- 
pectivas de 26 e 25 pés acima do nivel do mar, 
serão abaixadas 6 pés e 5 pés, isto é, ficarão am­
bas a 20 pés de altura acima d’aquelle nivel. A  luz, 
collocada no mastro grande, conservar-se-ha, como 
presentemente, a 36 pés de altura acima do nivel 
do mar, ou a 16 pés acima do nivel das outras 2 
luzes. O navio terá uma bola preta no topo de ca­
da um dos mastros.

Esta alteração pareceu conveniente, porque se tem 
representado que as luzes, que hoje so aceendem, 
quando vistas em linha, podem facilmente tomar-se 
por uma só luz.

Repartição hydrographica do alrairantado, Lon­
dres, 17 de janeiro de 1860.

Está conforme. Repartição do commercio e indus­
tria, cm 19 de junho de 1860.=Jbão Palha de Fa ­
r ia  Lacerda.

SECÇÃO D O  C O X TE X C IO S O  A D M IX IS T R A T IV O  
D O  C O X S E L IIO  D E  E S T .ID O

José Gabriel Holbeche, do conselho de Sua Mages- 
tade, moço fidalgo com exercicio na sua real casa, 
bacharel formado em direito pela universidade de 
Coimbra, e secretario geral do conselho d’estado 
administrativo, etc.

Certifico que o ex.“ ® conselheiro João de Sousa 
Pinto de Magalhães, servindo de presidente da sec­
ção do contencioso administrativo do conselho d’es- 
tado, leu, em audiência publica de 31 de maio pro­
ximo findo, era conformidade do disposto no artigo 
86.® do regulamento do tribunal, a copia do decreto 
de 21 do dito mez do teor seguinte:

Conformando-me com a consulta do conselho d’es- 
tado pela secção do contencioso administrativo, para 
que foi ouvido o ministério publico, ácerca dos re­
cursos de recrutamento d’este anno abaixo relaciona­

dos; hei por bem denegar provimento nos ditos re­
cursos, a fira de que os respectivos mancebos recru­
tados fiquem sujeitos ao serviço do exercito, por 
não lhes aproveitar a disposição do n.* 2.® do ar­
tigo 8.® da lei de 27 de julho de 1855.

Recurso n.® 456— recorrente, Joaquim de Sousa 
Pedro, por seu filho Manuel, da freguezia de Pa- 
taias, concelho de Alcobaça, districto de Leiria.

Recurso n.® 464— recorrente, Antonio Rodrigues, 
filho de Manuel Rodrigues, da freguezia de Alvaia- 
zere e concelho, districto de Leiria.

Recurso n.® 466— recorrente, Ignacio, filho de 
Joaquim Martins, da freguezia de São Pedro do 
Rego da Murta, concelho de Alvaiazere, districto 
de Leiria.

Recurso n.® 472— recorrente, Deodata Maria, por 
seu filho José Januario, da freguezia da Vestiaria, 
concelho de Alcobaça, districto de Leiria.

Recurso n.® 474— recorrente, Manuel Joaquim, 
por seu filho João, da freguezia de Santa Cruz, 
concelho do Barreiro, districto de Lisboa.

Recurso n.® 476— recorrente, Marianna Gonçal­
ves, por seu filho Antonio, da freguezia e concelho 
de Soure, districto de Coimbra.

Recurso n.® 482— recorrente, Francisco José Ca- 
renas, por seu filho Francisco, da freguezia de 
Azueira, concelho de Mafra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 484— recorrente, Antonio Coelho, por 
seu filho José, da freguezia da Gesteira, concelho 
de Soure, districto de Coimbra.

Recurso n.® 486— recorrente, José Marques, por 
seu filho Manuel, da freguezia da Gesteira, conce­
lho de Soure, districto de Coimbra.

Recurso n.® 490— recorrente, Maria Mendes, por 
seu filho I^rancisco, da freguezia de Samuel, con­
celho de Soure, districto de Coimbra.

Recurso n.® 492 —  recorrente, Marianna Jorge, 
por seu filho Manuel, da freguezia de Pombalinho, 
concelho de Soure, districto de Coimbra.

Recurso n.® 494 — recorrentes, Caetano José de 
Sousa, e sua mulher Ignacia Maria, por seu filho 
Antonio, da freguezia de Alvorge, concelho de A n ­
cião, districto de Coimbra.

Recurso n.® 500 —  recorrente, Maria de Jesus, 
por seu filho Antonio, da freguezia dos Covões, 
concelho de Cantanhede, districto de Coimbra.

Recurso n.* 502— recorrente, Manuel Francisco 
Paschoal, por seu filho José, da freguezia de Cor- 
dinhã, concelho de Cantanhede, districto de Coim­
bra.

Recurso n.® 504 —  recorrente, Manuel Marques, 
por seu filho José, da freguezia dos Covões, con­
celho de Cantanhede, districto de Coimbra.

Recurso n.® 506 —  recorrente, José Galhardo, 
por seu filho José, da freguezia de Samuel, conce­
lho de Soure, districto de Coimbra.

Recurso n.® 507— recorrente, Rosa Jorge, por 
seu filho Pedro, da freguezia de Pombalinho, con­
celho de Soure, districto de Coimbra.

Recurso n.® 508— recorrente, José Cardoso, por 
seu filho Luiz, da freguezia de Samuel, concelho 
de Soure, districto de Coimbra.
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Recurso 511 —  recorrente, Manuel lloque, 

por seu filho Joaquim, da frcguezia e concelho de 
Sourc, districto de Coimbra.

Recurso n.* 514— recorrente, Manuel Lopes de 
Ilríto, por seu lilho Albano, da frcguezia o conce­
lho de Soure, districto de (Joimbrn.

Recurso n.® 515 —  rocorrento, Jlaimel Fcrrcira, 
por seu filho José, da frcguezia e concelho de Sou­
re, districto de Coimbra.

Reeurso n.® 519 —  recorrente, Manuel Gavíso, 
por seu filho Joaquim, da frcguezia da Gestcira, 
concelho de Soure, districto de Coimbra.

Recurso n.® 520— rccoVrcnte, Manuel iMadcira, 
viuvo, por seu filho Antonio, da frcguezia e conce­
lho do Soure, di.stricto de Coimbra.

Recurso n.® 522— recorrente, Jo?io Coelho Agan- 
te, por seu filho Jo3io, da fi*cguezia do Villa Nova 
do Anços, concelho de Sourc, districto de Coimbra.

Recurso n.®523— recorrente, Joao Cordeiro, por 
seu filho Diogo, da íieguezia da Vinha da Rainha, 
concelho de Soure, districto dc Coimbra.

Recurso n.® 524 —  recorrente, Joào das Neves 
Morim, por seu filho José, da frcguezia c conce­
lho de Soure, districto de Coimbra.

Recurso n.® 528— recorrente, Mathias Perreira 
Lopes, por seu filho Francisco, da frcguezia c con­
celho de Cantanhede, districto do Coimbra.

Recurso n.® 530 —  recorrente, Manuel Fcrrcira, 
por seu filho Manuol, da frcguezia do Degracios, 
concelho de Soure, districto de Coimbra.

Recurso n.® 532 —  recorrente, Antonio Rcrcira 
Pastor, por seu filho José, da frcguezia dc Alfa- 
rellos, conc'elho de Soure, districto de Coimbra.

Recurso n.® 534 —  recorrente, Thimoteo Nunes 
da Rosa, por seu filho José, da frcguezia dc Fer- 
inontcllos, concelho dc Olivcim do Rátrro, districto 
de Aveiro.

Recurso n.® 535 —  rccòrVenic, Joauua Martins, 
por seu filho AlbTnn, da frcguezia dc Oyíl, conce­
lho de Oliveira do Rairro, districto de Aveiro.

Recurso n.® 539 — recorrente, Manuel, filho de 
Joao Fcrrcira dos Reis, da fj’cguczia e concelho de 
Oliveira do Bairro, districto dc Aveiro.

Recurso n.® 544 — recorrentes, Maria Ricardina, 
c seu marido Manuol Teixeira, por seu filho Ave­
lino Teixeira, da frcguezia do Alvarenga, concelho 
de Arouca, districto do Aveiro.

O ministro c secretario d estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido o fa^a executar. Paço 
das Necessidades, ein 21 de maio d e l8 6 0 .= R F j.  
— Antonio Marta ãc Fontes Pereira de Mello.

Está. conforme. dn liohoredo.
Para constar, e para os fins designados no artigo 

40.® da lei do 27 dc julho dc 1855, se passou a 
presente, que conferi cora o chefe da respectiva re­
partição. Secretaria do conselho destado, em 1 de 
junho de 1860.=i7osé Galn^iel ílolheche, secretario 
geral.

Conferida.= 0  chefe da rcpartiçito dó contencio­
so, Joào Antonio Fcrre ira  de Passos.

FECTIFICAÇÃO

No D iá rio  ãe Lishoa n.® 139, de 21 de junho do 
1860, pag. 661, col. 5.®, no decreto sobre recruta- 
menlo, na párte relativa ao recurso n.° 8, onde diz 
=  Joaquini GalvTío, filho dc Domingos Galv3.ó =  
devo ler-se =  Joaquim Galríio, filho de Domingos 
Galrilò =  e na pàg. 662, col. l.*̂ , na parte relativa 
ao recurso n.®485, onde diz==da Luxara do Bispo 
=  deve ler-se — da Enxara do Bispo.

TRIBUNAL DE CONTAS
No processo de julgamento da conta dai-csponsabilidade da 

cainara municipal do concelho de Oliveira dc Azeméis, 
no ajuio cconoinico de 1858 a 1859, se proferiu o aceordâo 
do teor seguinte:

Aceordara os do conselho uo trikinal de contas: 
que visto o orçamento de fl. 16 d'cste pi-occKso, 
mostrando que a receita da cainara municipal do 
concelho de Oliveira de Azeraeisj no anno econo- 
mico de 1858 a 1859, nSo prefaz a quantia dc 
4:000;5>000 réis; c visto o n.® 2.® do ai-tigo 11.® do 
decreto com força de lei de 19 de agosto ultimo, e 
o mais que consta d’este pi”0cessó; não compele ao 
tribunal o julgamento da conta da dita camara no 
referido anno economico.

Lisboa, 18 de maio de 1860.=M argiocbi, rela- 
to r= A lb ergaria~LH rch er=D r. Nogueira Soares. 
= F u i  presente, Ramiro CouHnhp.

Estíi conforme. =  Seci*etaria do tribunal dc con­
tas, 29 de maio dc 1860. =  Caetano Francisco Pe­
reira Gartez. ■

No proces.?o de julgamento da couta da reaponsahilidade 
de Patilino Aprigio Pereira Mendes, c^ ĉrivão servindo de 
sub-director da alfaudega de Oa- t̂ello Branco dc.«de o 1.® 
dc jimho até 30 dc jtillio do 184G, se proferiu o aceordão 
do teor s^uinte:

Accordahi os do conselho no tribunal dc contas: 
que visto o estado da conta a fi. 2 do responsável 
Paulino Aprigio Pcrcil*a ^Mendes, nn, qualidade de 
bscrivão servindo dc sub-dircctor da alfandega de 
Cafitcllo Branco desde o. 1.® de junho até 30 de ju­
lho dé 1846; vistò o relatorio da dirceçao fl. e a 
resposta fiscal fl. ; julgam o debito igual ao credi­
to, ó lifrVe e.quitb o mesmo responsável jiara com 
a fazenda fíiiblica.

Lisboa> 18 dc maio dc 1860. =  I)r . Nogueira 
Soares =:= Larchér =  Margioclu =  L a ra = A lb e rg a ­
ria. = F u i  presente, Ramiro Coutiiiho.

Está conforme. =  Secretaria do tribunal dc con­
tas, 29 de maio do 1860. =  Caetano Francisco Pe­
re ira  Garcez. . ______

No processo de julgamento da conta da re.^ponsabilldade do 
Francisco Artlnnio de Almeida, como recebedor interino 
do concelho de Alcácer do Sal de-̂ de 9 de abril até 30 
dc juUho del85C, 'se proferiu oaccordào do teor seguinte:

Aceordam os do conselho na 1.® secção do tribu­
nal de contas: visto o ]>roccsso da re.sponsabilidadc 
de Francisco Antonio do Almeida, como recebedor 
interino do concelho dc Alcácer do tíal desde 9 do 
abril até 30 de junho dc 1856; vhto o estado do 
ajustamento da conta fl. 2 e fl. 22, devidamente 
comprovada; hiostra-se que o debito d’e.<5te respon­
sável 6 de 304^521 réis, e que o credito é de uma 
igual quantlfl. Pelo que, tendo-se observado as for­
malidades Icgaes, julgam a referida conta bem e dc- 
vidaniento ajustada, o cx-recebedor Francisco A n ­
tonio de Almeida quite para com a fazenda publi­
ca pela sua responsabilidade como recebedor inte­
rino do concelho de Alcácer do Sal desde 9 dc abril 
de 1856 até 30 do junho do mesmo anno, e desem­
baraçada a s.uít respectiva fiança ou dc))Osito.

Tribunal de contas, 22 de maio de 1860.=Sain- 
paio, re la tor=Lobo=Pa iva  Poreira=Corrcia Cal­
deira .=Fu i prc.sente, Blanc.

Está conforme. =  Secretaria do tribunal de con­
tas, 31 do maio do 1 8 6 0 .=  Cc«;íi£?io Francisco Pe­
re ira  Garcez.

CAM ARA M UNICIPAL DE RELEM

Tendo sido convidados pela camara a uma reu­
nião; que tcyo logar no dia 25 dc maio ultimo, to­
dos 03 indivíduos que n’este concelho negoceiam cm 
géneros sujeitos ás, contribuições immicipacs; e ten­
do ellea manifestado ahi o dc-ejo de que a mesma 
camara não repetisse para o proximo futuro anno 
c^noinico a arrematação das mesmas contribuições, 
oncrcccndo-sc n garantirem ao cofre do municipio 
0 mesmo rendimento obtido na ultima praça; con- 
veiu a camara cm assim o fazer, pois eram esses os
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seus desejos, o o fim com que convocou a dita reu­
nião.

Intimados, porém, depois os mesmos indivíduos 
para virem por termo ratificar o que haviam pro- 
mettido, apenas compareceram cento setenta o 
cinco, quando o numero dos que negoceiam n’cstc 
concelho cm carnes seccae c liquidos é dc duzentos 
oitenta c tres; c dos que compai-eceram apenas 
cento trinta e tros ratificaram o que haviam pro- 
mettldo.

Em presença d’este comportamento, c da i*cspoii- 
sabilidade quo a camara teria, confiando ás even­
tualidades, que podem sob^^ir, o rendimento do 
cofre municipal, sobro tudo, depois da maneira por 
qne neste negocio cila procedeu, c com a qual con­
trasta 0 resultado pratico dos seus esforços, cujo fim 
unico cra beneficiar os vendedores, pondo-os a co­
berto das exigências da arrematação: deliberou a 
camara em sessão de hoje, que no dia 28 do cor­
rente mez, pelas dez horas da manliã, serão perante 
ella postos em hasta publica os rendimentos das se­
guintes contribuições immicipaes:

16 réis em anatei de cárne verde de gado .suino 
e socca fumada, ou dc qualquer raodo preparada.

20 réis cm canada de vinho.
20 réis em canada dc azeite.
20 i*éis em canada dc aguardente, cerveja, gene­

bra, licor e qualquer bebida espirituosa.
A  arrematação respeita ao anno de 1860 a 1861.
As condições estarão patentes na secretaria mu­

nicipal.
Paço do concelho do Belem, em 22 de junho de 

1860. =  O vicc-presidente, servindo de presidente 
da camara, Francisco Evangelista Pacheco.

I i o s m  AL NACIONAL E REAL DE S. JOSÉ

A  cominissão cncan-egáda intcrinamciitc da ad­
ministração do mesmo hos})ital mailda annunciar 
que no dia 25 do corrente mez, pelas onze horas, 
na sala das scs.sões, no referido estabelecimento, ha 
do comprar em praça publica 1:890 metros dc pan-

no do algodão crú, e 700 metros dc panno de es­
topa, devendo as mesmas fazendas ser escolhidas 
de entre as que os concorrentes apresentarão n'a- 
quelle acto, e conformo as amostras, que também 
«erão presentes.

Contadoria do hospital dc S. José, cm 22 dc ju ­
nho dc 1800. =  0  official maior, Manuel Cesario 
deyâraujo e Silva.

CASA DA MOEDA
Na administração geral da casa da moeda o pa­

pel sellado se ha dc proceder no dia 27 do corrente 
mez de junho, pela uma hora da tardo, ao leilão de 
cento c cincoenta arroba.s de aparas de j)apel, exis­
tentes nos armazéns da mesma administração.

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO 
DE LISBOA

Pela administração central do correio de Lisboa 
se laz publico que sairão, a 26 do corrente, }>ara Per­
nambuco, 0 patacho Jarco; a 1 de julho, para o Rio 
de Janeiro, a barca Helena; e a Í5, para o Mara­
nhão, a barca Feliz União.

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até aos referidos dias, e na da estação postal do Ter­
reiro do Paço meia hora antes da que ali for annun- 
ciada para a mala sor levada a bordo.

Administração central do correio de Lisboa, em 
22 de junho de 18G0.=O administrador, Lu iz José 
Botelho Séalra.

CARTAS E JORNAES RETIDOS POR FALTA DE 8ELLOS

Para Lisboa

Barão dc Porto dc Moz —  Francisco Morema dc 
Sá— João Augusto Ribeiro Chaves, João da Matta 
Ilcbcllo, João llonorato Barreto, Joaquim Aíialo, 
Joaquim Maria Martins, João Justino— Manuel Ben­
to Rodrigues, Maria José Lapa.

Administração central do correio de Lisboa, em 
22 de junho de 1860.

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO DE REJA
Mappa do movimento geral das correspondências entradas na administração central do correio

de Beja, no mez de maio de 1860

Nas tsorrespondeucias para terras do reino e ilhas, ulti-amar e paizcs estrangeiros, câo comprebendidas as dc Bcj.i, 
•  as qtie dc diversas terras vieram a esta administração para serem por aqui expedidas.

Administração contrai dn corroio do Boja, em 13 de iunho do 18G 0.=O  administrador, Carlos 
Jost dã Matta Veiga.

impostos, acaba votando por elle, só pelo principio 
de que são precisos tributos, cótóD bc por essa ra- 
são todos se possam approvar.

No penúltimo parag'.’apho diz mais a commissão, 
que €0 principal fim aeste projecto ó augmentar os 
impostos da transmissão e das sizas, e_ ó a este fim 
que tendem todas as outras provisões que elle con­
tém, que a commissão examinou dctaíhadamente, 
e em que não propõe alteração,, porque parto das 
duvidas que suscitou sobre umas foram esclarecidas 
pelo governo durante a discussão que com elle te­
ve, e a respeito da outra parte d’cllas declarou o 
governo que seriam attendidas nos regulamentos a 
que se refere o artigo 15.® do projecto, etc.»

Isto equivale a dizer que o que a levou a appro­
var o projecto foi unicamente ter elle em vista au­
gmentar 08 impostos. Mas, sr. presidente, a com- 
missuo devia lembrar-se de que não se trata só­
mente de augmentar os impostos; devia ver que ha 
impostos cxti’emamente vexatórios, que cm vez de 
augmentar o rendimento publico o diminuem, por­
que se hão de dar circumstancias em que a pro­
priedade não possa satisfazer ás exigências que se 
lhe façam. Não basta crear impostos; é preciso que 
não sejam nocivos ao desenvolvimento da riqueza 
publica, pois que os rendimentos do cotado não pro­
vém do outra origem: porém inna vez que a pros­
peridade publica se não })Ossa desenvolver, os im­
postos não produzirão o que se pretende, e o go­
verno, posto que nominalmente tcnlfa maior rendi­
mento, não 0 poderá realisar.

A  commissão diz lambem que examinou detalha- 
damente o projecto, e quo não Ibc propõe altera­
ções, porque as duvidas que suscitou foram escla­
recidas pelo governo.

Ora, sr. presidente, cu parece-me que cra essen- 
cialmente necessário que a commissão dissesse quaes 
as duvidas que teve, e o modo por que o governo 
lhas resolveu, porque uma commissão que se en­
carrega do exame dc qualquer projecto, deve apre- 
senUu’ cxpliciiamentc uo seu relatorio as duvidas

CAMARA DOS DIGNOS PARES
EXTKACTO DA SÎ SSÃO DE 19 DE JUNHO 

rnEsÍDEXTE b kx.™» sr. víscóndè de LÂnbuii
VICE-l’!áksiDia»TE

„  . • (Conde de MelloSecrettnos: o. digi:03 parte

Ás tres horas da larde, verifiaida a presença dc 
numero legal, declarou o sr. presidente aberta a 
sessão.

Lida a acta da precedente, como não houvesse 
reclamação em contrario, julgou-se approvada na 
conformidade do regimqnto.

Não houve corrcs)>ondencia.
O sr. secretario Conde de M e l lo : -o  sr. marquez 

do F ro n te ira  encniTcgou-mc de decla rar á camara 
que não pódc v i r  á seasuo por inconimodo do saú­
de da sr.® marqueza.

For parte do sr. marquez da Ribeira tambem es­
tava cucaiTGgtido dc participar á camara que s. ex.® 
não jMÍde comparecer á sessão de hoje, o talvez a 
mais algumas, por inconimodo do saúde.

O sr. Conde de Linhares:—-lemhrow aos dignos 
pares que fazem parte da commissão dc marinha a 
convcnicncia do se apresentar com brevidade o pa­
recer sobre o projecto de lei oíTerccido pelo sr. conde 
de Bomfim, rclativamentc á armada. Como esta 
sessão legislativa já  vae tão adiantada, lembrava 
este tão importante assumpto á respectiva cainmissão.

O sr. D . Ântotiio de Mello:— informou a camara 
de que o sr. conde de Bomfim já  havia convocado 
os membros da commissão para se dccuparem d’cstc 
objccto, c SC combinara uma reunião que terá lo­
gar n’um dos proximos dias.

O sr. Conde de lÀnhaves:— deu-se por satisfeito.
O sr. Thomás de Áqnino:— mandou para a mesa 

um parecer da comniissão dc fazenda.

ORDEM DO DIA
CONTINUAÇÃO DA DISCUSSÃO KA OKSERALIDADF. DO PARKCER N.® 20 

80BHE O PHOJKCTO DF, LE I N.® 2.’),

PUBLICADO NO DIAKIO DE LISBOA N.® 130 DE 21 DO CORRENTF. UEZ

O sr. FtíconfZtí de Fonte Arcada:— sr. presidente, 
iia sessão passada tratei de algumas disposições 
d’este jirojecto; agora porém, posto que a discussão 
seja na generalidade, terei do me referir a mais al­
guns artigos, sobre os quaes quando se tratar da 
especialidade apresentarei algumas emendas ou subs­
tituições.

Primeiro que tudo tenho a dizer alguma cousa 
sobre o parecer da illuslre cònimissão que logo no 
segundo j)ai*agi'npho diz o seguinte:

«Se este projecto se limitasse a reunir os impos­
tos de transmissão e das sizas já  creados por Ici, c 
a dar-lhes uma denominação comnntm, a commis­
são do fazenda não hc.-itaria em propbr-vns a sua 
ajiprovação; porque ambos estes impostos recáem 
sobre a transmissão da propriedade, uom a só dif- 
ferença de que um, o da transmis-^ão, deve-se, 
qunndo'esta se verifica por titulo gratuito; o outro, 
0 das sizas, quando se verifica pnr titulo oneroso: 
mas como estes dois impostos são mui sensivelmente 
augmentados convém examinar primeiro quo tudo 
em quo consiste este augmento.»

Quer dizer que a coimnissão hesitou em appro­
var esto projecto de lei, hesitação em que‘lhe acho 
toda A rasão, mas dejiois de o examinar e reconhe­
cendo os graves inconvenientes do augmento dos

que teve, e como so resolveram.
Ora, as duvidas que a commissão teve sobro al­

gumas disposições do projecto, c que o governo re­
solveu, deviam sor de muita ponderação, por con­
sequência devia manifcsta-Ias á camara, e o modo 
como foram resolvidas, para que a camara as to­
masse cm consideração e as avaliasse. Nós não o 
sabemos, e era essencialmentc necessário que o sou­
béssemos, e soubéssemos tudo, duvidas e explica­
ções, quaCvS foram estas, e o que suscitou aquellas, 
que deveram, repito, ser muito graves para desper­
tar a attenção da commissão. Pordoc-me a commis­
são, mas na verdade parece-me que nada devia omit- 
tir a este respeito em seu relatorio, pois, tendo a 
camara de votar sobre o projecto, é claro que cila 
devia ser sabedora dc todas as hesitações e duvi­
das, bem como do modo por que foram resolvidas, 
para tomar este qbjecto, aliás importante, em a de­
vida consideração.

Já hontem mc referi á grande utilidade que pro­
vém do contrato emphyteutico, não só para põr ao 
alcance dos que vivem do seu salario a proprieda­
de, que não jioderiain alcançar por outro modo, mas 
tambem para substituir a vinculação polos prasos 
do livre nomeação, resultando que a propriedade 
se poderia agglomerar ou dividir conforme as exi­
gências económicas, f  Vozes:— muito bem, muito bem.) 
Por consequência, entendo que tudo quanto for em­
baraçar a emphyteuse é muito nocivo, por isso n’esta 
parte terei dc jn-opor a eliminação do imposto sobre 
a transmissão do dominio util.

É  verdade que lia aqui, no § 4.°, uma disposi­
ção que diminue alguma cousa o mal, porque isenta

da siza o aforamento de bens vinculados, e de ter­
renos que nunca fossem cultivados; mas, não sei 
porque os terrenos cultos, e os bens que não sejam 
vinculados, não devam ter tambem o mesmo favor.

Quanto á disposição a respeito dos terrenos in­
cultos, pergunto eu, como se h.a dc provar quo este 
ou aquelle terreno nunca fora cultivado? A  prova 
é impossível, e por consequência inadmissível é a 
disposição quo exceptua estes terrenos, pois era pre­
ciso que houvesse um jirocesso, que ó iinjiraticavel, 
para mostrar que nunca foram cultivados.

Sr. presidente, o meu systema era isentar a em­
phyteuse de todo c qualquer encargo, porque to­
do elle é nocivo, tanto a respeito dos bens vincula­
dos, como d aquclles que o não são.

A  lei do 1844 exceptua os barcos de pesca do 
direito de transmissão, c n*esta lei não são excej)- 
tuados.

Sr. presidente, os barcos da pesca e as redes es­
tão sujeitos a tão repetidos sinistros, quo muitas ve­
zes as familias e os indivíduos que os possuem são 
obrigados a comprar outros, e assim este imposto 
vae recair sobre uma propriedade que tanto risco 
corre e qne tão pouca solidez apresenta, ficando 
pelo imposto o seu valor ainda mais diminuído.

A  isenção do imposto sobre esta propriedade 
era de certo uma grande equidade que sc devia fa­
zer a favor dc uma classe tão desgraçada, como são 
os pescadores, pelos grandes perigos a que estão su­
jeitos, e toda a eua propriedade.

Mas não se attende a isto, e quando um d estes 
homens morrer, passando a projiricdade ]iara um 
irmão ou qualquer outro parente, os seus barcos fi­
cam sujeitos ao direito de transmissão!

Os moveis, sr. presidente, tambem eram excep- 
tuados pelas leis de 1838, c dc 1844, c não mc pa­
rece que haja rasno para aqui os incluir. Os semo­
ventes pagavam pelas outras leis o imposto de trans­
missão; mas os moveis eram livres, pelo inconve­
niente que haveria nas avaliações, para determinar 
08 seus valoj’es, e mesmo porque, exceptuando al­
gumas casas muito ricas, os objectos moveis da 
maior parte das pessoas não valem nada. Se das 
casas extremamente ricas pelo seu luxo, pela gran­
deza dos seus inoveis, se fizer uma estatística, o 
compararmos estas casas em relação áquellas que 
apenas têem umas cadeiras para o seu uso, e mo­
veis ou antigos ou de pouco valor, ver-se-ha quo 
sao realmente muito poucas aquellas que estarão em 
circumstancias de terem um grande capital empre­
gado n’aquella propriedade; por consequência en­
tendo tambem que os moveis não deviam pagar di­
reito de transmissão.

Nos contratos de permutação de propriedade é 
igualmentc nocivo este imposto, porque é um em­
baraço que SC põe a estas transaeções, que vão aug­
mentar 0 valor da propriedade, e vão por esto mo­
do augmentar tambem o valor do que a mesma 
propriedade pode pagar.

Sr. presidente, no 1.® § do artigo 8.® tenho toda 
a duvida; e hei de propor a sua suppressão. Diz 
este § (leu j.

«O  valor dos bens de raiz será determinado pela 
avaliação dos peritos, tendo-se cra vista os contra­
tos anteriores, ou outros actos que se retiram ao 
valor dos mesmos bens; com tanto que o rendimento 
d'dles nunca se repute inferior ao rendimento colle- 
ctavel da matriz pred ia l.t

Por esta ultima disposição do § Iia de acontecer 
que a pessoa que vender paga uma contribuição cm 
relação não ao preço por que vendo a propriedade, 
mas sim áquelle valor que lho deram na matriz, 
que é sempre muito maior do que o ícal; c dc certo 
o será, porque ainda que a propriedade seja ava­
liada, a siza vem a ser descontada pelo comprador, 
e o vendedor ha de pagar uma contribuição, não 
em relação ao preço que recebe, mas áquelle que 
está riD

Ura, sr. presidente, estamos chogRaun ao artigo
9.°, sobre o modo por que ajunta dos repartidores 
é constituída, sem que das suas decisões haja re­
curso para o conselho de districto, mas unicamente 
pai’a 0 conselho d estado.

Tirar os recursos d’esta junta para o conselho de 
districto, c ficar só para o conselho d’estado, é o 
mesmo que illudir todo o recurso; porque a maior 
parte dos habitantes de Portugal, que estão longe 
da sede do conselho destado, que é em Lisboa, são 
pessoas menos abastadas, sobre quem do ordinário 
rccáe com mais peso a contribuição, .ainda mesmo 
quando pareça muito pequena, e, quando lesados 
pelas juntas, poderiam recorrer para o conselho de 
districto, que attenderia ou não; mas, não attenden- 
do, 0 traballio e o custo de levar-aquelle recurso 
perante o conselho d’estado pertencia unicamente 
ao delegado do thesouro, que é quera concorre com 
todo esse trabalho, c a necessária despeza para le­
var, perante o conselho destado, a decisão do con­
selho dc distiácto, e ao interessado só cumpre ter 
um procurador cm Lisboa que tratasse d’csse nego­
cio; por isso digo, 0 recurso das juntas unicamente 
para o conselho destado inutilisa inteiramente todo 
0 recurso, principalinentc áquellas pessoas a quem 
mais necessário sc tornava que tivessem um tri­
bunal não longe das suas habitações, a que podes- 
sem recorrer; assim o rico terá justiça, e o pobre 
não terá meios de a obter. Certamente, e.sta dispo­
sição da lei, segundo a proposta original do gover­
no, é de mni grande inconveniente.

Tambem, sr. presidente, não mc parece que o 
artigo 12.®, que diz respeito ás escripturas de pro­
messa de venda, deva ser approvado, porque, rea- 
lisada a compra, então se pagaria; aliás será sub- 
metter ao imposto mn contrato incerto (porque a 
promessa não é um acto consummado), que, quan­
do se não vei-ificar, ainda que se restitua a impor­
tância do imposto, é um grande incommodo para o 
interessado andar n’estas diligencias, sem que, por 
aquello pagamento, o thesouro tire vantagem algu­
ma; porque 0 negocio é bem claro: se as proprie­
dades não podem ser vendidas sem uma escriptura, 
e sc n escriptura definitiva 6 a que constitue a ven­
da, é n’csta oceasião que se deve pagar.

Tanto a lei de 1838, como a de 1844, estabele­
ciam um período, dentro do qual a propriedade só 
pagava nma vez o imposto dc transmissão; na do 
1838, como se ve pelo artigo 7.®, este periodo era 
dc tres annos; e na dc 1844, que era mais favorá­
vel, 0 periodo era de cinco, como sc vé pelo ar­
tigo 8.®

Esta condição, sr. presidente, é uma condição in­
dispensável: a primeira vez que se estabeleceu o di­
reito de transmissTio foi em 1838; a lei foi pela com­
missão de fazenda apresentada ao congresso cons­
tituinte sem esta disposição; porém, entrando em 
discussão, Icvantou-se um membro d’aquelle con­
gresso, c disse: ta propriedade, durante qualquer 
epidemia, como se vira em 1833, por oceasião do 
cholcra morbus, que durou por muitos mezes, jias- 
sará muitas vezes, cm pouco tempo, p îra dificren- 
tes possuidores; c que não se estabelecendo um pe­
riodo, dentro do qual a propriedade só jiagasse uma 
vez, aconteceria que, passando para difterentes pos­
suidores, jiagaria tantas vezes a contribuição, quan­
tas eram n.s pessoas que a herdavam; sendo por 
esta maneira grande parto da propriedade dispen- 
dida no pagamento d’cstcs direitos, o que equivalia 
a um confisco de parte da propriedade.» O con­
gresso constituinte reconheceu tanto o peso d’estas 
reflexões que, apczai' de ter votado impostos so­
bre íiu! tos, attendeu a ellas, e consignou na loÍ 
de 183 aquelle jirincipio de exeepção.

A  1 dc 1844 achou-o tão justo, que o consignou 
no e» artigo 8.® A  experiência tem mostrado que

o deputado que fallou em 1838 parece que tinha 
a previsão do que havia de acontecer. Quantas ve­
zes se não têem dado epidemias em Portugal? Cho­
lcra, febre amarella, e quem sabe aquelles que ain- ' 
da nos virão flagellar? Por estas epidemias, a jiro- 
priedade dentro cm pouco tempo passa para diver­
sas mãos.

Uma mulher por oceasião da febre amarella, para 
herdar os bens que lhe jjertenciam, foi preciso quo 
morressem seis pessoas de sua familia; o que mos­
tra que ainda mesmo que a propriedade só pague 
dejiois do herdeiro estar de posse d elia, comtiulo, 
demorando-se a epidemia, dentro de uin curto praso 
a ]>rojiricdade pagará o imposto repetidas vezes.

8r. presidente, a respeito do projecto tenho feito 
aquellas reflexões que a minha limitada intelligen- 
cia me tcni suscitado; na generalidade não tonho 
mais nada a dizer; quando chegar nos artigos que 
eu apontei, então proporei as eliminações ou addi- 
tumentos que julgar convenientes.

O sr. Presidente:— tem a palavra o digno par o 
sr. visconde de Balsemào.

O sr. Visconde de Bahenião:— pediu que se lhe 
reservasse a palavra para a especialidade, quando 
se tratasse do artigo 11.®

O sr. Presidente:— então tem a palavra o digno 
par 0 sr. visconde de Gouveia.

O sr. Visconde de Gouveia:— sr. presidente, do 
complexo de medidas financeiras, que o sr. minis­
tro da fazenda ajiresentou ao parlamento7 é esta a 
]'rimeira que vera á discussão n’esta casa. Melhor 
fora que tivessem vindo conjuntas, c que assim pro­
movessem luna discussão mais ampla, pois consti­
tuem um todo com mais ou menos connexão em 
suas partes, as quaes escapam ao rigor da aprecia­
ção discutidas em separado. Elias tendem a simpli­
ficar os lucthodos dc arrecadação das rendas publi­
cas, e a estabelecer mais igualdade nos impostos e 
na distribuição. O augmento da receita é a conse­
quência necessária d este systema.

Pouco competente pai a discursar sobre objectos 
financeiros, eu não faria apreciações algumas sobre 
o projecto, se não visse com assombro avaliadas do 
um modo insolito e singular as suas prescripções 
pelo digno par, que abriu esta discussão, o sr. vis­
conde dc Fonte Arcada; avaliadas de tal maneira, 
que não posso eximir-uie de expor em poucas pa­
lavras 0 modo muito diverso por que eu as consi­
dero, e em que fundamento o meu voto.

O digno par, parecendo querer occnpar-se exclu- 
sivamento no principio do seu discurso da política 
geral do gabinete, discutiu antes as pessoas dos 
srs. ministros, e censurou-os especialmentc pof fa­
ctos, alguns dos quaes independentes do seu arbitrio 
e iniciativa. Estranho a esta parte toda pessoal do 
discurso do digno par, e que me pareceu alheia da 
matéria e imprópria da dignidade d’esta camara, 
eu não traria de novo a lume este assumpto, se um 
incidente não resvalasse sobre mim, obrigando-me 
por isso a solicitar uma explicação.

Quando o sr. presidente chamou á ordem o di­
gno par, e depois que a camara decidiu que o di­
gno par estava na ordem, s. ex.® inostrou-se lison- 
geado com a votação da camara, e voltando-se pai-a 
0 sr. presidente, exclamou: isto são misérias! Ora, 
eu fui um dos que votei quo o digno par não es­
tava na ordem. Votei-o, porque assim o entendi na 
minha consciência. E  se em seguida se pedisse á 
camara que deixasse fallar o digno par, eu vota­
ria que sim, porque folgo com a amplitude das dis­
cussões, e tenho toda a consideração pelo digno par; 
mas que estava na ordem, não podia, não devia vo- 
t: r. O que pri tendo que s. cx.® me explique é, se 
esse vocábulo; que me parcefe injurioso, de misé­
rias, se referia somente ao sr. presidente ou tam­
bém a mim que votei. Se fui só á presidência, v. 
ex.® se desaggravará como quizer. Mas faço uma 
pequo««. espovnrxla ano o digno par
uiga sc tambem ec referiu a mim, p Olfi ^
explicação dc s. ex.® assim hei de regular o mais 
que vou dizer, c qualquer desforço que me cumpra 
tomar no meu discurso.

O sr. Visconde de Fonte Arcada: —  sr. presidente, 
quando se diz miséria, nao se diz em relação a pes­
soa alguma em particular, diz-se cm relação ás cou­
sas. Eu lião approvo estes colloquíos; mas como é 
o digno par que deseja uma explicação, direi algu­
mas palavras.-

Quando v. ex.® me chamou á ordem, não fiz mais 
do que usar dc um direito que téem todos os dignos 
pares para mostrar que eífectivaincnte não estavam 
fóra d elia; isto é muito diverso dc não querer au- 
nuir ao chamamento que v. ex.® me tez, como dis^e 
o digno par. Em o nosso regimento ha uma dispo­
sição que diz, que o par chamado á ordem não só 
tem 0 direito de dar aquellas explicações que ju l­
gar convenientes para mostrar que estava na ordem, 
mas tambem tem o direito de appcllar para a ca­
mara, que foi o que eu fiz, e que é muito diverso 
do que me attribuiu o digno par.

Er.i relação á palavra miséria devo dizer, que 
não sabia que s. ex.® tinha votado contra mim, e 
por consequência não podia dirigir-mo a s. ex.®; to­
davia, devo dizer que não me referi a ninguém em 
particular, referi-me unicamente ás cousas, porque 
eu entendia, e entendo ainda, que, depois da camara 
ter decidido que eu podia f^ailar, seria talvez per- 
inittida aquella pequena allocução que fiz, agrade­
cendo-lhe, jX)sto que o resultado da votação da ca­
mara não fosse era attenção á minha pessoa, qne não 
era merecedora d’elle, mas á qualidade de que eu 
aqui estou revestido. Misérias, neste logar, quer 
dizer bagatellas, cousas de nenhum valor. Agora,
0 que me parece é que nau valia a pena fazer tanta 
bulha por isto. Se o illustre visconde, a quera eu 
préso, está satisfeito com esta exjilicaçao, muito 
bem, porque eu não,venho para aqui fazer um acto 
dc contricção; as palavras que usei estão proferidas.

O sr. Visconde de Gouveia: —  pela explicação que 
0 nobre orador acaba de dar, vejo que s. ex.® se. 
referiu só ás cousas, c ligou á palavra miséria o 
sentido, na verdade bem diflérentc du commum e 
natural do bagatellas; desapparece portanto a inju­
ria, porque intenção ofiensiva nunca eu suppuz que 
entrasse no animo generoso do nobre par. E  plena- 
mente satisfeito, volto ás succintas reflexões que te­
nho a fazer sobre a matéria.

Eu considero este projecto sob duas muito diver­
sas apreciações, uma relativa ao seu alcance econo- 
mico, outra ao valor e segurança que do registro 
resultam á propriedade e aos contratos.

Como medida financeira, como augmento da ci­
fra tributaria, érealmonte de diminuto alcance. Rc- 
duz-se a reunir sob a mesma denominação e me- 
thodo de cobrança os dois impostos, das sizas e trans­
missões de })ropricdadc. Roduz-se a estender o im­
posto a mais algumas operações, do maneira que 
fiquem collcctados cqin.certa igualdade todos os mo­
dos de tran.<nfissão. Reduz-se a prescrever algumas 
excepções que a equidade reclama.

Estende-se o imj)0sto aos contratos de permuta­
ção dc predio ])or prediu. É  nma especio de aliena­
ção esta que nenhuma regra de equidade podia isen­
tar do imposto, admittido o principio geral de col- 
lectar as transmissões. Esta cspecie, porém, nao ha 
dc produzir scuao uma diminutissima cifra. As per­
mutações não são numerosas, e comjirchendem de 
ordinário prédios de pouco valor, iía is alcance tem 
a ampliação á cmphythcusc; ainda que a exeepção 
de equidade estabelecida no projecto para os terre­
nos incultos que se aforarem, vac excluir talvez a 
maxima parte destes contratos. Admittidos aquel­
les princípios geraes sobre p imposto, não havia 
plausivel motivo para isentar a emphyteuse, que é
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uma verdadeira alíenaçSo de parte dodominio. Tam­
bém nas transmissões se estendeu o imposto aos ir- 
rnSos que, na verdade, não sendo herdeiros neces­
sários, deviam seguir a regra estabelecida para to­
dos os outros herdeiros que estão em iguaes cir- 
cumstancias. O systcma do recursos adoptado no 
projecto vae de harmonia com a ordem estabelecida 
nas medidas do governo para o processo dos outros 
impostos; nem encontro rasão para o contrario. 
O conselho de estado ó um tribunal muito mais in­
dependente, c livre de preoceupações e influencias 
locaes, do que o podem ser os conselhos de distri- 
cto, como actualmente se acham organisados. Estes 
recursos são gratuitos, e conduzidos ofíicialmente 
ao seu destino. Que vexame, que prejuízos podem 
portanto d’aqui provir aos recorrentes? Não vejo 
nenhuns.

Estes são os principaes tópicos da differença en­
tre as velhas e a nova contribuição. T)igo sincera­
mente que não vejo a malha da grande rede que o 
digno par quiz encontrar. Em Inglaterra, e mesmo 
em França e na Bélgica, este imposto é muito mais 
pesado; pesado na cifra, e pesadíssimo em relação ás 
operações e transmissões que comprehende. A  maior 
parte das excepçÕes c privilégios por equidade es­
tabelecidas no projecto não as encontro lá fóra. As 
heranças, por exemplo, dos descendentes e ascen­
dentes não são isentas em toda a parte. Onde nos 
levaria esta prescripção se cá a adoptassemos ? Em 
Ilespanha os direitos de transmissão em certos ca­
sos, e para certas pessoas, quasi ijue absorvem a 
herança. Diz-se que o tributo é odioso, que vae one­
rar contratos importantes para a economia publica. 
E  qual tributo não é odioso? Qual não é um onus? 
Qual não aíTccta a riqueza publica? O imposto é um 
mal necessário. O caso é que seja equitativo, que 
não exceda as forças do contribuinte, e que seja ap- 
plicado para as necessidades publicas. 0  mais equi­
tativo e regular dos impostos fõra o de repartição 
geral, segundo as rendas de cada um. Mas estamos 
por ventura no caso de recorrermos a este syste- 
ma, prescindindo de todos os impostos indirectos? 
E qual é a nação, embora adiantada na execução 
d’este systema, que o tenha levado ao cabo comple­
tamente, e que possa absolutamei^te abrir mão de 
todos 08 outros impostos?

Este projecto, porém, sr. presidente, tem outro 
alcance, que não deve escapar á apreciação publi­
ca. 0  registro vae dar publicidade a contratos que 
aló aqui ficavam muitas vezes envolvidos no mys- 
terio, e ignorados do publico. A  notoriedade dá-lhes 
força, dá força á propriedade, dá força ao systema 
hypothecafio. Estes contratos eram muitas vezes ir­
regulares, constituídos em falsas bases, fraudulentos 
ás vezes, e outras formulados por pessoas ignoran­
tes, ou por tabeiliães ineptos. O registro, acompa­
nhado, já  se entendç, das convenientes normas re­
gulamentares, e commettido á direcção de funccio- 
narios illustrados, ha de retnediar estes males. E 
hão de fugir por uma vez da téla judiciaria essas 
numerosas causas, que vexavam os povos, e tinham 
a sua origem nas irregularidades e ignorância d’es- 
tes contratos. Uma outra inevitável consequência é

Ç

que 0 registro ha de ficar sendo a prova exclusiva 
de todas estas operações sujeitas ao imposto; e que 
veremos portanto banida d’estas especies a calami­
tosa prova testemunhal, de que tanto se tem abu­
sado no fôro, e que tem sido fonte perenne de in­
justas demandas, e de deei.eõcs iniquas. Eu lamento 
que este systema de registro, independente de im­
posto, se não estenda a todos os. contratos. Então es­
tabeleceríamos a segurança e o credito. E  esse fla- 
gello da prova testemunhal ficaria de uma vez ba­
nido dos contratos.

Mas eu ía-me um jiouco afíastando da materia 
para est outra tão coimexa. Voltarei ao assumpto para 
terminar as minhas succintas e breves considerações. 
Não tomo parte nos rccoioB do digno par que ine 
precedeu. Avaliei de diversa maneira, e parece-me 
que com justiça, as prescripçÕes, em que o digno 
par encontra a violência e o excesso; e sem me oc- 
cupar de outros considerandos, que me pareceram 
impertinentes á materia, e qiie poderiam servir para 
fazer espirito, mas não para uma discussão seria; 
terminarei votando pelo projecto.

0  sr. F. Pereira de Magalhães:— sr. presidente, 
a commissão de íazenda impoz-me o encargo de seu 
relator d’este projecto de lei, e não adraittiu as es­
cusas que apresentei ein rasão da minha incapaci­
dade, c do maii estado da minha saude, para desem- 

enliai’ um encargo pesado, difficil e importante, 
enho, por consequência, necessidade de defender o 

parecer da commissão das arguições que lhe fez um 
digno par, mas antes d’iSso devo declarar á camara 
que ha uma errata importante n’este parecer. E  no 
periodo relativo á contagem dõs graus de parentesco 
que diz (leu j. A  errata 6, qlie pagarão 7 em logar 
de 6 por cento; errata esta muito facil de conhecer 
porque quem ler pódé achar o erro, comparando o 
parecer com 0 íespectlvo artigo do projecto.

Em quanto âs observações do digno par, e em 
geral, devo fazèr justiça a s. ex.*, a maxima paíte 
d’ellás foram muito judiciosas, Como todas as obser­
vações que 0 digno par costuma fazer, porque exa­
mina 08 negocios, e sempre os aprecia muito bem; 
mas entre algumas das suas observações ha uma 
que necessita ser esclarecida. Priraciramente noto 
què no pferiodo do parecer, cín que sC diz que o fim 
principal d’este projecto 6 augmentar impostos, 
8. cx.* leu íió até âs palavras: aa commissão não 
propõe alteração àlguraa.s 0  digno par deu a ra- 
sâo d’isto, prescindindo da que está escripta em se­
guida Cdisse: «acommissão approva oprojecto, por­
que augmenta òs impostos.» Ê depois de discutir so­
bre esta rasão que s. ex.* intentou, porque não está 
no parecer, passou a analysaí á da commissão que 
é esta (tenj.

Esta é poiâ a rasSo por qno a commissão não pro- 
pOz alterações, c Uão a que inventou o digno par.

Alem d’esta rasão ha mais as que vem no perío­
do seguinte que sãõ os considerandos da commissão.

Eis-Uqiii mais unia prova de que não é bom cor­
tar 08 períodos cscfiptos, porque a sua integra é que 
manifesta o verdadeiro pensamento do escriptor.

ser ainda um meio para nós decidirmos a grande 
questão quo tanto se ventila, se convém mais ao es­
tado a grande propriedade ou a pequena. Coin a 
erapbytcuse conseguem-se estes dois fins. (0  sr. Vis­
conde de Fonte Arcada —  é verdade.) Por meio da 
emphyteuse evita-se o abysmo, que muito se temo 
em algumas nações, como a França, em consequên­
cia da divisão da propriedade, até ao ponto que a 
final torna toda a gente pobre. A  emphyteuse póde 
fazer grandes e pequenos proprietários, e nenhum 
pobre. (O sr. Visconde de Fonte Arcada:— apoiado.) 
N ’esta parte estou conforme com todas as observa­
ções do digno par, porque são muito judiciosas, até 
mesmo para substituir os morgados, cujos inconve­
nientes evita e remedeia, e cujas vantagens são ma­
nifestas.

Agora em quanto a ficar também sujeita a cons­
tituição da emphyteuse ao direito de registro, do 
que se trata no artigo 2.®, direi a s. ex.* que este 
projecto, em quanto ao direito dc transmissão por 
titulo oneroso, é muito favoravel com relação á le­
gislação actual. Quer o digno par saber o que se 
pagava ha quatro séculos por este tributo, ou con­
tribuição da siza, pelos artigos de 27 de setembro 
de 1476, que ainda são a lei fundamental d’este 
tributo? Pagava-se 10 por cento por tudo, pelas 
compras e vendas, pelas trocas de bens de raiz, mo­
veis e semoventes. E  havia mais uma siza chama­
da das correntes, que era pela }iassagem de um 
concelho para outro, tanto de gados, como moveis, 
generos e outras mercadorias. Esta siza das corren­
tes era não só em extremo vexatória, mas tão no­
civa ao coinmcrclo interno, que o sr. Mousinho da 
Silveira, no relatorio do decreto de 1832, lhe attri- 
bue males da maior gravidade feitos ao commcrcio 
e á industria. Pelos citados artigos das sizas fixou- 
se esto tributo no caso de venda dos bens dc qual­
quer especie, bem como nas trocas de prédio por 
prédio em 10 por cento.

Assim sc conservou até que por aviso de 19 dc 
julho de 1765 foram isentas as trocas, mas a rasão 
d’is80 foi porque pessoas poderosas quizeram fazer 
grandes propriedades por meio de trocas sem pa­
garem sizas. Passada esta epocha, e preenchidas as 
vistas que deram causa a este aviso, foi esto revo­
gado no anno do 1792, pela resolução do 3 de no­
vembro, tornando-se a pagar siza das trocas, pré­
dio por prédio. 0  decreto de 19 de ubril de 1832 
aboliu todas as especies de siza, menos a da com­
pra e venda dos bens de raiz, a qual foi reduzida 
a 5 por cento, sendo posteriormente elevada aos 
primitivos 10 jior cento. Pela actual legislação é 
de 5 por cento, que, com os addicionacs, monta a 
quasi 6 por cento; o. projeoto fixa este tributo nos 
6 por cento, que não são excessivos.

Fez ainda o digno par outra observação, que não 
podia deixar de causar impressão na camara. S. 
ex.*, alludindo aos terríveis flagcllos com que a 
nossa terra foi assolada em tres differentes annos, 
1833, 1856 e 1857, disso que, em rasão da mortan­
dade causada por estes flagellos, muitas heranças 
passaram para duas, tres e mais pessoas, e que, não 
estando no projecto previsto um caso extraordiná­
rio, aconteceria que o fisco exigiria o pagamento 
do direito de transmissão tantas vezes quantas ti­
vessem sido as pessoas a quem a mesma lierança 
se transmittiu, mas que haviam fallccido, do que 
resultaria o confisco da herança, cuio valor tal­
vez não fosse sufíiciente para o tal pagamento. 
Fazendo s. ex.* estas reflexões citou exemplos tris­
tes de factos oceorridos entre nós nas calamitosas 
epoebas da cholera morbus e da febre amarcila! 
Observarei porém ao digno par, que se taes flagel­
los se repetissem, o que Deus não perinitta, c taes 
factos se dessem, os herdeiros das pessoas que mor­
ressem sem terem addido a herança pela posse real 
e corporal não pagam direito de registro pela 
transmissão, senão a que se realisar pelo falleci- 
mento do ultimo possuidor, porque a recebem d’es- 
to, e não dos que falleceram sem possuir, ou sejam 
muitos ou seja um. Exemplo, morreu Pedro, dei­
xou a João, mas este não chegou a tomar posse da 
herança porque tarabeiu morreu; succedeu a esto 
Paulo, é pois este Paulo quem ha dc pagar porque 
recebe a herança, não de João, mas sim dc Pedro.

O sr. Visconde de Fonte Arcada: —  eu conformo- 
mo coin a explicação que acaba de dar o digno par, 
mas isso não está no projecto em discussão.

0  Orador: —  eu entendo quo o projecto está cla­
ro, attentos os princípios de direito. Creio que se 
reduziram a estas as observações do dignO ])ar; c 
como s. cx.* se reserva para a especialidade, cu 
verei então se devo tomar a palavra de novo.

Vozes: —  votos, votos.
Proposto á votação o projecto na generalidade, 

foi approvado.
0  sr. Presidente: —  vâo ler-se o artigo l.*(7<3?/-5«j.
0  sf. Visconde de Fonte Arcada: —  sr. presidente, 

eu tinha pedido a palavra com o fim dc/ (^ondor 
ao digno par visconde de Gouveia... (O sr. Pres i­
dente:—  v. ex.* já  usou d’ella). Não senhor, eu in­
terrompi ò digno par o sr. visconde de Gouveia, mas 
foi para dar a explicação da palavra misérias, ex­
plicação que elle me pediu; mas reservei-me para 
fallar sobre a generalidade da materia segunda vez, 
direito este de que não posso ser privado.

0  sr. Presidente: —  o projecto está votado na ge­
neralidade, e V. ex.* póde fallar na especialidade.

0  sr. Visconde de Fonte Arcada: —  muito beni,
0  sr. Presidente: —  passa-se á discussão do artigo

1.*, e tem v. ex.* a palavra.
O sr. Visconde de Fonte Arcada: —  o digno par 

visconde de Gouveia considerou o systema de re­
gistro como uma grande segurança para a proprie­
dade e para a sociedade igualinente: ningúcra du­
vida d’Í8so, sr. presidente; mas, pergunto cu, será 
necessário que para haver o systema de registro se 
paguem os impostos exigidos n’esta lei? 0  registro é 
para que os possuidores possam ter um documento 
em que provem que a propriedade lhe pertence: na­
da mais justo. Mas não so poderá conseguir isso sem 
que pesem estes impostos sobre a propriedade? Eu 
entendo que póde. Se o digno par dissesse que o 
imposto que se pede é unicamente para esse fim,

O digno par notou tanibem qno a commissão não então sim. Mas s. ex.* não o disse, nem o podia di-
dcclarásse as duvidas a que se refere o parecer 
ti’es<c mesmo periodo. Se as duvidas fossèm tão im­
portantes, que alterassem ou melhorassem as provi- 
èões do projecto, de certo que a commissão as ex­
poria, bem como se as explicações do governo ti­
nham ou não satisfeito a conmiissão. Mas as alludi- 
das duvidas eram ou de redacção, ou para mclhor 
intelligencia do que está escripto no projecto; e o 
governo esclareceu a con)inissão, e demonstrou que 
no projecto se explicava claramòntc o pensamento 
do governo. Aqui òstá a rasão, por que a commissão 
não Cxpoz as duvidas que lhe sugeriu o exame do 
projecto, expostas aO goveíno para melhor intelli­
gencia de alguns artigos do projecto, mas o governo 
explicou-se, e a commissão deu-sc por satisfeita. Por 
consequência tenho respondido ás observações feitas 
pelo digno par á generalidade do projecto, mas pas­
sou depois 0 digno par a fazer algumas reflexões so­
bre a especialidade, c tocou vários pontos que pro- 
niettcu desenvolver mais largaracntc fta discussão 
dos artigos. A  esta generalidade darei também ge­
nericamente algumas explicações, porque com ellas 
falvcZ s. ex.* possa melhor formulai as emendas que 
promette pfopor aos artigos do projecto, cujos pon­
tos tocou em geral.

Começou o digno par referindo-se aos contratos 
emphyteuticos, e fez a este respeito fudiciosissimas 
reflexões, eom aS quaes eu me conformo completa-, 
mente, porque os Contratos emphyteuticos podem

der, porque a verdade é que a maior parte d ’estes 
tributos são para se consummirem nas despezas pu­
blicas; que nada têem com o registro.

S. ex.* também disse, que em França, c n’outros 
paizes, esteiraposto era maior; mas 6 necessário atten- 
der a que n’esses paizes a riqueza é muito maior: 
ali ha ihuitissimas outras fontes de riqueza quo não 
temos no nosso paiz, como todos sabem.

Quanto á emphyteuse, cu não a considerei imi- 
camente só debaixo do ponto dc cultivar o paiz, 
mas tambem como um modo facil dc que os quo 
vivem dos seus salarios obtenham uma propriedade 
quo aliás não poderiam obter. Um jornaleiro, por 
exemplo, acha pessoa que lhe possa fazer o afora­
mento de um bocado de terra: o direito dc trans­
missão é de vinte vezes o foro (Vozes: —  é a ava­
liação); quero dizer, 6 por cento sobre os vinte annos, 
imposto que á maior parte dos homens, a que allu- 
do, assim mesmo é muito pesado, e ainda que seja 
o valor de dois, tres ou quatro dias de trabalho, 
esses mesmós lhes são muito precisos para principia­
rem a cultivar a fazenda. '

O digno par visconde de Gouveia observou que 
eu tiiilia dito que este projecto era uma rede de 
tributos. Não disse tal, o que eu disse é que era a 
primeira malha da rede de tributos que se vão lan­
çar ao paiz. 0  que é muito differente.

Foi isto, sr. presidente, o que eu disSe. Em quan­
to porém ás duvidas que a commissão apresentou

ao sr. ministro, não percebi pelo quo disse o digno 
relator da commissão, a maneira por que o gover­
no as tinha resolvido.

0  digno par, relator da commissão, entende, como 
eu tambem entendo, que a empliyteusc c um gran­
de meio para a civilisação, por que consente que 
a propriedade ora se divida, ora não se agglomere, 
conforme as circunistancias económicas do jiaiz o 
exigirem: mas s. ex.* que tem muita intelligencia, 
não póde deixar de conhecer que todos os embara­
ços que se lhe pozerem são nocivos.

E  quando se trata do um objeeto de tanta utili­
dade, 0 governo deve ser o primeiro a protege-lo.

Quanto ao que se me respondeu ácerca do arti­
go 7.® e 8.® das leis de 1838, e do 1844, estou con­
vencido que se devia adoptar qualquer d’cstes arti­
gos; mas reservo-me para apresentar um additamen- 
to quando chegarmos ao artigo competente.

Posto á votação 0 artigo 1.®', foi approvado.
Entrou em discussão o artigo 2.®
O sr. Visconde de Fonte Arcada:— sr. presidente, 

a este artigo proponho uma excepção, que mando 
para a niesa.

E  do teor seguinte;
«Toda a propriedade de raiz que for sugeita ao 

imposto desta lei, não sèrá obrigada a outro im­
posto proveniente de uma nova transmissão, senão 
passados tres annos, contados do dia do primeiro 
pagamento. =Fficoní?e de Fonte Arcada.t>

O sr. secretario Conde de M ello:— essa proposta 
não tem relação com este artigo.

0  sr. Visconde de Fonte Arcada: —  entretanto 
inando-a para a mesa, e ficará reservada para quan­
do se tratar d’este assumpto.

Osr. Presidente:— póde-se tratar conjmitamente 
cora 0 artigo 2.°, e as suas duas prescripçÕes.

0 sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro:) — 
expoz quo o digno par havia mandado jiara a mesa 
uma pro}X)Sta para serem exceptuados do direito de 
transmissão os contratos emphyteuticos. Não póde 
deixar de dizer que lhe parece não haver fuuda- 
mento para essa excepção. 0  principio do imposto é 
a igualdade, e não vê portanto que, sendo sugeitos ao 
tributo 08 outros contratos, devesse ficar cxceptua- 
da a emphyteuse nas circumstancias em que está no 
projecto. O digno par referiu-se ás vantagens quo 
resultam da emphyteuse, mas devia notar que mais 
adiante, no mesmo projecto era dÍ8CUss'o, a em­
phyteuse está propriamente considerada debaixo do 
ponto de vista em que a considerou o digno par, 
que é a dos terrenos incultos. Estes continuam exce­
ptuados lio artigo 4.®

Para a emphyteuse dos terrenos incultos, em que 
ha uma grande vantagem em reduzi-los á cultura, 
é necessário auxiliar poderosamente aquelles que 
tomam sobre si o cuidado de os cultivar; mas na 
dos terrenos cultos, não conhece rasão para a exce­
pção, porque á face dos princípios economicos é 
uma troca de valores tão transmissivcl como qual­
quer outra.

Por consequência, a proposta do digno par refe­
re-se áquella que está considerada no projecto, pois 
a emphyteuse ordinaria é uma troca de valores.

Deb aixo d’este ponto de vista, se a indicação do 
digno par fosse aceita, ferir-sc-ía o principio de 
igualdade em que são baseados todos os impostos.

0  sr. Visconde de Fonte Arcada:— eu não só con­
siderei a emphyteuse em relação aos terrenos cul­
tos, mas considerei-a e considero-a principalmciitc 
como da mílior utilidade e da maior conveniência 
para pôr a propriedade ao alcance d’aquclles que 
a não podem obter por outro modo; e claro está 
que considerada debaixo d’este ponto de vista tao 
util, é necessário que sejam exceptuados do impos­
to não só os terrenos incultos, como os cultos; foi 
debaixo d’este ponto de vista que eu considerei a 
emphyteuse. Considerci-a não só como um meio de 
cultura para aproveitar os terrenos incultos, facilitan­
do estes aforamentos; mas alem d’isto ha terrenos já 
cultivados que nem por isso deixa de ser de maior 
conveniência que se ponham ao alcance de todos 
aquelles que não podem obter propriedade por ou­
tro qualquer modo. Foi debaixo d’este ponto de 
vista principalraente que eu considerei a cmphytcu- 
se; 0 sr. ministro responde-rae, mas em quanto ao 
modo por qne a considero, não colhe a rasão apre­
sentada de s. ex.*, porque eu considero de grande 
utilidade que os homens que vivem do seu braço, 
possam tomar de aforamento qualquer proprie­
dade.

Portanto remetto uma proposta para que a trans­
missão do dominio util nos contratos emphyteuticos 
seja livre.

Foi admittida á discussão.
0  sr. Presidente:— vou pôr á votação o artigo 2.®, 

com as suas duas prescripçÕes, e depois se votará 
a proposta do digno par.

0  sr. Marguez de Loulé:— pediria a v. ex.* que 
pozesse á votação as duas prescripçÕes cm separa­
do, porque póde ser que hajam dignos pares que 
approvem uraa e rejeitem a outra.

Votaram-se separadamente as pre.scripções, qne 
foram approvadas, e a proposta do sr. visconde de 
Fonte Arcada foi rejeitada.

Seguiu-so o artigo 3.®
O sr. Visconde de Fonte Arcada:— Eu peço que 

sejam exceptuados os barcos e redes do pesca.
Leu e mandou para a mesa a sua proposta, que 

é do teor seguinte:
«Ficam exceptuados os barcos e redes de pesca. 

= F .  Arcada.-»
Posto á votação o artigo e as suas prescripçÕes 

foi approvado, e rejeitada a proposta.
Approvaram-se os artigos 4.® e 5.® sem discussão.
Seguiu-se o artigo 6.®
0  sr. Visconde de Fonte Arcada:— desejava que 

0 sr. ministro da fazenda me explicasse sc os 3 
por cento nos contratos do permutação, são por 
cada propriedade.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):—ex­
plicou que a disposição do projecto é para que nos 
contratos de permutação se pague 3 por cento por 
cada propriedade, o que prefaz os 6 por cento, 
que podem ser dados era dinheiro ou títulos de di­
vida publica.

0  sr. Visconde de Balsemão:— usava da palavra 
unicamente para pedir uma explicação ao sr. mi­
nistro da fazenda. Desejava saber se ifesto artigo 
eram comprehendidos todos os contratos sem limi- 
taçito, porque muitas vezes acontece, especialmente 
na província do Minho, haver contratos dos quaes 
não resulta vantagem nenhuma senão a da união 
da propriedade, sem produzir maior rendimento. 
Acontece trocar-se uma propriedade que não au- 
gmenta o valor, como por exemplo uma terra quo 
esta encravada, de que resulta só a conveniência 
da juneção, e por isso estas trocas, segundo lhe pa­
rece, não deviam ser comprehendidas na lei.

0  sr. Ministro ãafazenda (Casal Ribeiro):— disse 
ser certo que se comprehendem todas as trocas, 
nem elle, orador, sabe como se podiam exceptuar 
estas, porque sempre nas trocas ha vantagens e 
utilidade. No contrato suppõe-se que ambos adqui­
rem vantagem, por isso que a troca se realisa.

0  sr. Visconde de Balsemão:— chamou a attenção 
do sr. ministro para a legislação franceza, na qual 
se exceptua esta disposição que importa muitas ve­
zes um prejuizo real á socidade, pois quando a tro­
ca é para melhorar um terreno, torna-lo mais pro- 
ductivo, e evitar uma serventia, deve-se excejitiiar. 
As nossas antigas leis já consideravam isto; havia 
mesmo a lei chamada das servidães, porque sc en­
tendia que maior seria a desvantagem que rtftul- 
taria de deixár do se verificar uma troca em taes

circumstancias só para sc eximirem ao pagamento 
do imposto.

Desejára sc consrgnasse no projecto esta exce­
pção quando se provasse que não havia vantagem 
real para o partienllir na permutação.

Rosto a votos o artigo 0.® foi apiirovado,
0  sr. Margiochi: —  manda para a mesa o pare­

cer da cominissão de fazenda relativo ao projecto 
de lei 11.® 33 vindo da outra camara, approvando 
a applicaçno dada pelo governo ás despezas geracs 
do estado.

Pediu a sua impressão, e conjuntamente a do 
inappa annexo ao projecto, apresentado pelo sr. mi­
nistro da marinha á camara dos srs. deputados.

Assim se decidiu.
0  sr. Conde de M ello: —  leu um officio vindo da 

outra camara acompanhando uma proposta de lei. 
Deu-se-lhc o devido destino.
O sr. Vi,sc(mde de Athoguia: —  requereu se con­

sultasse a camara para se prorogar a sessão até se 
concluir a votação d’este projecto de lei.

Consultada a camara foi approvado este reque­
rimento.

Leu-sc na mesa o artigo 7.® com os seus §§
Foi approvado sem discussão.
Seguiu-se o artigo 8.*
0  sr. Visconde de Fonte Arcada: —  diz o artigo
(leu). Eu confesso sr. presidente que acho que 

quaesquer informações ou avaliações que se façam 
são imiteis uraa vez qiic sc diz: com tanto quo 
rendimento nunca se repute inferior ao rendimento 
collectavel da matriz predial! Nada mais injusto! 
Pois quantas vezes se vendem prédios que o seu 
rendimento é muito inferior áquelle qtte está ava­
liado na matriz predial! (O sr. Conde da Ponte de 
Santa M a r ia :— para os perdulários não é.)

Sr. presidente, quem vende, em geral, é por que 
tem precisão, e vê-se obrigado a vender por aquillo 
que lhe offerecem. (0  sr. Visconde de Ooxiveia: —  
c a fraude?) As matrizes todos nós sabemos como 
ellas estão feitas, isto é, cu fallo d aqui que é donde 
tenho mais conhecimento; n esta parte de província 
quo eu conlieço como esses trabalhos estão feitos, 
vejo que as matrizes estão excessivamente elevadas, 
e de certo ainda virão a sê-lo mais, ao passo que 
tambem é certo qne quanto maiores forem os en­
cargos da propriedade tanto menos ella vale.

Sr. presidente, eu sinto muito que a camara es­
teja de tal modo decidida a votar todas as disposi­
ções d’este projecto de lei, que não liaja esperança 
de se lhe fazerem melhoramentos, mas fiel scinj>re 
á minha missão, ou tire ou não tire resultado, vou 
]>ropor a eliminação d’estas taes ultimas palavras 
do § 1.® do artigo 8.*

l)iz-se que póde haver fraude. Pois por um ou 
dois que possam commetter fraude hão de todos es­
tar sujeitos a um imposto que não tem proporção 
com o rendimento d’aquillo sobre quo vae recair, 
e que muitas vezes se venderá por quatro aquillo 
que na matriz está collectavel por doze. {Vozes: —  
na pratica é que se conhece.) Na pratica?!!! Pois 
não se póde já ver qual será o resultado? O que eu 
vejo, sr. presidente, é que todas as disposições do 
projecto são approvadas, porque vence o numero 
dos votos; mas eu, fiel á minha consciência, apesar 
d’Í8so proponho a eliminação.

A  eliminação proposta foi a seguinte:
«Quo no paragrapho 1.® do artigo 8.® se elimi­

nem as palavras desde =  tanto que =  até =  pre­
d ia l--. »

0  sr. Visconde de Balsemãf: —  M kyow quo pela 
sua parte tambem achava bastante dureza n’este 
artigo, parecendo-lhe que ein geral não póde haver 
receio da fraude, que era o motivo que se dava para 
esta prescripção, a qual fará de certo muito maior 
numero de queixosos do que poderia ser o numero 
dos fraudulentos. (0  sr. Visconde de Fonte Arcada: 
—  apoiado.) Entendia pois que se deviam evitar taes 
inconvenientes, e a mesma fraude, se da parte do 
governo houvesse quem fiscalisasse.

Deve attender-se a que mesmo aqui em Lisboa 
sc dão exemplos para confirmarem a sua asserção. 
Quantas casas estariam avaliadas nas matrizes por 
um rendimento muito maior? Podia citar alguns 
factos. E  as que passam semestres sem rendimento 
algum?

Naima palavra, acha duro qno fc obrigue a pa­
gar regulando pelas matrizes da maneira como es­
tão feitas. Conciliava-so tudo assistindo os delega­
dos do governo com outros peritos ajuramentados, 
que desempatassem a discordância que houvesse nos 
avaliadores. Quando se manda que haja a hasta 
publica não sabe que dólo possa haver. N ’uma pa­
lavra queria votar uma cousa que não lhe fizesse o 
escrupulo que lhe suscita esta prescripção.

0  sr. Visconde de Fonte Arcada: —  eu peço li­
cença sómente para notar uma cousa que me lem­
brou agora.

Eu sei de uma pessoa conhecida de todos nós, 
que tem um armazém na outra banda do Tejo, ar­
mazém que lhe rendo GOOíSOOO réis, de que paga 
lOOjSOOO réis de contribuição. Quando se vender 
este armazém como ha de ser? Faz-se a conta em 
relação aos ôOOfJOOO réis que rende ou ao capital 
relativo aos lOOóíOOO réis em que está collcctado 
na matriz?

0  sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):—  
disse que os dignos pares figuraram uma hypothese 
que não está comprehendida. Quando se faz a ven­
da em hasta publica em arrematação não póde ha­
ver duvida.

Leu 0 artigo do projecto, e continuou dizendo 
que é unicamente n’estes casos que a regra se np- 
pHca. Quando ha suspeita de fraude 6 que se faz 
necessário recorrer á avaliação, e esta estabelece-se 
conformo os princípios geraes de legislação com o 
systema dos peritos.

Em quanto ao rendimento calculado nas matri­
zes sor superior, acredita que raros serão esses ca­
sos, mas em geral todos tem a consciência de que 
0 rendimento que se designa nas matrizes é infe­
rior c não superior em relação a outro systema.

Em quanto ao que lembra o digno par o sr. vis­
conde de Balsemão, presuppõe que seria mais ve­
xatório estabelecer esse systema de combinação de 
peritos e fiscaes do governo, mas o quo é certo é 
que bem se conhece o fundamento da prescripção 
do projecto.

Disse 0 digno par «que quem vende, vende sem­
pre pelo qne acha.» Mas permitta s. ex.* que ellc, 
orador, lhe diga, que muitas vezes quem compra, 
compra sempre pelo que querem vender. Acontece 
uma cousa e outra, porque tanto a venda como a 
compra estão sujeitas á lei economica.

Quando ha muitos compradores e poucos vende­
dores, ou quando ha mais quem queira comprar do 
que vender, é muitas vezes o comprador que se 
vi5 forçado a aceitar a lei do vendedor; e parece- 
lhe, pélas cireiunstancias cspeciaes do paiz, que o 
comjirador recebe mais vezes a lei do vendedor, 
principalmente nas províncias, porque se vê que 
sendo o rendimento das propriedades muito peque­
no, cilas tccin lá um grande valor, empregando-se 
sommas importantes na sua compra, e então quando 
se dão estes factos, longe de ser o vendedor que 
recebe a lei do comjirador, é o contrario que acon­
tece.

Portanto, o que se quiz estabelecer n’este artigo 
foi um limite para evitar as fraudes, e poder-se 
calcular melhor o preço da siza.

0  sr. Visconde de Fonte Arcada: —  sr. presiden­
te, eu não me posso conformar com o que s. cx.* 
diz, de que o comprador está sujeito á lei do ven­
dedor. Póde succeder ás vezes, mas, em geral, não
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é assim; porque quando se apresenta uma proprie­
dade na praça, ou fóra d’ella, para vender, quem 
a vae comprar deita conta a todos os encargos da 
propriedade, a siza e o direito de transmissão, o 
ifestc sentido é que dá o seu jneço. Isto 6 o que 
acontece geralmente.

Agora, quanto ao desejo que alguém tenha de 
comprar ]»or todo o preço uma propriedade, isso é 
uma excepção para que sc não póde legislar. A  
maior parto das pessoas que vendem sao forçadas 
a isso por um grande numero dc circumstancias, 
que todos nós sabemos, e não têcin outro remedio 
senão vencer por aquelle preço que lhe dão.

Aqui 0 artigo propõe quo este tributo nunca seja 
menor do que o rendimento collectavel; e eu, íinal- 
luente, não posso votar por elle.

O sr. Marguez de Ficalho: —  sr. presidente, eu 
não canço a camara, e direi só duas palavras. Pa- 
rece-ine que este artigo deve ser approvado. Digo 
ao digno par a rasão, c espero que o hcí de con­
vencer. Parece-me a mim que uma das vantagens 
d este projecto, é o evitar os contratos fraudulentos, 
e onde ha mais fraudes nos contratos é em relação 
ás sizas (apoiados).

0  digno par, que está defendendo os contribuin­
tes, e eu tambem o sou, é preciso que saiba que ha 
aldeias onde se têem vendido propriedades sem pa­
gar siza, e está claro que quando o contrato for pu­
blico, ou 80 arrematar alguma propriedade em pra-

0 ça, lá está a base do imposto; mas nos contratos 
que 8C fazem particularmente, era necessário ura 
preceito jiara pagar o que deve ser; e portanto pa­
rece-me que a camara deve approvar este artigo 
como est;i.

Vozes:— votos, votos.
O sr. Presidente:— tem o sr. visconde de Balse­

mão a palavra.
0  sr. Visconde de Balsemão:— não insisto na idéa 

exposta, depois da explicação que deu o sr. minis­
tro da fazenda. Como está resalvado o caso da basta 
publica, foi boa esta explicação, porque muita gente 
estava convencida do contrario.

0  sr. Presidente:— eu peço á camara que queira 
attender a que neste artigo pede o digno par o sr. 
visconde de Fonte Arcada, que se eliminem as pa­
lavras seguintes:=com tíinto que o rendimento d’el- 
les nunca se repute inferior no rendimento collecta­
vel da matriz predial.»=

Eu vou pôr á votação d’esta maneira, o artigo 
como está; sc assim for votado fica prejudicada 
a eliminação que o digno par propoz, e por conse­
quência ponho á votação o artigo 8.® cora os Com­
petentes treze paragraphos.

O artigo, e seus paragraphos, foram approvados 
como estavam redigidos no projecto, ficando assim 
prejudicada a eliminação do digno par o sr. viscon­
de de Fonte Arcada.

Leu-se o artigo 9.*
0  sr. Visconde de Fcmte Arcada:— eu peço a pa­

lavra. (O sr. Presidente:— tem v. eX.* a palavra.)
0  sr. ministro da fazenda disse ainda ha pouco que 
sc as matrizes estavam aiigmentadas, que havia um 
recurso. Muito bem: nins todos sabem o modo por 
quo ellas se fazem, e por esta lei, o recurso é nullo.

Posta á votação a proposta do digno par foi re­
jeitada, 0 foi approvado o artigo e seus §§ como es­
tavam redigidos na proposta.

Approvou-sc e artigo 10.®
O sr. Presidente:— vae ler-se o artigo 11.® 
(Lcu-se.)
0  sr. Presidente:— o sr. visconde de Balsemão 

já  estava inscripto ]iara fallar sobre este artigo, que 
está em discussão, e portanto tem o digno par a pa­
lavra.

0  sr. Visconde de Balsemão:— parece-lhe neces­
sário fazer uma modificação n’este artigo, no que sup- 
põe não haja inconveniente. N ’esta lei são com­
prehendidos 08 bens de vinculo, que passam tam­
bem com ura encargo. Este encargo é avaliado dez 
vezes o seu valor, mas acontece muitas vezes que 
0 possuidor do vinculo nuo tem mais bens livres, e 
então passa o vinculo para o imincdíato successor 
com os encargos a que os vínculos estão obrigados, 
como é alimentos, arrhas, etc. Ora, não tendo elle, 
muitas vezes, capitaes alguns, não só para satisfa­
zer os encargos do vinculo, mas tambem outras des­
pezas, como ha de pagar deste rendimento o im­
posto de que se trata?

Portanto, se a lei obrigar o successor de um vin­
culo, que muitas vezes não tem mais outros bens dc 
fortuna, a pagar de uma só vez o direito de trans-^ 
missão, será obrigado a fazer sacrifícios que o ar­
ruinem; porque não ha um banco a que possa re­
correr, e então ha de ir á usura, porque a lei 
actual prohibe que se possa alienar a propriedade 
vinculada.

Ora, parece-lhe que tudo se conciliava, sendo obri­
gado 0 pagar em prestações. (O sr. Presidente do 
conselho de ministros:— 6 o que lá está.)

0  orador declarou que então o seu argumento ca­
ducava. Era unicamente a sua reflexão fundada 
n’esta persuasão, porque ha muitas vezes morgados, 
mesmo grandes, que não têem meios de adquirir di­
nheiro, porque 08 seus bens não são alienáveis; mas 
como já  está prevenido no projecto cessa a objecção.

0  sr. Ministro ãafazenda (Casal Ribeiro):— de­
clarou ao digno par que a sua reflexão está com­
prehendida no artigo em maior amplitude do que 
8. ex.* queria, porque trata da transmissão por ti­
tulo gratuito, e então póde ser pago este imposto 
na fórma da lei de 12 de dezembro de 1844. Pediu 
ao sr. presidente que este artigo se votasse com 
uma emenda, porque vê que houve erro da impren­
sa, ou de copia, e então onde diz no § 1.® =  o qual 
será nullo com o pfevio pagam ento= deve ler-so 
=  0 qual será nullo sem o prévio pagamento, etc.

0  sr. secretario Conde de Mello: —  disso ser um 
erro de imprensa, e que sc podia emendar facil­
mente.

O sr. Presidente:— ha essa differença de redac­
ção, porque onde diz :rrrcom—  deve ser = s e m = ,  
e eu ponho á votação o artigo com esta emenda 
fapoiados).

Foi approvado o artigo n’este teor.
Leram-sc e approvaram-se sem discussão os ar­

tigos 12.°, 13.®, 14.® e 15.®
Seguiu-sG 0 artigo 16.®
0  sr. Viscmde de Fonte Arcada:— pedia a v . ex.* 

que depois de se votar o artigo 16.®, tivesse a bon­
dade de me dar a palavra.

Approvou-se o artigo 10.®
0  sr. Visconde de Fonte Arcar/a:— agora é que 

eu pedia a v. cx.* a palavra.
0  sr. Presidente:— tem o digno i>ar a palavra.
0  sr. Visconde de Fonte Arcada:— cabe agora o 

propor uin novo artigo a esta lei, que não é mais 
do que uma repetição dos artigos 7.® e 8.® das leis 
de 1838 e de 1844, é elle o seguinte;

«Nenhuni.a propriedade sugeita ao imposto d’esta 
lei, será obrigada a outro imposto proveniente de 
uma nova transmissão, senão passados cinco annos 
contados da data de primeira obrigação. 0  dona­
tário ou successor, a favor de quem, dentro d’a- 
quelle tempo, se verificar essa nova transmissão, 
não será obrigado senão a pagar o resto da quan­
tia que faltar por satisfazer.»

Peço sobre elle a votação nominal, porque a sua 
materia é muito importante.

Vozes:— não é preciso votação nominal.
0  Orador:— prescindo d’ella.
O sr. Presidente: —  propoz se se adinittia á dis­

cussão 0 artigo que raandára para a mesa o digno 
par visconde de Fonte Arcada.

Não foi admittido.
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O Br. Presidente: —  vae ler-se o artigo 17.® do 

projècto.
O sr. Secretario:— leu-o.
O sr. Presidente:— como niuguem pede a pala­

vra vou po-lo á votaçuo.
Foi "approvado, e assim a mesma redacyào do 

projccto.
O sr. Visconde de Atho(jiiia:— peço a v. ex.* quo 

quando der a ordem do dia ]>ara a primeira sessão, 
dê também o parecer ii.® 23, que diz respeito á 
ilha da Madeira, sobre os direitos que devem pa­
gar na alfandega os tecidos mixtos em que entre a 
seda.

O sr. Presidente: —  sim, senhor: determinando 
que a próxima sessão tivesse logar no dia iimne- 
diato (20), c levantou a presente sessão. —  Eram  
seis horas e tm  quarto.

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 19 de junho de 1860.

Os sr. visconde de Laborim, cardeal patriarcha; 
marquezes de Ficalho, de Loulé, de Niza; arcebis­
po de Evora; condes de Alva, da Arrochella, da 
Azinhaga, do Bomíim, de Linnares, da Lousa, de 
Mello, da Ponte de 8anta Maria, do Sobral; bispos 
de Coimbra, da Guarda; viscondes de Athoguia, de 
Balsemão, de Benagazil, da Borralha, de Campa­
nhã, de Castellões, de Castro, de Fonte Arcada, 
de Fornos de Algodres, de Gouveia, da Luz; ba­
rão da Arruda; Mello e Saldanha, D. Carlos de 
Mascarenhas, F. Pereira de Magalhães, Margiochi, 
Aguiar, Larcher, Eugênio do Almeida, Fonseca 
Magalhães, Brito do Kio, Aquino de Carvalho.

EXTRACTO DA SESSÃO DE 20 DE JUNHO
PRESIDEXCIA DO EX."*" SR. VISCONDE DE mUíORlM, 

YICE-PRESIDEKTE

. . . .  j .  (Conde de Mello
becretarios: os dignos pares|j3̂ ĵ ^

(Presentes os srs. presidente do conselho de minis­
tros , e ministro da guerra.)

Ás duas horas e meia da tarde, reunido numero 
legal declarou o sr. presidente aberta a sessão.

Lida a acta da precedente foi approvada.
Não houve correspondência.

ORDEM DO DIA
FAKECER N." 19

Foi presente á comraissão de fazenda o jirojccto 
de lei n.® 20, da camara dos srs. deputados, au- 
ctorisando o governo a conceder á camara munici­
pal do concelho de Moura o uso do edifício do ex- 
tincto convento de S. Francisco, extra-muros da 
villa de Moura; e a commissão considerando o pe­
queno valor do edifício de que se trata pelo estado 
de ruina em que está c pela proximidade do terre­
no que fôra concedido para cemitério da villa; o 
attendendo á representação do presidente da referi­
da camara, reclamando a concessão d’este edifício 
para lhe dar uma applicação util aos habitantes do 
concelho, é de parecer que seja approvado o dito 
projècto de lei a tím de ser submettido á saneção 
real.

Sala da commissão de fazenda, 8 de junho de 
1860. =  Fi«cwníZe de Castro=Visconde de Castel- 
IZes— Felix  Pereira de Magalhães=Francisco S i- 
■nwes M argiochi=Thom á8 de Aquino de Carvalho.

PROJÈCTO DE LEI N.® 20
Artigo 1.® É  0 governo auctorisado a conceder 

á camara municipal do concelho de Moura o uso 
do edifício do extincto convento de S. Francisco, 
extra-muros da mencionada villa.

Art. 2.® Fica revogada a legislação em contrario.
Palacio das cortes, cm 9 de raalo de 1 8 6 0 .=  

Bartholomeu dos Martyres Dias e Sousa^ presiden- 
Joaquim Gonçalves Mamede, deputado, secro- 

tario=Zm *2 Alhano de Andrade Moraes, deputado, 
secretario.

Approvado sem discussão e a mesma redacção.
O sr. M in Í8ti'0 da gxterra (visconde da Luz):—  

leu o seguinte requerimento, de quo pediu a urgên­
cia:

«O  governo pede que a camara dos dignos pares 
o auctorise a empregar o digno par conde do Bom- 
fim, em uma commissão fóra da capital.= 1 6  do ju ­
nho de 1860. =  Fííconde da Luz.i>

O sr. Presidente:— este requerimento é mu d’a- 
quelles que pela sua natureza é urgente, e por con­
sequência deve scr immediatamente votado (apoia­
dos).

Foi approvado.
(Entraram os srs. ministros da justiça e mari­

nha.)
Seguiu-sc 0 parecer ii.® 21, que é do teor se- 

PARECER N.“ 21

A  commissão de fazenda examinou com a devida 
attenção o projècto de lei n.® 30, da camara dos 
sts. deputados, a que dera logar a proposta de lei 
apresentada pelo governo em 18 de abril ultimo á 
mesma camara, a fim de scr auctorisado a vender 
08 diamantes em bruto, pertencentes á coroa d’estes 
reinos, que existem no banco de Portugal com o 
peso de tres mil seiscentos e noventa quilates, e a 
applicar o seu producto, bem como o saldo de réis 
33:461^^097, dos diamantes vendidos cm virtude da 
carta dc lei de 23 de maio de 1859, á compra de 
titulos de divida publica interna, para terem o des­
tino determinado pela mesma carta de lei; e a com- 
inissão, considci*ando que o dito projècto completa o 
pensamento de dar uma applicação util a taes va­
lores, é de parecer que seja approvado o projècto 
de lei dc que se trata.

Sala da commissão de fazenda, 8 de junho dc 
l^QO.=Visconde de Castro=Visconde de Castellões 
= F e liz  Pereira  dc Magalhães =  Francisco Simões 
Margiochi=Thom ás dc Aquino de Carvalho.

PROJÈCTO DE LEI N.® 30
Artigo 1.® É  permittida a venda dos diamcautcs 

em bruto, pertencentes á coroa d’csto reinos, que 
existem no banco de Portugal com o peso de tres 
mil seiscentos e noventa quilates, os quaes diaman­
tes fizeram parto das pedras preciosas destinadas 
para a compra dc 1.0ÒO:OOOí5iOOO réis de inscri- 
jiçScs, cm virtude da carta de lei dc 23 dc maio 
de 18Õ9.

Art. 2.® A  importância do producto da venda dos 
diamantes de que trata o artigo antecedente, assim 
como do saldo dc 33:46L5»097 réis em dinheiro que 
existe no banco, proveniente das transaeçoes aueto- 
risadas pela carta de lei de 23 de maio de 1859, 
será empregada na compra de titulos de divida fun­
dada interna, sendo applicaveis a esta operação e 
aos titulos que forem comprados as disposições da 
mesma Ici.

A lt. 3.® Fica revogada a legislação cm contra­
rio.

Palacio das cortes, em 30 de maio de 1860. =  
Bartholomeu dos Martyres Dias e Sousa, presidente 
= L x iiz  Alhano de Andrade Moraes, deputado secre- 
tario=Jbão Cardoso Ferraz de Miranda, deputado 
vice secretario.

Approvado sem discussão, e a mesma redacção.
Em seguida entrou em discussão o seguinte pa­

recer, 0 projècto.
PARECER N.® 23

Foi remettido á commissão de fazenda o projècto 
de Ici vindo da camara dos srs. deputados, que tem 
por fim ampliar á alfandega do Funchal, na lha da 
Jladeira, as disposições do decreto cora força dc lei 
do 4 do novembro de 1852 que regulou os direitos 
que devem pagar nas alfandegas os tecidos mixtos 
em que entre a seda.

A  commissão examinando com a devida attenção 
este objecto, e vendo que segundo a legislação da

alfandega do Funchal, estabelecida [icla lei do 29 
de maio dc 1843, todos os tecidos que se apresen­
tarem a despacho, compostos de diversas matérias 
visivelmente distinctas, estão sujeitos a pagar o di­
reito que corresponder á matéria primeira dc maior 
valor, não pódc deixar do reconhecer que esta dis­
posição, estabelecendo direitos qiiasi prohibitivos a 
todos os tecidos mixtos om quo entrar a seda cm 
qualquer quantidade, não póde sustentar-se sem ani­
mar com ella o contrabando ou excluir (1’aquellc 
mercado muitos artefactos em prejuizo da receita pu­
blica e transtorno do comincrcio.

A  jn-ovidencia portanto que sc propÕe n’este pro- 
jecto dc lei, ampliando á referida alfandega as dis­
posições do decreto de 4 de novembro do 1852, re­
medeia estes inconvenientes, estabelecendo direitos 
segundo a quantidade de seda quo entrar nos teci­
dos mixtos, e por isso a commissão é de parecer quo 
0 sebredito projècto seja approvado por esta camara 
para subir á real saneçao.

Casa da commissão, 11 de junho dc 1800 .=  
cunde Casiro=^Visconde de Castellões=Thomás de 
Aquino de Carvalho=Conde de Arrochella.

PROJÈCTO DE LEI N.® 31
Artigo 1.® tíão applicaveis á alfandega do Fun­

chal, na ilha da Jladeira, as disposições do decreto 
de 4 de novembro de 1852, a respeito dos direitos 
que devem pagar os tecido^ mixtos dc seda e do 
outras matérias primas.

Art. 2.® Fica revogada a legislação em contra­
rio.

Palacio das cortes, em 30 de maio de 1 8 0 0 .=  
Bartholomeu dos Martyres D ias e Sousa, presidente 
• = 1 a í \ z  Alhano de Andrade Moraes, deputado sccre- 
tario=/o(ío Cardoso Ferraz de Miranda, deputado 
vice-secrctario.

Foi approvado sem discussão, c a mesma redac­
ção.

O sr. Visconde de Castro:— mandou para a mesa 
um parecer das coinmissGcs reunidas de fazenda e 
ultramar.

O sr. Ministro da guerra (Visconde da Luz):—  
pediu quo visto a urgência do projècto que so aca­
bava de ler, se propozesse á camara dispensar a sua 
impressão (apoiados) a fim de sc discutir desde, 
logo, pois que tinha só um artigo, e esse era sim­
plicíssimo.

O sr. Presicente:— muito bein, eu consulto a ca­
mara.

Approvou-se o requerimento, e assim entrou em 
discussão 0 seguinte:

PARECEU N.® 20
As coramissões dc fazenda e do ultramar foi re­

mettido 0 projècto do lei n.® 34, vindo da camara 
dos srs. deputados, que tom por objccto auctorisar 
0 governo a applicar ás despezas ordinárias c ex­
traordinárias da província de Angola ate á quantia 
do 100:000{$000 réis, alem da somma que já  foi vo­
tada na carta dc lei de 11 de maio d este anno. E 
as commissÕes reunidas são dc parecer quo se deve 
approvar o referido projècto de Ici, attendendo á 
urgência das circumstancias que estão tendo logar 
n’aquella provinda. Sala das coramissões, era 20 
de junho do 1860.=Fiscortáe de Castro=Visconde 
de Castellõt8=Thomás de Aquino de Carvalho=  
Visconde de Athogxda=Felix Pereira  de Magalhães 
= T e m  voto do sr. Conde da A rroche lla=D . An- 
tonio José de Mello e Saldanha.

PROJÈCTO DE LEI N.® 34
Artigo 1.® Alem da somma que já  foi votada na 

carta de lei de 11 díMnaio d’estc anno, é o governo 
auctorisado a applicar ás despezas ordinárias e ex­
traordinárias da provincia de Angola até á quantia 
de 1 0 0 :0 0 0 ^ 0  réis.

Art. 2.® Fica revogada a legislação em contra­
rio.

Palacio das cortes, em 19 dc junho de 1 8 6 0 ,=  
Bartholomeu dos Martyres Dias e Sousa, presidene 
=  José de Mello Gouveia, dcjuitado secretario =  
João Cardoso Ferraz de Miranda, deputado vicc- 
secretario.

O sr. Visconde de Balsemão: —  rogou ao sr. 
ministro da marinha lhe dissesse se acha suffi- 
cientemente a quantia que marca o projècto para 
acudir ás urgências das nossas colouias no estado 
em que ellas estão. Na verdade, confessa que sendo 
elle, orador, parco cm votar emprego dos dinhei­
ros públicos, entende comtudo que n’este caso deve 
ser raais amplo dc que s. ex.“ propõe.

Parece-lhe que á vista das informações que lia 
sobre o estado em que se acha a provincia do An­
gola 0 que sc pede é insulficiente para acudir ás 
suas necessidades. Assenta que estamos em risco do 
perder grande parte daquellas possessões, e por 
conguinte que valeria a pena fazer um sacrifício 
para as conservar.

Está persuadido quo ha grande interesse ein que 
parte d’aquclla provincia não pertença a Portugal, 
e que se põem cm pratica todos os meios para per­
dermos sobre tudo o Arabriz. E  pois um aeto de 
patriotismo applicar todos os meios possíveis para 
conservarmos aquellas colonias, levando-lhes os soc- 
corros de que carecem.

Apoia portanto a proposta, parecendo-llio toda­
via, como disse, insufficiente a quantia que n ella 
so pede.

O sr. Ministro da marinha (Sá Vargas):— satis­
fez dizendo que o digno par que acabava dc fallar 
perguntára ao governo a sua opinião sobre sc ju l­
gava sufficientes os soccorros que esta lei marca para 
oceorrer ás necessidades das provindas ultramari­
nas. S. ex.*‘ equivocou-se, pois que a quantia que 
esta lei pede é só para as despezas ordinárias e ex­
traordinárias da provincia dé Angula, c não tem 
nada com as outras províncias.

O governo julgou que }'ara mandar para aquclla 
possessão os soccorros quo já  começaram a partir 
e‘ tenciona continuar a expedir é sufiiuicnte esta 
somma, conjuntamente com a quo foi votada pela 
lei dc 11 de maio. Mas se pelo correr do anno o 
governo reconhecer que lhe nao basta tal quantia, 
tendo-se de reunir o corpo legislativo em novem­
bro facil lho será oceorrer a qualquer falta.

Tal ó a exjdicação que tem a dar cm resposta á 
pergunta do digno par.

Não deixava cointiulo de dizer ao digno par que 
0 governo está muito longe do entreter o receio de 
que venha a perder-se parte d’aqucllas possessões. 
N ’c.sta camara está annunciada, ])clo digno par o 
sr. visconde de Sá, uma interpellação sobre este 
objccto, a lim do governo dar conta do que tem 
oceorrido iiaquella provincia á data das ultimas no­
ticias d’ali recebidas, e dos meios que tenciona em­
pregar para acudir ás urgências (1’aquella provín­
cia. Elle, orador, tem vindo á camara para respon­
der a esta interpellação, mas s. cx.* não tem com­
parecido. Parece-llic, pois, que este negocio deve fi­
car para quando s. ex.®̂  vier. Está prompto a res­
ponder porque tem conhecimento de todos os casos 
que se tem dado, raas repete, que o governo está 
longe de ter os receios que incommodam, com toda 
a rasão, o digno par áccrca da continuação do nosso 
dominio n aquella provincia.

O sr. Visconde de Balsemão:— dá-se por satisfeito 
com a explicação do sr, ministro da marinha, ex­
plicação quo acha conveniente, porque não era só 
elle, orador, que tinha esta opinião, muita gente 
esfá persuadida do mesmo.

Posto 0 projècto á votação foi approvado por una­
nimidade, e a mesma redacção.

O sr. Visconde de Balsemão: —  pediu á commis­
são de legislação, que apresentasse quanto antes o 
seu parecer sobre o projccto dc que teve a iniciati­
va o digno par o sr. Felix  Pereira de Magalhães,

relativo a uma lei que rcgularise o processo quo 
esta camara deve seguir quando se tiver de consti­
tuir cm tribunal.

Tciu-se conhecido a falta de uma lei que regule 
isto. E  uma cousa muito urgente, se não para ago­
ra, para o futuro.

Pede tambem ao sr. presidente que faça dar an­
damento ao seguinte requerimento de que se publi­
quem todas as resoluções d’csta camara que dizem 
respeito ao regimento. E  uma cousa muito facil e 
conveniente, pois essas resoluções vem muito bem 
confeccionadas na synopso dos trabalhos d’csta ca­
mara. l ) ’ella se poderiam tirar todas as resoluções 
com relação ao regimento. Isto comportava uraa 
pequena despeza, mas que lhe parece conveniente, 
para que todos os dignos pares possam estar ao fa­
cto do qee se passa nesta casa, e não se resolver 
matéria que já  tenha tido resolução.

O sr. Presidente:— o digno par pede á commis­
são de legislação que apresente, com a brevidade 
possível, 0 parecer relativo ao projècto que foi apre­
sentado n’esta casa pelo sr. F . Pereira de Maga­
lhães; eu sou membro d’essa commissão, e por con­
seguinte posso asseverar ao digno par que hei de 
tomar todas as providencias para que este negocio 
se resolva o inais depressa possível.

Em quanto á impressão das resoluções d’esta ca­
mara, tenho a dizer a v. ex.®̂  que a responsabili­
dade d’cssa publicação fica a meu cargo.

Está sobre a mesa o parecer n.® 24, sobre o pro- 
jocto do lei n.® 33, o qual foi hoje distribuído, o 
como 0 nosso regimento ordena quo se não possa 
discutir sem se darem ao menos dois dias para se 
poder estudar, ficará para ordem do dia de sabba- 
do, ein que terá logar a próxima ses.são. Está fe­
chada a presente sessão.— Eram tres horas e tres 
quartos.

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 20 de junho de 1860

Os srs. visconde de Laborim; cardeal patriarcha; 
marquez de Ficalho; arcebispo de Evora; condes 
de Alva, de Azinhaga, daLousã, de Mello, da Ponte 
do Santa Maria; bispos de Coimbra, da Guarda; 
viscondes de Athoguia, de Balsemão, de Benagazil, 
da Borralha, do Campanhã, de Castellões, de Cas­
tro, do Fornos de Algodres, de Gouveia, da Luz; 
barões do Porto de Moz, da Vargem da Ordem; 
Mello e Saldanha, D. Carlos Mascarenhas, F . P. 
de Magalhães, Moraes Pessanha, Aguiar, Larcher, 
Brito do Kio, Aquino de Carvalho.

CÂMARA DOS SENHORES DEPDTADOS
SESSÃO DE 22 DE JUNHO

PnESlIlENCÎ  DO EX.UO sr. BAnTIIOLOMEU DOS MAUTYRES
Aos tres quartos depois do meio dia verifica-se, 

pela chamada, estarem presentes 76 srs. deputados.
O sr. Presidente: — declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara­

ções:
1. * Do sr. Braaincamp, de que por motivo jus­

tificado não pôde comparecer ás sessões dc 20 e 21 
do corrente.—Inteirada.

2. ® Do sr. Reis Castro Portugal, de que o sr. J. 
J. dc Azevedo acha-se de nojo por lho ter fallccido 
uma pessoa do família, e por isso deixa de compa­
recer a esta e a mais algumas sessões.—Inteirada.

3. ® Do sr. Pinto da França, de qiui a necessida­
de de tratar da sua saúde iinpossibilitou-o de com­
parecer nas ultimas quatro sessões.—Inteirada.

4. ® Do sr. Monteiro Castcllo Branco, de que fal­
tou ás sessões dc 16, 18, 19, 20 e 21 por motivo 
justificado.—Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA
1. ® Um officio do sr. ministro do reino, deelaran- 

do-se habilitado para responder á interpellação an- 
mmeiada pelo sr. Arrobas, a respeito das recom­
pensas por serviços prestados durante a epidemia 
da febre amarella.— ^Inteirada.

2. ® Do ministério do reino, acompanhando os do­
cumentos- pedidos pelo sr. Pinto de Albuquerque, 
relativos ao imposto sobre o azeite que se cobra nos 
concelhos de Coimbra e Barquinha.—Para a secre­
taria.

3. ® Dos moradores c juntas de parochia do mu­
nicípio de Moura, pedindo providencias que regu­
lem de modo conveniente a posse do baldio deno­
minado —Terras da Contenda.—A commissão de 
administração publica.

4. ® Da camara municipal de Moura, pedindo que 
se modifiquem as leis do recrutamento, de modo que 
0 contingente annual do recrutas de cada concelho 
seja repartido proporcionalmente por freguezias,— 
Á commissão do recrutamento.

5. ® Dos juízes de direito eiveis c criminaes da co­
marca de Lisboa, fazendo varias considerações so­
bre a proposta do governo, relativa ao conselheiro 
presidente da relação de Goa; e pedindo que, se lhe 
for dispensado o tempo legal que lhe falta para aca­
bar 0 seu serviço no ultramar, fique comtudo bem 
explicito quo o cxcrcicio dos juízes no ulti*amar só 
so tenha como effectivo o que ali for praticado, e 
não cra qualquer outra parte.— Fica sobre a mesa 
para scr tomada em consideração quando so discu­
tir 0 projècto de lei n/ 64; e manda-se publicar 
no D iá r io  de Lishoa.

O sr. Calça e P in a :—envia para a mesa duas 
representações, uma dos habitantes do extincto con­
celho de Souzel, e outra dos habitantes do extincto 
concelho de Veiros, bem como uma declaração de 
parte da camara munidpal do concelho de Fron­
teira, e mais outros documentos.

Não pódc porém limitar-se a mandar estes docu­
mentos para a mesa, sem que faça algumas obser­
vações.

Tem sempre repugnância de ser ocioso, e julga 
ociosidade dar mais provas e repetir allegações para 
mostrar a justiça da restituição d’aquelles con­
celhos.

llouve uma circumstancia que o obrigou a tra­
zer estes novos documentos, e esta circumstancia 
nasce do facto de terem dois illustres collegas seus 
apresentado aqui uraa representação da camara mu­
nicipal e alguns habitantes da vilhi de Fronteira, 
c uma outra da junta dc parochia da mesma villa, 
contra o seu projccto de 16 do abril d’c8tc anno 
para a restituição d’aqiiellcs concelhos.

N’aqnellas representações allega-sc matéria me­
nos verdadeira, e para provar a falsidade d’essas 
representações, ó que vcin estas outras. As repre­
sentações são movidas princípalmente pelos interes­
ses mesquinhos dc.alguns poucos empregados do 
coileelho actiial de Fronteira, como são, por exem­
plo, 0 recebedor do concelho, o administrador, pro­
curadores, n'uma palavra pessoas que tem interesse 
em conservar aquelle concelho muito grande para 
tirarem mais proveníos dos seus encargos, o que 
pódc provar, quando seja preciso; pois que jámais 
allega sem que esteja habilitado a provar.

Que não pretende injuriar aquellas pessoas, cu­
jos esforços pela conservação do actual concelho 
até certo ponto desculpa, pelos interesses proprios 
que os mesmos auferem. Todavia, que no seu pro- 
jecto teve em vista interesses geraes, e não os de 
particulares.

Estranha ver que aquellas representações foram 
promovidas contra o seu projècto por cavalheiros, 
que consultados por elle, orador, e por mais al­
guém, convieram nas restituições, do que tudo tem 
provas em seu poder, ou ao seu alcance.

Que a representação da junta de parochia é até 
injuriosa, e n’ella figura principalmente o reveren­

do prior, presidente da junta, que, pela santidade 
do seu sacerdócio, não devera assim inventar fa­
ctos tão falsos como atacantes dos habitantes de 
Souzel, em quanto refere quo o povo do Carmo e 
Casa Branca, só por medo dos futuros governantes 
do concelho de Souzel o não acompanham u’aquel- 
Ics sentimentos.

O desmentido, porém, ahi está nas representa­
ções, assignadas pela quasi totalidade dos morado­
res dos mesmos povos, e seus documentos.

Que elle, orador, sc abstém desdizer alguma 
cousa mais sobre esta matéria, porque se reserva 
para a discussão do projècto.

E  por esta oceasião estranha que a illustrc com­
missão não tenha apresentado o seu parecer, tendo 
aliás apresentado outros idênticos e do menos im­
portância, 0 talvez em casos de menos justiça. Mas 
que tambem faz justiça á illustre commissão, por­
que sabe por um de seus membros, o sr. Rojão, 
quo tal parecer não tera vindo á camara porque o 
sr. ministro do reino, convidado, se não prestou 
ainda a comparecer.

Que sente que este sr. ministro não esteja pre­
sente, mas como o está o seu coliega da justiça re- 
comraenda-Ilie e pede mesmo que, por parte do mi­
nistério, se dê solução a este negocio, que é muito 
importante para os povos que estão vexados pelas 
medidas imprudentes e menos justas da lei de 24 
de outubro de 185Õ.

Nem a rasão de haver objectos de alto alcance 
em discussão, elle, orador, julga bastante para que 
se votem ao despreso taes reclamações dos povos.

Que a justiça da restituição do-concelho de Sou­
zel é tão evidente, que todos os governadores civis 
0 juntas geraes do rcspectivo districto, quo tem 
havido desde a sua extineção, a tem proposto e re­
clamado como de primeira necessidade, e elle, ora­
dor, 0 fez ver pelos documentos que em tempo en­
viou para a mesa.

Finalmente que, como s. ex.® o sr. Carvalho se 
reserva para a discussão, para esta se reserva elle, 
orador, tambem; e julga de tanta justiça o seu pro­
jccto, que nem a reconhecida vantagem oratoria de 
s. ex.® poderá destrui-la.

Que elle, orador, fará ver então como se urdiu 
esta trama, e como as representações que ora im­
pugna, só respiram mesquinhez e fins interesseiros; 
e que então f^ á  ver tambem que os concelhos res- 
tituendos teem pessoal competente, meios bastantes, 
e sobeja vontade de se reconstituírem.

Manda, pois, para a mesa, alem das representa­
ções e declaração dos vereadores, quatro docu­
mentos tendentes a provar a boa harmonia em que 
teem vivido e vivem j)s povos do Carmo e Casa 
Branca com os de Souzel.

O sr. Justino de Freitas: —  manda para a mesa 
um parecer da commissão de fazenda.

ORDRM DO DIA

CONTINUAÇÃO DA DISCUSSÃO NA GENERALIDADE DO PROJÈCTO 
DO CODIGO DO CREDITO PREDIAL

O sr. Presidente:—  continua com a palavra o sr. 
ministro da justiça, quo lhe ficou reservada da ses­
são de hontem.

O sr. Ministro da justiça  (Mártens Ferrão): —  
que continuando com a palavra que lhe havia sido 
reservada de hontem, faria ainda algumas refle­
xões sustentando o projècto em discussão, e res­
pondendo ao illustre deputado que o precedera. 
Que 0 systcma fundamental do credito predial era 
a especialidade c a publicidade, e que fôra esse o 
systema do projècto que se discute. Tudo quanto 
oíFendesse qualquer d’aquclles dois principies, era 
seu entender, prejudicaria o credito predial.

Os capitaes não afliuiam sem seguranças. Estas 
ou são pcssoaes ou reacs, e aquellas subintendem 
estas. Nas transaeçoes sobre a propriedade immo- 
vel a verdadeira garantia é a mesma propriedade, 
por isso é mister completa segurança do direito, e 
facilidade do o tornar effectivo.

Em todas as pvescripções do projècto se tinha 
attendido aquelles dois princípios. Mas o illusti-e 
deputado que ò precedera iinpugnára o projècto, 
pretendendo substitui-lo em parte pelo systema das 
hypothecas geraes sem registro.

A  dois pontos se referiram os argumentos.
Contra o systema da hypotheca especial dos tu­

tores e curadores, e contra a fórraa da expropria­
ção bypothecaria.

No primeiro ponto toda a impugnação tomou por 
base a pouca confiança no conselho de família; mas 
ao passo que impugnando o projècto n’aquello pon­
to, se fundava n’aquellc argumento; na substitui­
ção ou lembi'ança que apresentára á camara, dava 
o maior arbítrio possível ao conselho de família!

A  lei do paiz, e a de todos os paizes, toma por 
base a confiança no tribunal do conselhe de famí­
lia, que reveste de garantias, fazendo-o presidir 
pelo juiZi e sendo n’elle representada a acção pu­
blica pelo curador geral dos orphãos. Na ordem so­
cial é mister que se confie em alguém, e n’esta ma­
téria a confiança legal é dada áquelle tribunal; as­
sim a elle são conferidas amplas attribuiçÕes; ar­
bitra as despezas; auctorisa a venda e a hypotheca 
dos bens dos menores; approva «as contas fiscaes; 
nomeia e destitue o tutor, etc. E  baseado n’este 
systema de confiança no tribunal, que o projècto 
consigna a prescripção do § 14.® do artigo 24.®, 
quando as circumstancias especiaes mostrarem a 
necessidade d’aquella deliberação. E  não é isso sem 
que o curador nato tenha os recursos necessários 
para se oppor á decisão do conselho, quando pare­
ça menos conveniente.

No projècto dá-se toda a garantia da effectividade 
da hypotheca, primeiro porque sem o registro não 
se admitte ao tutor a administração, segundo por­
que se impõe a este pena, quando quizer por um 
meio indirecto rccusar-se á tutella.

Mas 0 illustre deputado impugnou este systema; 
piámeiro pela deficiência da lei civil, sendo por isso 
mister-esperar pelo codígo civil; segundo porque 
estabelecendo o projècto recursos, e devendo ser 
pago 0 registro, pouco ficaria aos menores; terceiro 
porque o conselho de familia, se attendia ao menor 
tambem seria parcial do tutor, e escusa-lo-ía fre­
quentes vezes da hypotheca.

O argumento de falta do nosso direito civil não 
procedia, porque todos sabiam que tínhamos leis, 
tinhamo^ jurisprudência, e não podia dizer-se que 
as nossas leis eram omissas, bastava lançar os 
olhos para a reforma judicial. Pagar o registro! 
O registro, pela tabella são dois ou tres tostões! 
Mas 0 que não podia admittir-se era que na cama­
ra se viesse argumentar fundando-se em determi­
nações que não existem nas leis, antes as contra­
rias. Quem ha que conheça o nosso direito e possa 
dizer que os recursos interpostos ex o£icio pelo cu­
rador teem de ser pagos pelos menores? Pois os re­
cursos officiosos não são o exercício de uma func- 
ção publica para a defeza do menor? Pois esses re­
cursos têem de ser pagos pelo menor? É  o recurso 
da decisão dc um tribunal interposto pelo represen­
tante do ministério publico. Mas quem ha de entre 
tanto administrar os bens dos menores? Quem os 
administra hoje quando se dá algum facto analogo, 
a camara sabe que nao é matéria omissa no nosso 
direito.

Mas 0 conselho de faniiiia póde ser parcial do tu­
tor, e dispensa-lo da hypotheca; e o illustrc depu­
tado que assim argumenta substituo o systema da 
hypotheca pelo da fiança.

Quem ha de apreciar a fiança? Quem ha de ver 
se ella é sufíieicnte, ee não é illusoria? E  dc certo 
0 conselho de família; e não será elle agora parcial

do tutor para lhe admittir uraa fiança, quo não dê 
as garantias necessárias?! (apoiadosj.

Pelo § 14.® do artigo 24.® o conselho de família 
póde dispensar a hypotheca, de certo baseando-sc 
no credito e nas circumstancias do tutor; é uma 
apreciação do credito da pessoa; e era quo baseia 
a fiança senão tambem no credito da pessoa? Mas 
0 illustre deputado vae mais longe, por que admitte 
o px’incipio da fiança como regra, quando no proje- 
cto apenas se admitte a dispensa da hypotheca, co­
mo rara excepção; n’um ó a confiança pessoal como 
regra permanente, n’outro apenas sc admitte como 
excepção, nos raros em que circumstancias especiaes 
0 exigirem.

Mas 0 systema da fiança póde dar em resultado 
não poder achar-se tutor. Quem ha de obriga-lo a 
dar fiança? A  tutella é um onus, e um onus posado; 
0 tutor que se quizer escusar diz que não encontra 
fiador, e como obriga-lo a cncontra-lo? Como obri­
ga-lo mesmo a procura-lo? fapoiados.J

Mas 0 illustre deputado apresenta uraa outra so­
lução. É  a hypotheca geral do tutor, sem registro. 
È  retrogradar para a epocha da ordenação, c da 
lei de 1774! o proprio decreto de 26 de outubro do 
1836 admittiu o registro quando requerido por qual­
quer dos interessados, e o illustre deputado apenas 
0 aceita, creio, que quando o tutor o requerer!

N ’esto ponto não lhe parece precisa a linguagem 
do illustre deputado, e faz esta reflexão, porque hon- 
tcni teve oceasião de dizer que provavelmente haviam 
encontrar-se outros equívocos no discurso de s. ex.®

Diz a proposta do illustre deputado: «Se esta 
substituição não for approvada, proponho ainda, 
como substituição áquellas hypothecas, a hypothe­
ca geral sem registro, podendo o curador, quan­
do lhe convier, pedir a reducção a hypotheca espe­
cial, a qual será registrada. Mas no primeiro caso 
registrar-se-ha o onus da curatella.»

Não sabe bem se o illustre deputado confunde ali 
0 curador com o tutor, o que são cousas differentes 
(apoiadosj. É  o curador que póde requerer a espe­
cificação da hypotheca, ou é só o proprio interes­
sado, 0 tutor? Parece pelo discurso do illustre de­
putado que é só este. Ha aqui uma falta de preci­
são de phrase juridica, que barulha o sentido; assim 
chama onus da curatella ao onus tutellar.

Ora, como da proposta de s. ex.® e do seu dis­
curso não se conhece bem se tomou curador por 
tutor, ou tutor por curador, não sabe como harmo- 
nisar a sua argumentação.

O illustre deputado confunde o que não está 
confundido na lei. Nesta, a tutella rqfere-se espe­
cialmente á pessoa dos menores, e simultaneamente 
aos bens, em quanto que a curadoria diz respeito 
só a estes; é uma distineção fundamental que so 
faz era todas as legislações; e quando quizermos 
ser entendidos é necessário que usemos da lingua­
gem technica, e que empreguemos as palavras em 
todo 0 rigor da sua significação (apoiados).

Sabe a camara o que é uma hypotheca geral 
sem registro? É  a anarchia do credito (apoiados). 
Quem empresta quer ter a garantia do seu credito e a 
certeza do seu pagamento; e como te-la se não sabe 
se a propriedade sobre que quer fazer recair a hy­
potheca está ou não sujeita a uma hypotheca geral 
não registrada? Ha de primeiro ir saber se o dono 
do prédio foi ou é tutor ou curador? E  como ave­
rigua-lo com certeza de não ser illudido, se não ha 
registro sobre os bens? Mas registrar-se-ha o onus 
da curatella, diz a proposta. Onde? Sobre todos os 
bens do tutor? Como verificar quantos elle possue, 
e onde, se elle não o declarar? E  dará a sua de­
claração garantias de que não occulta alguns? Ou 
é esse registro feito no domicilio do tutor ou cura­
dor? São as duas hypotheses possiveis. Mas se o 
registro é no domicilio, qual é a garantia que d’ahi 
póde resultar para o credito? Quantos domicilios 
terá tido o tutor?! Ha de o credor proceder a to­
das essas indagações? Então é melhor pôr de parte 
o credito predial. E  como passará o encargo da 
hypotheca geral para os herdeiros do tutor? Que 
labyrinto para o" credito.

Está chegado ao ultimo ponto do systema do il­
lustre deputado. D iz a emenda:

«Proponho, em logar da assignação de dez dias 
como meio de expropriação hypothecaria consigna­
da no titulo 11.®, que a hypotheca tenha o caracter 
legal de venda a remir dentro de dez annos, a con­
tar do dia em que o pagamento devera ser feito, 
ficando ao credor o direito de chamar dentro d’el- 
les 0 devedor a contas dos fructos e do capital, ju ­
ros e despezas feitas, com a comminação de que 
não pagando perderá o direito da remissão.»

Queria a camara ver quaes eram as idéas do il­
lustre deputado ácerca da celeridade da execução; 
lia um trecho do discurso de s. ex.® «entende que 
o systema hypothecario... deve basear-se em dois 
princípios... segundo o prompto, facil e seguro 
embolso do credor pelo pagamento do devedor logo 
que chega o dia marcado para o pagamento. Se o 
credor vir que tem diante de si uma longa deman­
da e incerteza de receber o seu dinheiro, fecha a 
bolsa, não empresta, e o credito predial desappa- 
rece.í

Queria a camara ver tambem como o-illustre de­
putado realisava aquella idéa? Era fazendo esperar 
0 credor dez annos, depois de ter expirado o praso 
da hypotheca, a esperar que o devedor quizesse re­
m ir! Dez annos!...

Mas 0 illustre deputado dissera que o processo 
do projècto era moroso; que execuções havia que 
duravam dez e vinte annos.

As que durassem dez annos é certo que ainda fi­
cavam dentro do praso da venda a retrò do illus­
tre deputado. Mas o que era certo é que não se po­
dia argumentar como s. ex.® argumentava. Con­
cluir da morosidade do processo actual, para o que 
ha de succeder com um novo processo que vem mo­
dificar e reformar este, é uraa cousa que não podia 
admittir-se. Hoje a classificação das preferencias 
feita segundo as leis de 1774, decreto de 1836, e 
codigo commercial, era uma cousa muito diflicil, o 
origem de muitas demandas. Mas a classificação de 
credores, quando os créditos só valerem pela data 
do registro; quando não houver se não um regis­
tro; e quando todos os encargos forem registrados, 
é uma cousa muito facil; ora e esse o systema do 
projècto (apoiados).

Mas 0 illustre deputado que assim deseja a rapi­
dez, deixa o credito do credor em suspenso para ser 
embolsado ainda pelo espaço de dez annos depois 
de terminado o praso pelo qual o empréstimo foi 
feito.

Quem empresta quer receber o seu dinheiro no 
praso ajustado; se é capitalista não quer passar a 
ser cultivador; quer o seu capital, e não ir.entrar 
de posse e administrar uma propriedade, sujeito a 
que llie seja remido, e tendo de abrir uma conta 
corrente para se habilitar a fazer a final uma li­
quidação com 0 devedor ácerca dos fructos que per­
cebeu e das despezas que fez. Quem não veria ali 
uma vasta área para demandas? (apoiados.)

Elle, orador, reconhecia na proposta do illustre 
deputado ura mérito especial, era a medida mais 
bem combinada para afugentar o credito; não cria 
que se podesse inventar melhor.

Digam ao capitalista de Lisboa, que for empres­
tar sobre prédios que estil arriscado para poder ha­
ver 0 seu capital a ter de ir administrar uma pro­
priedade em Mirandella, por exemplo, e pergunta 
se haverá quem com tal condição queira confiar os 
seus cajntaes.

Pelo systema do illustre deputado o contrato tem 
duas naturezas; até ao praso do empréstimo ha hy-
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potheca; d’cssa epocha cm diante até dez annos ha 
venda a retrò, ou a remir. O qne olle, orador, nao 
póde concilar é como o llhistre deputado entende 
este systcma. Le  no seu discurso no D iá rio  de 
hoje;

«E  será verdade que pelo systema por elle, ora­
dor, proposto fica vinculado o capital á propriedade 
por dez annos? Não é porque lá fica salvo o di­
reito de remir; o quando elle não quizer remir, 
obriga-o a isso. Pela sua substituição fica a pres- 
cripção reduzida a dez annos, ahi não é matéria pri­
vativa de systema hypotliccario; é matéria da pres- 
cripção para acabar com o direito de remissão.»

O primeiro periodo destroe o segundo, e o segun­
do destroe o primeiro. Pelo primeiro periodo o cre­
dor póde cml)olsar o seu capital antes de decorre­
rem os dez annos, c póde coagir o devedor a pagar- 
llio. O credor chama a contas o devedor, c vac re­
mir; e quando elle não quizer remir, obriga-o a isso. 
Logo póde coagi-lo antes do praso dos dez annos. 
Mas pelo segundo periodo vu-seelaramcnte que não, 
porque diz que aquellc praso de dez annos ó })ara a 
prcscripção do direito de remir.

E  facil apresentar uma proposição, e dizer a uma 
commissão: reduzi-a vós a artigos de lei; mas é mais 
difficil faze-lo. Desejaria que oillustre deputado for­
mulasse cm artigos aqucllas suas duas idóas, e en­
tão reconheceria de certo que uma era a negação da 
outra.

O illustrc deputado dissera que o seu systema era 
sirailhante ou o mesmo que o systema inglez, o suis- 
so, e mesmo praticado nas nossas provincias.

Podia asseverar á camara que aquellc systema 
nem era o da nossa venda a remir; nem o systema 
inglez, nem o suisso, nem o de nação alguma. Não 
havia legislação onde podesse àdmittir-se uma tão 
palpavel contradicção de idéas.

Pelo systema da nossa ordenação do livro 4.°, ti­
tulo 4.®, na venda a retro, ou a remir, o comprador 
faz seus os fructos, como compensação do juro do 
capital. No systema do illustrc deputado é mister 
estabelecer uma liquidação dos fructos percebidos, 
e das despezas feitas.

Tão pouco acha apoio no systema inglez; ahi to 
mou-se por base o primitivo direito romano, e a hy- 
pothcca importa venda; podendo o credor metter-se 
logo de posse; mas ha a equidade de rem ir, pela 
qual se ccncede essa faculdade ao devedor logo que 
espira o praso do contrato, c não passados dez annos.

De passagem diria, que a legÍslaç<ão civil inglcza 
não é aquella qne melhor se póde dar para mode­
lo; a legislação política sim.

A  camara sabe que a legislação civil ingleza é 
a expressão dos usos c costumes daquella nação 
desde longa data, e não se transplanta facilmente 
para outro ] ovo de costumes diôerentes.

A  constituição da propriedade ingleza é diíTc- 
rente da nossa; os seus fidoicomissos,-e a sua pro­
priedade em grande, não encontram uma csacta 
correspondência em Portugal. Onde havia entre nós 
quem tivessem em bens de raiz um rendimento su­
perior a 100:000 libras? Pois em Inglaterra eram 
frequentes aqucllas e maiores fortuna?.

Qiic todos sabiam qne a legislação hypotliccaria 
ingleza estava muito longe de ser perfeita; mas que 
era inútil mesmo o que acabava de dizer, porque 
o systema que propunha o illustre deputado não 
era o inglez. Tão pouco era o suisso; j>ereorrendo 
a sua ultima reforma feita pela lei de 50 de agosto 
de 183.’) nada ali se encontrava que se parecesse 
com 0 que o illustre deputado })ropmiha.

Já tinha alargado mais do que desejava as suas 
reflexões, e por isso concluia dizendo, que eram 
aqucllas as rasGas por que não podia concordar com 
as reflexões que contra o j»rojecto foram feitas.

Vozes:— muito bem, muito bem.
O sr. Ministro das ohras puhlicas (Aiitonio de 

Serj'a): —  manda ])ara a niesa os esclarecimentos 
obtidos pelo govei^no sobre a questão do conti‘afo 
Langlois.

A  camara estará certa do que o governo pediu 
0 adiamento d este assumpto até que colhesse escla­
recimentos sobre alguns factos que íorain na ca- 

annunciados, o apresentados de uma maneira 
mais ani. jornal cia capital.

O governo Je colher todas as informações,
porque desejava que se ?vpprovasso ac]uelle contrato, 
por isso que entendia, como entende ainha hoje, 
que as condições n’clle consignadas eram altamente 
vantajosas para o paiz, mas se se verificasse, que, 
independenteinentc da vontade do governo, se ti­
nha dado 0 qne se dizia, o governo viria dar conta 
á camara do que lho constasse para ella resolver 
como entendesse.

O govei-no tratou pois de obt̂ ír todos os esclare­
cimentos que pôde.

As diligencias que fez em Lisboa íovam infructi- 
feras; um jornal da capital tinha asseverado alguns 
factos, tinha asseverado a existência de um contra­
to, tinha asseverado que depois o emprezario tinha 
vendido este contrato a outro; que tinha havido 
conloio; que uma casa de Paris que estjiva ligada 
com 0 emprezario, sabendo d esta burla, tinha avi­
sado o ministro das obras publicas.

Este jornal foi convidado a apresentar as provas 
da sua asserção; porém infelizmente o redactor ou 
proprietário do jornal não se prestou a isso, e mes­
mo em alguns dos numeros seguintes elle mesmo 
desmentiu alguns factos que tinha avançado, porque 
tendo dito primeiramente que a casa de Paris tinha 
avisado o ministro das obias publicas, depois ne­
gou que tal dissesse, mas sim, que a casa de Paris 
tinha avisado para o ministério das obras publicas.

O governo mandou a Paris pedir informações, e 
não se contentou com as primeiras noticias que lhe 
vieram ])elo telegrapho, exigiu mais informações e 
aqui está uma serie de docimlentos que esclarecem 
este negocio. Por elíes verá a camara o empenho 
que 0 governo poz em esclai-ecer dcvidarnciite esta 
matéria.

O governo entendeu não dever demorar a apre­
sentação d’e.stcs ])apeis, e posto que todos sabem ter 
apparecido nos jornacs da ca])ital uma declaração 
do procurador do consignatário, dizendo que logo 
que esta matéria viesse á discussão, apresentaria do­
cumentos com que mostrasse que não tinha havido 
conloio; o governo entendeu dever apresentar já  es­
tes documentos, c o consignatário ou seu procura­
dor, estil livre para os apresentar quando quizer.

Manda estes documentos j)aja a mesa, e pede que 
sejam reniettidos ás commissõgs, j>ara ellas apre­
sentarem sobre, clles o sen j)avceor, assim como que 
sejam impressos p.ara todn a camara ter delles co­
nhecimento.

O sr. A rild  (sobre a ordem):— a camara sabe o 
estado cm que estava este negocio, quando o go­
verno pediu 0 adiamento da discussão, a fim de po­
der colher informações sobre factos que se apresen­
taram durante o <lebatc.

O governo vem hoje apresentar essas infonna-

sobre o destino que devem ter os documentos apre­
sentados. O sr. ministro pediu que fossem remetti- 
dos ás commissCés que deram o seu parecer sobre 
0 contrato que foi adiado, e parece-lhe que é só so- 
brn isto que póde haver discussão.

O sr. A vila :— acha que é do interesse de todos, 
governo, maioria c minoria, que esto negocio se não 
demore mais tempo. A  camara sabe perfeitamente 
que quando combateu o contrato, não combateu a 
feitura das estradas, e só o modo por que o governo 
queria ser auctorisado a manda-las fazer; por con­
sequência a demora que tem havido na solução d’este 
negocio, demora altaniente justificada, parece-lhe 
que deve agora terminar o mais depressa possível 
(opoiadosj.

Se 0 governo insiste em que os papei» vão á com­
missão, não se oppõc, mas não lhe parece necessá­
rio.

Foi elle, orador, que provocou o facto que o go­
verno praticou, porque, com quanto seja verdade o 
<pie disse o sr. ministro que os factos apresentados 
na camara tinham tido um grau de precisão e cer­
teza na imprensa, que não tinham tido na camara, 
é também verdade que foi elle, orador, quem n . ca- 
nmra declarou a existência d esses factos, que leva­
ram 0 governo a adiar a discussão do contrato.

Quando combateu o contrato não tratou a ques­
tão do conloio, ou não conloio, porque lho bastava 
que tivesse havido um contrato em Paris, em vir­
tude do qual se dava ao homom que veiu tratar 
d’elle a Portugal .3 por cento, c mais 4 por cento a 
outro pelos esforços que tinha empregado para que 
0 negocio vingasse; isto é, 7 por cento de lucro que 
já  SC repartia, alem do interesse que a empreza de­
via tirar para si, bastava-lhe isto para o convencer 
de que o contrato era altamente caVo para o paiz.

A  sua questão pois não é de conloio, a sua ques­
tão é, se em Paris se fez na casa Ilxinnebelle, com as 
condições que referiu, o contrato que foi publicado 
nos jornaes; c sendo assim, não ha duvida de que 
este contrato não póde ser approvado pela camara.

Entende por tanto que não ha necessidade d’este 
negocio ir ás commissõcs. Mas ha de mais a mais 
uma contradicção no que disse o sr. ministro das 
obras publicas, e sente que o sr. ministro fizesse 
essa declaração.

Entende que uma vez trazido o negocio á ca- 
inara, o governo deve deixar-lhè a liberdade de o 
decidir como ella entender, a fim de se nao veri­
ficarem os inconvenientes do artigo 27.° do contra­
to. Mas 0 governo fez o contrario; disse que se 
tivesse verificado os factos de que se tinha feito 
menção no debate, havia de ser o primeiro a pe­
dir á camara qne não approvasse o contrato. Pa- 
rece-lhe ter ouvido isto a s. cx.'^, e sendo assim, a 
camara tem direito de perguntar primeiraraente que 
tudo ao sr. ministro, qual a opinião que formou da 
leitura dos papeis que mandou para a mesa; que 
impressão lho causaram; mas esse não é o seu de­
sejo.

Não deseja que a questão sáia do seu campo. 
Discutia-se este projecto na generalidade, quer di­
zer, o pensamento da feitura de certas estradas, 
segundo um certo contrato; a sua intenção era ap-
provar o projecto na sua generalidade, e quando 
se passasse á especialidade, rejeitar o artigo 1.® c
sustentar a sua substituição.

Trazida, pois, a questão a este campo, não achava 
outro meio a seguir senão este. O governo não apre­
sentar a sua opinião a respeito dos documentos, e 
elle, orador, era o primeiro que lh’a não pedia; e 
que esse» documentos fossem publicados no D iá rio  
dc ámanhã jiara depois de impressos continuar a 
discussão, porque não queria nunca que se podesse
argumentar que o governo, tendo feito um certo

ções, mas não sc liin iti a isso, e [icdc um novo
adiamento do projecto, íSe so tivesse limitado u man­
dar as informações p.ara a me.-a, o que lhe j)arecia 
regular era ficarem ossas informações sobre a mesa, 
ou imprimirem-se, em onlem a poder ómanhã con­
tinuar 0 debate; como porém o governo pede que es­
ses documentos vão ás commissõcsquoseoccuparam 
deste assumpta, antes dc cinittir a sua opinião a 
este respeito, elle, orador, porque não quer snír da 
ordem, pede ao sr. presidente qne proponha á ca­
mara se apoia este novo adiamento, jjara depois 
pedir a palavra e dizer sobre elle a sua opinião.

O sr. P r e s i d e n t e : — depois da declaração do sr. 
ministro, parece-lhe que a discussão só póde versar

contrato, ^inha sido elle mesmo que o tinha retira­
do, ou pedido á camara que o rejeitasse.

O sr. Ministro das ohras puhlicas (Antonio de Ser- 
pa): -— nao discute agora a vantagem ou não do con­
trato; essa discussão foi adiada, e ha de continuar 
quando acamara o resolver. E  certo porém que con­
serva as suas opiniões antigas ácerca das disposições 
do mesmo contrato, e de conformidade com a sua 
opinião estão os homens competentes na matéria.

O desejo do governo é que esta questão seja re­
solvida quando toda a camara tiver conhecimento 
delia, e depois de ter bem examinado todos os do- 
cumcitos.

Tciido api^csentado este negocio primeiramento á 
camara com corto nmnero de documentos, c tendo 
duas commissõcs sido ouvidas e dado o seu parecer, 
parece-lhe qvi; apresentando agoni novos documen­
tos, devem as mesmas commissões examina-los, c 
dar sobre clles novo ])arecer. Entende ser esta a 
marcha regular que seguem todos os negocios que 
veem á camara (apoiados).

Para satisfazer aos desejos do illustre deputado 
e de toda a camara, e por ser esse também o de­
sejo do governo, pedira que todos esses documentos 
fossem impressos, e pede também agora que o eo- 
jam outros que mandou para a camara por jjcdido 
do 6]’. Avila, e que sejam também remettidos ás 
commissões.

Julga que o exame e parecer de uma commissão 
nunca é de mais quando se quer resolver um ne­
gocio grave e importante com perfeito conhecimento 
de cansa (apoiados).

No que o governo está compromettido para com 
a camara, é em não deixar fechar a sessão legisla­
tiva sem que o }»aiz tenha a certeza de que será do­
tado com os melhoramentos importantes que véein 
consignados no projeto; agora que o negocio seja 
discutido hoje ou ámanhã não é isso objeeto que 
mereça maior discussão.

Insiste portanto no seu requerimento para que o 
negocio vá ás commissões rospcctivas, e julga que 
a camara estará de aceordo n’isto (apoiados).

O illustre deputado, provavelmente por não ter 
entendido bem, attribuiii-lhe uma expressão que não 
disse, ao contrario disse a negativa do que o illus­
tre deputado affirinou. O que tinha dito era, que se 
0 governo achasse ifcste contrato uma irregulari­
dade, crime, ou cousa qne invalidasse o concurso, 
não seria o governo que viesse pedir á câmara que 
approvasse este contrato. O negocio é hoje do do- 
minio da camara, ella o decidirá como entender.

O sr. D. Rodrigo de Menezes: —  pede á mesa que 
declare qual a commissão competente aonde devem 
ir estes documentos.

O í-r. Presidente.: —  o requerimento do sr. minis­
tro das obras publicas é para que estes documentos 
vão remettidos ás coinmissões que deram o seu })a- 
recer sobre o contrato, a fim de os tomarem em con­
sideração

( )  sr. Mousinho de Albuquerque:— manda para a 
mesa um docmneiito, cuja impressão no D iário  de 
Lishoa reclama. E um requerimento do procuradot* 
do concessionário das estradas á camara dos
deputados.

Não liga grande importância á questão de 
conloio. Lsld convencido de que o conloio é um fa­
cto que ha de dar-sc sempre que houver concurso, 
e sabe a camara o que acontece quando não o ha 
apparento? lla-o latente, e o resultado é o mesmo. 
Ila  pouco lhe veiu á inãó um documento em que 
se prova bem claramente um conloio a proposito do 
concurso do « aminho de ferro do Barreiro ás Ven­
das Novas. Manda esse documento para a mesa co­
mo peça curiosa ]iela sua ingenuidade. E todavia 
apesar dc similhaiite conloio íez-se a adjudicação, e 
ninguém deu importância ao conloio.

Uma vez porém ([ue agora se dá, entende qne 
sendo esta questão exelusivamente da attribuição 
da scicncia do direito, porque o conhecer de um

conloio ô ponto intrincadisshno, tecm-lh*o dito to­
dos os homens de lei, só póde ser esclarecida pelos 
que tOem conhecimentos adequados, pela conimis- 
são de legislação.

Repete que não dá importância a esta questiún­
cula, mas não consubstancia em si a camara, c por 
isso propõe o seu exame por quem está hnl>ilitadopropoe 
jara o fazer cabalmentc.

A  seu ver uo contrato só havia duas questões
serias.
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A  do modo dc contar os prasos, pelas consequên­
cias qne, póde algucni figurar, resultaram do mo­
do de contar do governo.

A  do contrato em si, debaixo das suas condições 
echnicas e económicas.

A  sua opinião a esse respeito acha-se consignada 
no relatorio. Conta o praso como o contou o sr. mi­
nistro, porque se encosta a opiniões que reputa mais 
auctorisadas. O seu principal argumento a favor da 
exclusão de alguns concorrentes foi outro.

Sente que o governo não seguisse o nfodo dc de- 
feza delle, orador; talvez seja erro seu, mas repu­
ta-o verdadeiro modo de encarar a qucstfio.

Quanto á parte tcchnica e economica não quer 
sair da ordem, e por isso não a discute.

Manda pois para a mesa a seguinte proposta:
« Proponho que todos os documentos até hoje re­

cebidos pelo governo, como quaesquer outros que 
possam ser recebidos, sejam impressos no D iá rio  
de Lishoa, e remettidos á commissão de legislação 
para dar o seu parecer sobre a existência ou não 
èxisteneia do conloio.= F«rnanc?o Luiz Mousinho de 
Alhuquerque.y>

A  proposta é admittida á discussão.
O sr. A vila : —  pede que os documentos* se impri­

mam também separadamente.
O sr. Carlos BerUo: —  não com prebende bem co­

mo se possa incumbir a certas e determinadas còm- 
missões que deem uma opinião sobre documentos, a 
respeito dos quaes o governo tem a delicadesa de 
entender que não se devia pronunciar. Como ó que 
ás commissões de fazenda e de obras }»ublicas se 
póde impor a obrigação de preencher um dever a 
que o governo sesubtrahiu? I la  mais alguma cousa. 
O governo attribuiu-so a faculdade de apreciar a 
moralidade dos indivíduos que entravam no con­
curso, e tomou a si a responsabilidade de excluir 
aqiielles que entendesse; entretanto quer agora que 
duas determinadas commissões deem o seu parecer 
sobre se houve um crime n'este negocio, apresenta 
documentos a esse respeito e não sc pronuncia so­
bre elles. Mas se nao sc pronuncia hoje, já  se pro­
nunciou em outra oceasiao quando disse, qne se o 
governo estivesse persuadido de que tinha havido 
um crime rasgava o contrato; não sabe se a posi- 
Ção em que o governo se achava de contratador 
0 autliorisava a dizer isto.

Entende que a marcha natural d’cste negocio era 
discutir-se; com tudo, uma vez que o sr. ministro 
exige que os documentos vão a uma commissão, 
não sc oppÕe, mas também pede que esses docu­
mentos se publiquem no D iá rio  de,Lisl)oa e não 
soparadamente, porque não é só a camara que re­
solve este negocio, é tambera a opinião publica.

O sr. Ministro das ohras puhlicas (Antonio de 
Serpa):— o destino que huodeter os papeis, as com­
missões que hão de ser consultadas, é negocio com­
pletamente da camara. O que parece regular é que 
0 negocio vá ás commissões que deram parecer 
sobre e lle ; entretanto, se a camara entender que 
deve ir a outras commissões é negocio completa- 
mente seu.

O sr. deputado notou quo o governo, tcndo-sc 
arrogado o direito de excluir os concorrentes uni­
camente pelo seu caracter moral, nao dô agora a 
sua opinião sobre este concessionário. Mas o caso 
é milito differente; o negocio já  não está affccto ao 
governo, mas sim á camara. O governo em quanto o 
negocio lhe estava aíFecto, attHbuiu-so o direito, co­
mo PO pratica em outros paizes, dc rejoitar os con­
correntes que não dessem garantias pelo seu cara­
cter moral, mas agora já  não pódo rejeitar ninguém, 
porque o negocio está commettido á camara.

Fallou-so em conloio, mas não foi o governo que 
disse que havia conloio ou crime, nem mesmo a 
camara póde commetter á commissão que diga se 
houve ou não conloio, quando não sabe o que consta 
dos documentos. Apenas se trata de examinar es­
ses documentos, e que sejam examinados por uma 
ou outra commissão ô isso indiíferente ao governo.

Foi 0 governo tarabem aceusado de ter dito que 
rasgaria o contrato, se achasse que tinha havido 
um crime. Se o sr. deputado ler a legislação sobre 
conloios, verá que o governo tem auctoridade de 
destruir os contratos em que tiver havido conloio, 
e ])or consequência nao foi tão fóra de proposito 
dizer o governo, que rasgaria o contrato, se tivesse 
havido crime; mas no caso actual nao se trata d isso, 
0 governo nao fallou em crime, nem om conloio, 
apenas apresentou alguns documentos que as com­
missões examinarão, e depois hão de apresentar o 
seu parecer.

O sr. Thmnãs de Carvalho:— não devem esque­
cer as rasões que moveram a camara a adiar a dis­
cussão do contrato, para agora proceder n’essa con­
formidade. Foi o facto do conloio, denunciado por 
um jornal, e trazido á camara, que fez com que se 
suspendesse a discussão do contrato; os documentos 
devem tratar d’esse facto, por consequência é o seu 
exame que a camara deve commetter a uma com­
missão, e pouco importa a opinião do governo para 
este caso. Ila , pois, uma questão de direito que é 
preciso quo seja decidida pelos homens competen­
tes, c elle, orador, como membro da commissão de 
fazenda, não sc julga competente para a decidir. 
Portanto, manda para a mesa a seguinte proposta:

fProponho que os papeis apresentados polo sr. 
ministro das obra.s pulilicas, na sessão dc hoje, se­
jam enviados á illustre commissão de legislação, j)ara 
sobre clles dar o seu parecer.=7Víw í« «  de Car-
valho.-a $

E admittida á discussão.
O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro) (so­

bre a ordem): —  manda para a mesa uma projiosta, 
auctorisando o governo a proceder á cobrança dos 
impostos e mais rendimentos públicos, e a applicar 
0 seu producto ás despezas do estado, até ao fim 
do julho do corrente anno, se antes não for votada 
a lei da receita e despeza para o futuro anno eco- 
nomico; e pede que seja com urgência remettida á 
commissão de fazenda.

Admittida, é remettida á commissão de fazenda,
O sr. Mousinho de Albuquerque:— pede licença 

para retirar a sua proposta, por se conformar coin 
a dp sr. Thomás de Carvalho.

E-lhe concedida a licença que pede.
O sr. Alves Martins:— não sabe, a dizer a ver­

dade, como se ha de sair da difficuldade em que se 
está, porque o negocio de que se trata principiou 
mal e ha de acabar mal.

O sr. ministro das obras publicas acalia de man­
dar para a mesa um masso de documentos, que a 
camara ignora o que sejam, e pede qne vão a uma 
commissão; mas não se conhecendo a natureza d'el- 
les esfií. claro que não se póde determinar a qual 
das commissões devem ir.

O mais natural é que, n’este estado de cousas, 
uma voz que se referem ao contrato Langlois, sejam 
submettidos ao exame das mesmas commissões que 
foram ouvidas sobre este contrato, como o sr. mi­
nistro indica (apoiados). E com quanto haja quem 
sc opponha a isto sob pretexto de que lia aqui uma 
questão de direito, qual é o conloio, a verdade é que 
esãás commissões de fazenda e dc obras publicas

deram o seu parecer sobre o contrato, ejulgaram-se 
para isso habilitadas, não obstante haver também 
ahi uma grave questão de direito, como a contagem 
do praso para o concurso (apoiados).

Ninguém sabe se ba conloio, ou não; mas a ha- 
vc lo, como 6 um crime, segundo o codigo penal, 
nenhuma commissão da camara póde decidir a este 
respeito; quem o póde fazer são os tribunaes lá fóra, 
que é onde se conhece dos factos criminosos e on­
de sc applica a lei (apoiados). A  camara dos depu­
tados não é tribunal de justiça.

]\Ias esta questão principiou mal da parte do sr. 
ministro das obras publicas, porque houvesse, ou 
não, conloio, fosse ou não verdade tudo quanto se 
arguiu ao contrato, tanto na camara como na im­
prensa, nunca o sr. ministro devera ter pedido á 
camara o adiamento nos termos em que o pediu na 
sessão de 20 de maio, por quanto disse que man­
dara pedir informações á casa de Ilunnebelle sobre 
0 facto que sc denunciou, esperando dentro dc oito 
dias estar sciente do que se passára, e a ser ver­
dade nenhum deputado quereria a approvação do 
contrato, nem o governo a podia querer de modo 
algum.

Dentro de um mez, que já  é decorrido, ou perto,
0 governo sabe de certo o que aconteceu, e o sr. 
ministro, por conveniências pessoaes, que não por 
conveniências do serviço publico receiou chegar a 
este resultado, sem sc seguirem estes embaraços de 
se ha de ser a camara ou a commissão que decida 
se houve conloio ou não.

Verificado que fosse o conloio o proprio sr. mi­
nistro, tendo examinado o contrato, não o devia 
trazer á camara.

O que ha a fazer é distribuirem-se os documen­
tos. Se forem a esta ou aquella commissão hão do 
no fim apparecer as mesmas difliculdades, porque 
não sabe que parecer haja de sair daqui, sc o 
fizerem independente da vantagem ou desvantagem 
do contrato; c a quererem estender-se a um páre- 
cer sobre a criminalidade ou não criminalidade, é 
nullo tudo 0 que a camara fizer, pois como já  disse, 
não é tribunal'do justiça.

O sr. José Estevão:— à diíRcil haver-se um mi­
nistro n’uma camara onde nnia parcialidade d’ella, 
que deve primar 'sempre pela homogeneidade das 
suas vistas e pela harmonia do seu pensamento, 
tem sobro o assumpto tantos votos quantos são os 
seus membros.

Uns indicam que o dever do governo é ficar si­
lencioso a este respeito, por competir á camara re­
solver 0 negocio, e outros que o governo tem pri­
meiro quo ninguera a obrigação de dizer a sua opi­
nião, porque tem conhecimento dos factos.

O que elle, orador, faria, sendo ministro, era nao 
tomar o conselho de ninguém, e seguir os dictames 
da sua consciência.

Mas d'ondc vieram os obstáculos que se encon­
tram? Da camara e só da camara, porque os ministros 
nunca disseram que havia conloio e que o contrato 
estava prejudicado por circumstancias estranhas ao 
mesmo contrato, e não fizeram mais do que infor­
mar 0 assumpto, trazendo as informações á camara 
qna as tinha pedido.

E  sobre o contrato diz de passagem que acha ma­
gnifica e excellentc a parte technica e financeira 
delle (apoiadosj, e que nunca em Portugal se fize­
ram estradas tão baratas (apaiados), e desafia a 
que Ibe neguem esta proposição.

A  questão não é se se commetteu ou não um cri­
me, a questão é se este negocio pertence á camara 
ou ao poder judicial.

A  camara dos deputados quando teve logar a dis­
cussão do contrato Langlois, disse que havia um 
conloio n’este contrato, e desde que sé dá uma ra- 
são de moralidade, interessa a todos averigua-la; e 
é absurdo reputar que a camara dos deputados não 
póde ter uma opinião sua, sem que forçosamente o 
governo tenha também essa mesma opinião.

E  uma theoria nova £ uma triste e baixa especu­
lação Buppor que forçosamente ha de haver em to­
dos os debates e era todas as questões um poder do 
estado que represente uma certa opinião; é multi­
plicar os combates, ó querer estar sempre em sus­
tos e sobrcsaltos, é querer estar sempre á espera do 
grande dia, é suppor que se está marchando no 
carro triumphal: isto é bom, mas deve ser sem pre­
juízo das doutrinas c da dignidade do parlamento.

Ila  muitas questões em que é dever do governo 
não ter opinião Uomo governo, embora a tenha co­
mo particular.

Portanto, entende que á camara compete avaliar 
os documentos que lhe foram q)resentcs, e decidir 
como melhor entender.

O sr. Mello Soares:— está-se dando uma grande 
importância a uma questão de ordem, e com quan­
to n?;o seja matéria nem assumpto vordadeirainente 
importante, a camara deve-se oceupar delle, para 
que este negocio seja resolvido com prudência e re­
gularidade.

O governo em sessão de 2fi de maio declarou qUo 
era conveniente que se esjiaçasse a discussão do con­
trato Langlois, em attenção a que corria na im­
prensa que este contrato estava eivado de dolo, má 
fé c conloio, até se verificar o que havia a simi- 
Ihante respeito. A  camara espaçou a discussão, e o 
governo cumpriu a promessa trazendo hoje os do­
cumentos que pôde alcançar sobre este assumpto, o 
á camara compete avalia-los e ser juiz.

O governo cuinpyiu o que promõttcu, e os depu­
tados têcm direito de avaliai' os documentos c dc 
decidir que vão a muitas commissões ou a poucas, 
e parece-lhe deslocado que sc esteja discutindo sc 
houve ou não conloio.

A  questão é saber se este negocio ha de ir a uma, 
dua», ou tres commissõcs, e quaes hão de ser; mas 
parece-lhe mais regular e mais conveniente impri­
mirem-se os documentos apresentados, dislribuirem- 
se pelos srs. deputados, e depois da camara tomar 
conhecimento d’cllcs, deliberar-se então o que se ha 
de fazer; se deve continuar a discussão do contrato 
Langlois, ou se deve haver parecer de alguma com­
missão sobre os mesmos documentos.

E  n’este sentido manda para a mesa uma pro­
posta para que se mandem imprimir os documentos 
em separado, e se distribuam pelos srs. deputados 
para o})portunamente se resolver a respeito d’clles

O sr. Palm a: —  requer que esta questão de or­
dem so julgue sufficientemente discutida.

O sr. Sampaio:— manda para a mesa o parecer 
da commissão de fazenda, sobre a proposta do go­
verno ha pouco apresentada, para o governo poder 
cobrar .os impostos e applical-os ás despezas publi­
cas até ao fim de julho proximo^ se entretanto nao 
estiver approvado o orçamento.

O requerimento do sr. Palma é approvado.
O sr. Presidente: —  diz que a primeira proposta 

a votar era a do sr. ministro das obras publicas 
para que os docuincutos-fossem remettidos ás mes­
mas commissõcs que examinaram o contrato Lan­
glois; a segunda é a do sr. Thomás de Carvalho 
para que fossem remettidos á coinmissão de legis­
lação, e a terceira a do sr. Mídlo Soares para a im­
pressão dos mesmos documentos.

O sr. D . Rodrigo de Menezes (sobre o modo de 
votar): —  requer que sc vote primeiro a proposta 
do sr. Mello Soares.

O sr. Pinto Coelho: —  pede que no caso de se Vo­
tar primeiro a proposta para os documentos irem ás 
mesmas commissões que examinaram o contrato, 
fique salvo o consultar a camara se quer que seja 
ouvida também a commissão de legislação.

Posta a votos a proposta do sr. Mello Soares é 
approvada a 1.* e 2." parte, approvada a proposta

dosr. ministro das obras publicas, e rejeitada a idéa 
de ser ouvida a commissão dc legislação.

O sr. Barros e Sá:— requer que o projecto sobro 
a cobrança dos tifibutos seja impresso no D iá rio  de 
Lishoa, e que entre cm discussão na primeira parte 
da ordem do dia de ámanhã.

Consultada a camara resolve affirmativamento.
O sr. Presidente:— declara que continua a dis­

cussão do projecto do codigo de credito predial.
O sr. I^pes Branco (sobre a ordem):— remette 

para a mesa uma proposta, reservando-se para a 
sustentar, assim como as outras que anteriormente 
tinha apresentado, quando lhe chegar a palavra so­
bre a matéria.

A  proposta é a seguinte:
H K C T IF IC A Ç ^ O  E  S U H S T lT r iç X O , E  A D B IT A M E N T O S  

A  A LG U M A S  D AS  M IN H A S  PH O PO STA S

«N a emenda ao artigo 4.°
Depois da palavra=mostrando-se=accrescentar 

= o s  privilégios sobre bens immoveis e as hypotho- 
cas devidamente registradas, na conformidade d’esta 
lei.

No titulo 4.° capitulo 1.® artigo n.* 1.®, depois 
das palavras=os privilégios creditorio8=acrescen- 
tar=sobre bens immoveis.

O artigo = 0  registro deve ser feito=substi- 
tuir-se pela fórma seguinte:

Art. O registro deve ser feito na administra­
ção do concelho, aonde forem situados os bens so­
bre 08 quaes está constituído o encargo, que faz o 
objeeto d’ello, ou que constam do titulo translativo 
desses bens para outro possuidor.

Art. Nos concelhos, aonde se julgar que é ne­
cessário, haverá um escrivão privativo para os re­
gistros decretados n’e»ta lei; e nos outros, aonde 
também se julgar assim necessário, haverá um ama­
nuense.

300

200

Art. O registro será feito debaixo da auctori­
dade do administrador, que fica sendo iramediata- 
mente responsável, por qualquer omissão das so- 
leninidades, e condições prescriptas por esta lei.

Art. Ficam estabelecidos, como despezas legaes 
do registro, os emolumentos constantes da tabella 
junta a esta lei, dos quaes pertencerá uma quarta 
parte ao administrador, e o resto ao escrivão do re­
gistro, 0 qual pagará, dos que lhe pertencerem, ao 
amanuense, aonde o houver.

T A B E L L A

De cada icgisti’0 ou certidão do registro, alem 
da raza d’aqueÍ!e que for feito por transmissão, in­
cluindo a certidão:
Em Lisboa c Porto............................................. 300
Nos outros concelhos...........................................200
Registro e certidão de registro de letra hypo-

thecaria, sem raza.........................................
Averbamento á margem do registro e certidão,

sem raza.........................................................
Buscas por cada anno, não se contando o cor­

rente............................................................... 50
Lopes Branco.r>

E admittida á discussão.
O sr. Moraes Cai'valho: —  tem de se continuar 

na discussão do codigo denominado do «credito pre­
dial» matéria diíficil de tratar, matéria muito in­
trincada, c que tem dado bastante que fazer áquel- 
les que d’ella se tem oceupado.

Pela primeira vez que teve a honra de pedir a 
palavra para mandar para a mesa algumas emen­
das e additamentos, disse logo que trabalhos de ou­
tra ordem e tambera de grande interesse publico, 
lhe tinham vedado fazer um exame serio e profun­
do sobre matéria de tanta transcendência.

Não pede a attenção da camara, porque sabe que 
essa só se captiija quando ha dotes oratorios, os 
quaes lhe faltam.

Mas não podia deixar de pedir benevolencia para 
os erros que avançasse, aos indivíduos que tiverem 
a generosidade de o ouvirem.

Não seria elle, orador, que dissesse que esta ma­
téria se não póde discutir sem que primeiramente 
appareça o codigo civil: se esse codigo appareccsse 
e fosse approvado, o projecto em discussão tornava- 
se inteii^amente escusado.

Mas na incerteza de que o codigo civil será ap­
provado dentro em pouco tempo, e persuade-se que 
póde prophetisar que hão de passar raezes, e talvez 
annos, sem que nós tenhamos a fortuna de possuir 
um codigo civil, diz na incerteza de que o codigo 
civil seja approvado dentro em pouco tempo, julga 
que sc faz um grande bem ao paiz se se apressar 
a approvação de uma lei respeitante ao credito pre­
dial, uma das primeiras necessidades dg nossa so­
ciedade (apoiados).

O projecto fora approvado na sua generalidade, 
hoje discute-se a especialidade é verdade, mas éuma 
especialidade que abrange todos os artigos, quer 
dizer uma especialidade generalisada (apoiados).

Fará algumas succintas considerações a respeito 
do projecto, mas succintas em relação á vastidão e 
gravidade da matéria que oceupa a camara.

Não discuto 0 titulo, com quanto se não conforme 
com a opinião do sr. ministro da justiça, quando diz 
que pouco lhe importa o titulo ou denominação do 
objeeto, pois de certo que, se ao projecto lhe dessem 
0 titulo de codigo florestal, s. ex.‘  não aceitaria esta 
denominação, porque não correspondia ao objeeto 
de que tratava.

O titulo figura para mostrar o objeeto que en­
cerra, e cre que o titulo adoptado no projecto as­
senta bem no objeeto de que trata, bem que pense 
que a realidade não corresponde, como seria para 
desejar, ao titulo pomposo que se adoptou, pois que 
em relação á matéria de credito ficou-se muito áquem 
da meta desejada.

Observa que o projecto tem disposições respei­
tantes aos privilégios, á origem, objeeto e consti­
tuição das hypothccas, no registro geral e hypothe- 
rio; disposições respeitantes a regular a preferencia 
dos credores, a exigencia das dividas hypotheca- 
i-ias; etc. Mas parece-lhe que não contem tudo quanto
é' mister para sc estabelecer o credito predial, mas 
que faz justiça ao sr. ministro da justiça e aos mem­
bros da commissão, a quem foi commettido o exa­
me e apreciação do projecto, pois que teriam lu­
tado eoin immensas difliculdades á vista dos gran­
des obstáculos procedentes da completa ignorância 
que d antes havia a este respeito dos principios mais 
treviacs de economia política.

Referia-se, alem de outros obstáculos, á institui­
ção vincular c aos privilégios bancaes. A  respeito 
da primeira diria, que em quanto nós noa não li­
bertarmos d’este grande obstáculo, difficilmente te­
ríamos um verdadeiro codigo do credito predial 
(apoiados).

Para se estabelecer o credito predial é indispen­
sável mais alguma cousa que aquillo que se acha 
no projecto cm discussão, e a primcii’a circumstan- 
cia como indicou era dar liberdade á terra (apoia­
dos), sem esta circumstancia era impossível ter 
credito predial sólida e convenientemente organi- 
sado e estabelecido (apoiados).

A  segunda circumstancia era dar publicidade a 
todos os encargos que onerarem a propriedade 
(apoiados). A  este respeito não póde deixar de lou­
var 0 sr. ministro da justiça pelos esforços que fez 
para chegar a essa publicidade, mas ainda é preciso 
mais alguma cousa para alcançar uma publicidade 
completa.

A  terceira circumstancia é a especialidade da hy- 
potheca, e a restricção das hypothccas geraes; mas 
que n’este ponto era preciso ir com muita reflexão 
para não prejudicar a protecção que a sociedade 
deve a entes infelizes que não podem prover á admi­
nistração de seus bens.
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A  quarta circumstancia era como já  disse fazer 

cessar os inconvenientes que resultam dos privilé­
gios bancaes ( apoiadoaj. E  não sabe como houvesse 
estadistas que concedessem privilégios da natureza 
d’aquelles que estão concedidos o.QhoxiCO(apoiados).

Em quinto logar cumpria ainda adoptar outro 
meio, e era a presteza nos processos para o recebi­
mento das dividas hypothecarias. A  esto respeito o 
projecto está longe de conseguir esse íim, ao con­
trario augmenta os embara^*os, como terá oceasião 
de mostrar.

Era necessário, em sexto logar, a certeza do reem­
bolso para o credor. r

O capitalista emprestará sempre o seu dinheiro 
por um preço ou juro modico logo que tenha a cer­
teza que receberá o seu dinheiro dentro do aprasa- 
do tempo; mas não acontecerá assim logo que seja 
constrangido a receber bens em logar de dinheiro.

Como complemento de tudo isto, julga indispen­
sável a animação dos bancos ruraos (apoiados).

Faria algumas reflexões sobre estes diversos pon­
tos. Os antigos desconhecendo os verdadeiros prin­
cípios reguladores da moralidade e imputação das 
acçÕes humanas, estabeleceram morgados no crime, 
decretando, para alguns delictos, a transmissão da 
infamia.

Os antigos estabeleceram morgados na virtude, 
decretando a hereditariedade da nobreza.

Os antigos estabeleceram ni04”gados nos bens para 
conservar c perpetuar a nobreza hereditária.

Os modernos, não sabe, sc jnais se menos avisa­
dos, estabeleceram morgados na sciencia, decretando 
a hereditariedade no pariato.

A  primeira daquellas instituições desappareceu 
fulminada pelos princípios da philosophia e da ra- 
são, e hoje a infamia do crime restringe-se ao cri­
minoso, e para ninguém se transmitte. Todas as ou­
tras instituições subsistem.

Respeita a nobreza hex*editaria, mesmo porque se 
acha garantida na carta constitucional; respeita o 
principio da hereditariedade de pariato porque se 
acha preceitado na mesma carta; e pensa que estas 
instituições podem fundamentar boas rasÕes politi- 
cas para a permanência dos morgados sobre os bens; 
mas não cre que isso seja obstáculo para se obter 
a liberdade da terra.

Respeite-se muito embora a instituição dos vín­
culos sobre os bens, mas separc-se d’essa instituição 
os bens immoveis, c, alem d isso, não se deixem ador­
mecer nos braços das corporações dc mão morta 
bens que ali se accumulam contra as leis da amor- 
tisação ( ipoiados), e muitas vezes com dispensa d’el- 
las; feito isto ter-se-ha dado um grande passo para 
estabelecer o credito predial (apoiados).

Como désse a hora e tera ainda algumas consi­
derações a apresentar, pede, e lhe foi permittido, 
ficar com a palavra reservada para a seguinte sessão.

O sr. Presidents:— dá para ordem do dia de áma- 
nhã, na primeira parte o projecto de lei relativo á 
cobrança dos impostos, e na segunda a continuação 
da discussão do projecto do codigo de credito pre­
dial, e levanta a sessão. — Eram quatro horas da 
tarde. ____________

Relação dos srs. deputados que, na sessão de 22 de Junho, 
estiveram presentes á chamada 

feita aos tres quartos depois do meio dia
Affonso Botelho, Moraes Carvalho, Balduino, 

Braamcamp, Alves Martins, Antonio Eleuterio, An- 
tonio Feio, Gonçalves de Freitas, Avila, Henriques 
Seceo, Couto Monteiro, Fequito, Roballo de Azeve­
do, Lopes Branco, Rodrigues Sampaio, Pinto Car­
neiro, Vaz da ITonseca, Vicente Peixoto, Palmei­
rim, Zeferino Rodrigues, barão das Lages, Bartho- 
lomeu dos Martyres, Castro Perreri, C. J. Nunes, 
Cypriano da Costa, Teixeira da Motta, Mousinho 
de Albuquerque, Coelho do Amaral, Diogo de Sá, 
Rodrigues Batalha, Gaspar Pereira, Gaspar Tei­
xeira, Pereira de Carvalho, Palma, Mello Soares, 
Castro Portugal, Aragão Mascarenhas, Sousa Ma­
chado, Calça e Pina, Noronha e Menezes, Coelho 
de Carvalho, Neutol, Pinto de Magalhães, Faria de 
Guimarães, Silva Cabral, Infante Pessanha, Encar­
nação Coelho, Guilherme Pacheco, A lves Chaves, 
Chrispiniano da Fonseca, José Maria de Abreu, 
Lacerda (D. José), José Maria da Costa e Silva, 
Rojão, Silveira Menezes, Mello Gouveia, P. Anto­
nio Nogueira, Julio do Carvalhal, Aboim, Mendes 
de Vasconcellos, L . Pinto Tavares, Teixeira de 
Sampaio, Affonseca, Seixas Penetra, Rocha Peixo­
to, Azevedo Pinto, Pedro Roberto, Plácido de 
Abreu, Menezes Pitta, D. Rodrigues de Menezes, 
Nogueira Soares, Pinto da França, Simão de A l­
meida, Thiago Horta, Thomás de Carvalho, Fer- 
rer, visconde de Pindella, e visconde de Portocar- 
rero. ■■
Parecer da commissão de fazenda ácerca da proposta de 

lei do governo, para ser auctorisado a cobrar os im­
postos e mais rendimentos públicos no anno econo- 
mico de 1860 a 1861, e a applicar o seu producto ás 
despezas do estado, correspondentes ao mesmo anno, 
durando esta auctorisação até ao fim de julho do cor­
rente anno, se antes não for votado o orçamento
Senhores.— Foi presente á commissão de fazend<a 

a proposta do governo para ser auctorisado a cobrar 
os impostos e mais rendimentos públicos, relativos ao 
anno economico de 18G0 a 1861, e a applicar o seu 
producto ás despezas do estado, correspondentes ao 
mesmo anno, segundo o disposto nas cartas do lei 
de 15 de julho do 1857, e mais disposições legis­
lativas em vigor, durando esta auctorisação sómen­
te até ao fim de julho do corrente anno, se não for 
antes votado o orçamento; e a coiumissão

Considerando que o curto praso de tempo que 
decorre até findar o actual anno economico justi­
fica a necessidade d’esta providencia;

Considerando qne a limitação da mesma auctori­
sação até ao fim de julho garante a prerogativa 
parlamentar de votar a receita c a despeza do es­
tado; é de parecer que a proposta do governo devo 
ser convertida no seguinte

PROJECTO DE LEI
Artigo l.°  E  0 governo auctorisado a proceder 

á cobrança dos impostos e mais rendimentos j)ubli- 
cos, relativos ao anno economico de 1860 a 1861, 
c a applicar o seu producto ás despezas do estado, 
correspondentes ao mesmo anno, segundo o dispos­
to nas cartas de lei do 15 do julho de 1857, e mais 
disposições legislativas cm vigor.

§ imico. Esta auctorisação durará até fim de ju­
lho do corrente anno, se antes não forem votadas 
pela.s cortes as leis dc receita e despeza para o re­
ferido anno economico.

A l t. 2.° Fica revogada toda a legislação em con­
trario.

Sala da commissão, 22 de junho de 1860.=A?i- 
tonio José d 'A v ila = C a rlos  Cyrillo M achado~Po- 
drigo Nogueira Soa res=Joaquim  Gonqàlms Mamede 
=Ju stino  Antonio de F rd tas^Thom ás de Carva­
lho— A. X. Pa lm eirim =A nton io  Podrigues Sam­
paio. ____________

Ministério da fazenda, 22 de junho de 1860.=  
José M aria  do Casal Ribeiro.

N0TICIAS_D0 REINO
CONTÍNKNTK

Aveiro —  Quando as municipalidades compostas 
de cidadãos probos e zelosos querem deveras aos 
seus muiiicipios, recebem estes singulares melhora­
mentos d’estes importantes corpos administrativos. 
E  0 que ao presente se dá cm mais de um concelho 
do paiz, como provam os factos que aqui temos men­
cionado. Para acrescentar a estes transcrevemos 
hoje a synopsc que publica o Campeão das Prov in ­
das das obras municipaes que a vereação de Aveiro 
fez no primeiro semestre da sua gerencia, e de ou­
tras que projecta igualmentc fazer. Eis a synopse 
a que nos referimos:

«Preparou e poz cm todas as condições dc bem 
servir ao fim a que era destinada uma casa para 
as bombas— casa que fica por baixo do edifício 
municipal. *

«F ez a remoção da pedra e areia que existia no 
largo Municipal, aterrando-o, nivelando-o, e arbo- 
risando-o.

«Terraplenou c arborisoii o adro da Senhora da 
Apresentação.

«Arborisou o largo do Terreiro, o adro deS.Gon- 
çalinho, e completou a arborisação do Cojo.

«Mandou dis]»or uma grande quantidade de ar­
vores próprias nas alamedas da Estrada Nova e 
Santo Antonio.

«F ez um viveiro de arvores.
«Preparou o cemiterio, espontando o buxo, lim­

pando os arbustos, etc.
«Mandou tapar todas as portas ejanellas do thea- 

troj recolhendo ali toda a pedra que estava no lar­
go Municipal.

«Fez cerca de 600 metros de calçada cm Esguei­
ra, completando assim a obra ali começada pela an­
terior vereação.

«Comprou trinta e dois lampeões completos para 
augmento da illurainação da cidade.

«Comprou dez columnas de ferro iguaes ás do gaz 
de Braga, para a collocação de lampeões e aformo- 
seamento do caes e largo Municipal.

«Fez uma pequena estrada de Torrão para o Ma­
tadouro.

«Mandou fazer o concerto do coval de Esgueira, 
0 do canno de aguas da cidade, o das fontes e tan­
ques do Rocio, caes da alfandega, SantTago, etc.

«Fez 0 concerto do relojo da cidade, mandando 
vir posos de ferro para clle.

«Calçou 0 adro da Vera-Cruz, e fez concertos em 
diversas ruas.

«Mandou aterrar o grande lago do Villarinho, 
construindo sobre cllc uma estrada viavcl dc mui­
tos metros.

«E  com tudo isto não chegou a gastar-sc G00s$!000 
réis.

«Depois d’cstas, a camara emprehendeu a aber­
tura da Malhada e da estrada respectiva— a maior 
de quantas se podem fazer— a mais importante. Esta 
devo estar proinpta no íim de julho, e com ella quer 
a camara encerrar o catalogo dos seus melhoramen­
tos n’este primeiro semestre.

«Depois tem diante dc si: a edificação do thea- 
tro; as estradas de Ilhavo, Oliveirinha e Eixo; as 
Malhadas de S. Pedro, de Esgueira, do Senhor das 
Barrocas e do Oiro; o mercado regular de peixe na 
praça da Pescaria; o mercado de fructas; a edifica­
ção de um passeio publico na alameda de Santo An­
tonio; a abertura da grande rua que ha de condu­
zir d’ali ao caes da alfandega; a frontaria do cemi­
terio; a fonte de Sá; a construcção do uma feira 
regular de cavalgaduras na Oliveirinha; o calceta­
mento a mac-adam da entrada da cidade c rua de
S. Martinho; a estrada da Feira Nova para Villar; 
o levantamento da capella de S. João, c demolição 
dos palheiros que ali existem, edificando aquella 
em outro ponto no mesmo local; o levantamento 
do plano de edificação no Rocio e Campo de San­
tos Martyres.

«A lem  d’isto a camara projecta fazer a semen­
teira de uma porção de pinhal cm S. Jacinto, e o 
plantio de algumas porções de olivaes em sitios 
apropriados.»

Porto— Tratando das obras da novn alfandega 
d’esta cidade, diz o Commerdo do Porto  o seguinte: 

«O  engenheiro das obras da nova alfandega man­
dou para differentes concelhos convidar operários 
com 0 fim de dar este verão todo o desenvolvimento 
possível ás obras, de modo que as cheias do inver­
no, quando as haja, as não possam prejudicar.»

---- No mesmo jornal lê-se também a seguinte no­
ticia de um sinistro fluvial:

«Hontem, das quatro para as cinco horas da tar­
de, 0 barco de Bernardo da Silva Grilo, de Entre 
os Rios, carregado de baga, pellcs c taboado, es­
tando a descarregar a baga para bordo do vapor 
Lisboa, a roda do vapor, fazendo uma rotação, que­
brou a proa do barco e parte da borda.

«O  barco metteu agua, c da carga perderain-se 
cincoenta e duas pelles, e molhou-se parte da baga.

«O  barco estava seguro na companhia de segu­
ros Douro.»

Algarve —  D ’esta província dizem a uma folha 
periódica que as colheitas do pão de paragana pro* 
mettem abundancia.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 19 do corrente, 
de Paris até 17.

Paris, 19— O Moniteur de hoje publica a se­
guinte nota relativa á viagem do imperador.

« Não duvidamos de que a viagem do imperador 
tenha bom resultado, porque se carecia de um passo 
tão espontâneo como significativo para pôr termo a 
boatos malévolos e falsas apreciações. Indo o impe­
rador explicar francamente aos soberanos reunidos 
em Baden, até que ponto a sua política caminhará 
sempre em harmonia com o direito e a justiça, por 
certo levará áqucllas intelligencias tão distinctas e 
livres de preoceupações a convicção, que os senti­
mentos verdadeiros, quando se expressam com leal­
dade, nunca deixam de inspirar.

Por esta mesma rasão, as relações reciprocas en­
tre os soberanos reunidos em Baden foram mais do 
que cortezes. Assim pois (conclue o Moniteur) to ­
dos os que desejarem o restabelecimento da con­
fiança, c a continuação das boas relações interna- 
cionaes, devem felicitar-se pelo facto de se ter reu­
nido uma conferencia que segurainente consolida a 
paz da Europa. ____________

FRANÇA
Confirma-se officialmente a noticia deter chegado 

a Marselha um embaixador extraordinário do im­
perador de Marrocos, Dos preparativos que se ha­
viam feito para a recepção desse alto funccionario 
deprehende-se que o governo francez fora avisado 
da sua chegada, e que esta embaixada 6 a que, se­
gundo cm tempo se disse, o sultão de Marrocos ten­
cionava enviar ás cortes de Paris e de Londres.

Eis em que termos vem concebido o despacho 
relativo ao desembarque da embaixada marroquina:

«No dia 17, ás cinco horas da tarde, chegou a 
Marselha, a fragata a vapor Foudre, conduzindo 
Hadry-Idres-Bcn-Idres, na qualidade de embaixa­
dor extraordinário junto do imperador dos france- 
zes. Foi recebido pelas auctoridades locaes com as 
honras devidas á sua alta categoria. Houve sal­
vas de artilheria, c as tropas formaram alas desde 
0 cáes até ao hotel do Oriente, onde foi hospedar-se 
0 embaixador. O primeiro interprete do imperador 
Napoleão foi receber em pessoa o embaixador. A  
comitiva deste ultimo compõe-sc de Abd-el-Kadir- 
el-Boukra, comiuandante da guarda do imperador, 
e de mais novo indivíduos.» (E l  D ia .)

ESTADOS p o n t if íc io s
O Jornal de Roma publica uma declaração do mi­

nistério das obras publicas, da qual se deprehende 
que 0 governo adraitte a reunião das duas socieda­
des de caminhos de ferro, denominadas qna latina 
e p ia  central. Para o caminho de ferro de Roma á 
fronteira napolitana, o governo deu uma garantia 
de 300:000 francos por anuo, depois de posta em 
exploração a via, e prorogou até ao dia 31 de de­
zembro de 1861 0 praso para que os trabalhos se­
jam concluídos. O governo garantiu á sociedade ura 
minimum do producto para a epocha da inaugura­
ção dos caminhos de forro, porém não as acções e 
as obrigações, como affirmam alguns jornáes fran- 
cczes. Impoz-se á sociedade a condição de concluir 
até ao dia 8 de setembro do corrente anno 20 ki- 
lomctros, scra contar os que estão já  feitos. Sc a 
sociedade não cumprir esta condição, perde o direito 
á concessão. (E l  Pensamiento Espanol.)

SICÍLIA
O incidente relativo á oceupação do forte de Cas- 

tollamare continua a oceupar um logar importante 
na ijupreusa estrangeira. Segundo uma nova ver­
são, foi Garibaldi quem pediu a oceupação do forte 
pelos inglezes. Os generaes napolitanos c o almi­
rante Mundy consentiram n’essa combinação, po­
rém Q gabinete de Londres, sendo a tempo infor­
mado da commoção causada em Paris pela noticia 
do projecto de oceupação, immediatamente mandou 
pelo telegrapho ordem ao seu representante militar 
para quo não désse similhante passo. É  esta a ver­
são que gcralmente passa por verdadeira.

(L a  Presse).
---- Uma correspondência de Palermo, datada de

1 1  do corrente, diz qne n’cssa epocha ainda as tro­
pas napolitanas não tinham evacuado completa- 
mento a cidade. Continuava o embarque do mate­
rial de guerra, segundo os termos da convenção; e 
até ao dia 20 suppunha-se que Garibaldi não ado- 
ptaria resolução alguma relativa aos seus projectos 
futuros. No entanto o movimento revolucionário ia 
tomando maior desenvolvimento, e tinham sido en­
viados para difiFerentes províncias agentes activos, 
encarregados dc constituírem as municipalidades 
que toniarora parte na revolução.

O ministro da guerra, o capitão Orsini, publicou 
uma circular para ser levado a effeito o alistamento 
geral, que foi decretado. Todos os homens, desde 
a idade de 17 até 30 annos, são obrigados a alis­
tar-se a fim de receberem, 10  dias depois de o es­
tarem, ordem para seguirem para os seus diversos 
destinos. (I^a Correspondência de Espana.)

INGLATERRA
Os jornaes inglezes publicara o rclatorio da com- 

inissão da defeza nacional. A  quantia a que mon­
tam os trabalhos, a que se deve proceder, é dc 
11.850:000 libras esterlinas, cuja repartição se fará 
pelos quatro orçamentos da maneira seguinte: libras 
3.675:000 para o primeiro anno; 4.381:000 libras 
para o segundo; 2 .686:000 libras para o terceiro; e 
finalmcnte 1.108:000 libras para o quarto anno.

(L a  Presse.)

Prata em moeda nacional

DESTINO qCANTIAS VALOR DIREITOS

bouthampton.......M. 4:249 35:0154400 4244900

Prata em barra

DESTINO (QUANTIAS VALOR DIREITOS

Southampton....... M. 728 5:2364400 724800

MOVIMENTO m a r ít im o

BARRA DE LISBOA 

Dia 22 de junho
EMBARCAÇÕES ENTRADAS

King Eyonhoensty, vapor ingiez, capitão J. Thom­
pson, de Liverpool em 12 dias, de Corck em 6, e 
de Vigo era 38 horas; em lastro ao mesmo capitão; 
14 pessoas de tripulação, e da força de 35 caval- 
los. Destina-se para Calabar (costa de Á frica ), e 
vem aqui receber carvão.

Vílle de Malaga, paquete francez a vapor, capi­
tão A . Aude, dc Tanger era 4 dias; de Gibraltar 
em 2, e de Cadiz cm 36 horas, com fazendas a H. 
Juhel; 28 pessoas de tripulação, 1 mala e 46 pas­
sageiros.

S. João Baptista, hiato portuguez, mestre A . da 
Silva, de Sines em 2 dias, com arroz e carvão; 6 
pessoas de tripulação.

Vencedor, canoa portugueza, mestre í". Maria, 
de Setúbal em 24 horas, com trigo; 4 pessoas de 
tripulação.

Mathilda, brigue sueco, capitão C. Hanssen, de 
Stockholmo, cin 39 dias, com madeira e mais gc- 
neros a Fernandes & Irmãos; 9 pessoas de tripula­
ção.

EMnAKCAÇÕES SAÍDAS
Pérola, hiate portuguez, mestre E. da Silva, para 

Setúbal, em lastro; 6 pessoas de tripulação.
S. Vicente, hiate portuguez, mestre J. G. Ro­

drigues, para Villa Nova de Llilfontes, em lastro; 
6 pessoas de tripulação.

Conceição Estrella, rasca, meste S. de Barro&, 
para a Vieira, em lastro; 7 pessoas de tripulação.

Ville de Lisbonne, paquete francez a vapor, ca­
pitão J. Ordronncau, para Cadiz e Gibraltar, com 
vários generos; 25 pessoas de tripulação, e 44 pas­
sageiros.

Petro Beys, vapor ingiez, capitão A . Davidson, 
para Gibraltar e mar Negro, com vários generos; 
27 pessoas de tripulação.

VVhite Mouse, escuna ingleza, capitão T . West- 
cott, para Londres, cora batata; 6 pessoas de tri­
pulação.

Emilia, barca portugueza, cajiitão C. C. da Silva, 
para o Rio de Janeiro, com sal, vinho e mais ge­
neros; 16 pessoas de tripulação, e 1  passageiro, que 
é: José Dias Ricea, caixeiro; portuguez.

Nascimento Feliz, hiate portuguez, mestre A .R . 
Campina, para Vianna^ com pedra de cal e encom- 
mendas; 7 pessoas de tripulação.

King Eyonhoensty, vapor ingiez, capitão J.Thom­
pson, para Calabar, ein lastro; 14 pessoas de tri­
pulação.

Bordo do vapor Infante D . Lu iz, ein frente de 
Belern, em 22 de junho de 1860 .=^. J. Cecília Kol, 
capitão tenente, commandaiitc.

AVISOS
ASYLO OA INFANCIA DESVALIDA DO CAMPO GRANDE

A  commissão fundadora recebeu do ill.“ ® sr. dr. 
João Pedro Maduro da Fonseca a quantia de 20é»000 
réis, com que se dignou soccorrer as creanças edu­
cadas no mesmo asylo.

Lisboa, 22 de junho de 1860. =  0  thesoureiro, 
João Baptista Massa,

DIORAMA NO PASSEIO PUBLICO
Chegaram de Paris, c acham-sc expostas actual- 

mente as duas vistas:

Interior dos Jeronymos, Belem— Cintra.

Entrada 40 réis: O producto reverte a beneficio 
d’c8te asylo.

MONTE PIO GERAL
O ex.“ ° sr. conselheiro presidente da asserabléa 

geral convida a mesma a reunir-se na quarta-feira 
27 do corrente, ás oito horas da noite, a fim de se 
continuar a discutir o projecto de reforma dos es­
tatutos.

Lisboa e sala das sessões, 21 dc junho de 1860. 
= 0  2.® secretario da mesa, Antonio Joaquim de A l­
meida. ________________

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DO ESTADO
A  direcção annuncia que no dia 1 do proximo 

futuro mez de julho, pelas onze horas da manhã, 
se ha de proceder á venda em leilão de differentes 
objectoa de oiro, prata e joias, em conformidade do 
aiáigo 5.® do decreto de 6 de setembro de 1858.

Lisboa, 20 de junho de 1 8 60 .=0  secretario, José 
M aria Gervasio Codina.

MONTE PIO UNIÃO
Não tendo comparecido numero legal de socíos 

terça-feira 19, são estes novamente convidados a 
reunir-se em assembléa geral terça-feira 26 do cor­
rente, ás oito horas da noite, para o fim já  annun- 
ciado, que é a eleição dos logares vagos na com­
missão administrativa.

íSala das sessões, 21 de junho de 1860.=O  secre­
tario, F . A . Sotto M aior Raposo.

PROPOSTA DE LEI

Artigo 1.* É  0 governo auctorisado a proceder 
á cobrança dos impostos e mais rendimentos públi­
cos, relativos ao anno economico de 1860 a 1861, 
e a applicar o seu producto ás despezas do estado, 
correspondentes ao mesmo anno, segundo o dispos­
to nas cartas de lei dc 15 de julho de 1857, e mais 
disposições legislativas em vigor.
• it  auctorisação durará até ao fim de
julho do corrente anno, se antes não forem votadas 
pelas cortes as leis de receita e despeza para o re­
lendo anno economico.

Art. 2.® Fica revogada toda a legislação em con­
trario.

Os jornaes hespanhoes jmblicam os seguintes 
DESPACHOS TELEGRAPJIIC03

---- Despachos dados pela Correspondência de Es-
2>ana:

Paris, 17 dc junho— Tanto os jornaes d’csta ca­
pital como os que chegam da Inglaterra e da Alle- 
manha são concordes em aflirmar que o congresso 
dc soberanos, celebrado em Baden, terá resultados 
felizes.

A  primeira entrevista entre Napoleão e o prin- 
cipe regente da Prussia durou uma hora.

Consta dos despachos telegraphicos recebidos da 
Italia, que na corte de Nápoles havia a maior des- 
animaçâo, por não se poder contar com o auxilio 
da França; que em consequência d’isto os revolto­
sos cobraram annimo, e promovem certa agitação 
na capital.

Turim, 17 —  SuppÕe-se que brevemente se re­
unirá 0 parlamento siciliano, segundo a fôrma pres- 
cripta pelas leis de 1848, a fim de ser proclamado 
0 desthronamento de Francisco I I ,  e a união da Si­
cília á Sardenha.

Londres, 17— O Moming-Chvonicle considera a 
reunião de Baden como um acontecimento da maior 
importância, e diz que a velha Europa morre para 
ceder o logar a outra nova.

Diz-se que Miramon e Zuloaga marchavam re­
unidos a fim de se baterem contra Uraga.

Os últimos despachos telegraphicos de Nápoles 
dão noticia do movimentos revolucionários na Ca- 
labria, e dizem quo o governo tencionava mandar 
para ali os generaes Nuraianti e Pianelli, munidos 
de plenos poderes.

Receia-se que em Nápoles tenham logar breve­
mente differentes manifestações políticas.

Celebram-se quasi sem interrupção conselhos de 
ministros.— Reina a maior anciedade.—  No porto 
estão oito navios francezes e dois inglezes.

(M£M1OHK
P"»

BAROMETRO
(pRESSÃo)

TIIESMOURTRO
( t e m p e r a t u r a )

pb yc u r o m e tu o

( u u m id a d e )
a n e h o m e tr o

( v e n t o )

M illimetroi GrauxC. Por 100 Rumoa

9 in. 758,62 20,2 60,6 8.

3 t. 757,79 25,3 35,8 NNO.

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O líS E R V A TO IU O  M ETEOROLOGICO

no

i\A ESCOLA POLYTECIIXICA

D IA  21.
Maxiina— temperatura........................................ 22",8 C.
M inima................................................................ 14,5 »

de noite..................................................... 5,0
de dia........................................................  í l o

Chuva (udometro)............................................... 0,0Mil.
Evaporação (vaporimetro)................................... 9 ,4 »

Altura barométrica correcia.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

NOTICIAS C ^M ER C IA ES
a l f a n d e g a  g r a n d e  d e  l i s r o a

Prata em moeda estrangeira, despachada por saída, 
no mez de maio de 1860

DESTINO

Marselha.................M.
Soiitbainptou.......  «

Tota l.......  »

q u a n t ia s VALOR

216 1:8644000
34 2704600

250 2:1344600

DIREITOS

214600
34400

254000

TELEGRAPniA ELECTRÍCA
BOLETIM DO TELEGRAPHO PR IN C IPA L

EM 22 DE JUNHO DE KUiO 
S o w i ç o  d a s  b a r r a s

Da foz do Douro, do dia 21
Entradas —  Galera Linda de Beiriz, de New Castie em 26 

dias; rasca Flor, de Villa do Conde em 3 horas, portugue- 
zes; patacho ingiez Slar o f Jlope, de New Castle.

Saídas — Iliates portuguezes, Beijinho, para Setúbal, Dois 
Irmãos 1.®, paraVianiia, Estrella 4.® e Improviso, ambos para 
a Figueira,

Fóra da barra fica uma barca.
O mar está bom.
O vento esteve NE. NO. regulares, agora N. brando.

De Caminha, do dia 21
Saídas — Patacho Esperançoso, para Malaga; rasca Favo­

rita, para Corck; hiates, Estrella de Caminha e Cortez, para 
Lisboa.

Mar bom.— Vento NNO.
De Aveiro, do dia 21

Entrou o cacharaarim, Cautella com Elle, de Villa do Conde 
em 1 dia, em lastro.

Jlav de j>equena •̂aga.—Vento N.
Da Figueira, do dia 21

Entrou o biate ]K)rtugiiez Improviso, do Porto, com vários 
generos.

Saídas — Hiate ix»rtuguez Dois Amigos 3.®, para Lisboa, 
com vários generos; caliique Santa JHta, para Olhrio, com vá­
rios generos; escuna ingleza F ir r t  Fartuit, para a Terra No­
va, com sal.

Mar bom.— Vento NNO. regular.
Da Eríceira, do dia 21

Nào entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.—Vento N.

De Faro, do dia 21
Entradas — Falucho hespanhol Virgem das Angustias, de 

Ayamonte, vazio; vapor portuguez D. Luiz, de Lisboa e por­
tos do Algarve, com encomineiidas, e 16 passageiros; cabique 
Senhora da Conceição e Almas, para o Í ’orto, com pescaria.

Hontem nào entrou nem saiu embarcação alguma.
Bom tempo.—Vento SO.

De Tavira, do dia 21
Nào entrou nem saiu embarcação algnma.
Bom tempo.— Vento O. regular.

De V illa  Real de Santo Antonio, do dia 21
Nào entrou embarcação alguma.
Saiu 0 hiate Baptista para Villa Nova de Portimão, em 

lastro.
O mar bom.

De Setúbal, do dia 21
Entradas— Portuguezes, hiates Magdaiena, Conceição do 

Bom Fim  e Senhor dos Passos, todos tres de Lisboa, em las­
tro; hiate Nova Esperança, e bateira Izahel, de Lisboa, com 
vários generos; hiate Principio, de Villa do Conde, em las­
tro; brigue uoriiegucz Vikinzeu, de Bergen, em lastro.

Saídas.—Escuna ingleza Jolen Croshie, para Liverpool, 
com mineral; canoa portugueza Vencedora, jiara Lisboa, com 
trigo.

Vento NO.
Direcção geral dos telegrapho.s do reino, era 22 de junho 

de 1860. — O director geral, J. B. da Silva.

( p a r t ic ip a ç õ e s  RECEBIDAS PELO CORBEIo)

Barra de S. Martinho, do dis 20
Entrada— Hiate portuguez João Ixnirenço, mestre Ma­

nuel Antonio Vieira, da ilha de S. Miguel em 9 dias, com 
barro; 6 pessoas de tripulação.

Hoje foi lançado ao mar o novo lugre Abreu, 1.®
Do dia 21

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Capitania do porto de S. Martinho, em 21 de junho de 

1860. — O capitão do porto, Manuel Luiz de Âlmeída.
Barra de Peniche, do dia 18

Entradas— Portuguezes, cahiques Senhora do Rosário e 
Almas, mestre Antonio da Luz, de Lisboa em 2 dias, com 
sal e encommendas; 7 pessoas de tripulação, e 10 passagei­
ros; Senhora do Rosário, mestre José Pereira, de Lisboa em 
3 dias, com sardinha e sal; 7 pessoas de tripulação.

Capitania do porto de Peniche, em 19 de junho de 1860. 
— O patrâo-mór servindo de capitão do porto, José Joaquim 
Antão.

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 22 de junho —  3 por cento 
consolidado a 49,65.

Bolsa de Paris, em 22 de junho —  3 por cento fran­
cez a 68,70— 4Vg dito a 96,75.

Bolsa de Londres, em22 dejunho— Consolidados 
de 93 Vs a 93 Vg.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
EXPLICAÇÕES DE ARITIIMETICA

P A R A  ENSINO P01'ULAR
POR MAKCOS DALHUNTY 

PHOFESSOK DO UEAL COLLEOIO UILITAB

Vcude-se por 500 réis cada exemplar ein bro­
chura na loja de Lavado, e nas mais do costume.

ãiÍ nU ncsõs
1 os VISCONDES DA SENHORA DA LUZ, eumma-

mente penalisados pela infausta morte de seu querido e in- 
nocente filho, Fernando Montufaz Barreiros, solicitam ás .suas 
visitas e amigos, que nào reparem na omissão que se désse 
u’alguii8 convites, por quanto a grande dor de que estão re­
passados nào lhes permitte senão tempo para chorarem um 
anjo, e entregarcm-.«e a nina eterna saudade.

2 PE LA  3.* VARA, escrivão Monteiro, se habilita Fran-
cisca da Purificação Fen eira nnica e universal berdeira tes- 
tamentaria de sua madrinha D. Filippa de Mello Sousa e Me­
nezes : correm éditos de trinta dias para citar todos os inte­
ressados incertos para se opporem á habilitação^_____

3 CORREM ÉDITOS DE TR IN TA  DIAS pelo juizo da 
3.* vara, escrivão Gentil, para se habilitar D.LuizaRosa Go­
mes Monteiro, auctorisada por seu marido Miguel José Gomes 
Monteiro, a fim de ser julgada unica e universal berdeira de 
sua mãe D. Fraucisca Theodora do liesgaíc, e coin e.specia- 
1 idade para se averbarem em seu nome nove inscripções da 
junta do credito publico com assentamento, a saber: duas 
n." 1:343 e 2:64.'), do valor nominal de 1:0004000 réis cada 
uma; seis dos n.®* 6:810, 6:811, 19:183 a 19:186, do valor no­
minal de 5004000 réis cada uma; e uma do n.» 37:598, do 
valor nominal de 1004000 réis; e bem assim vinte acções da 
compaiiliia cio fcaz do Porto, de 504000 rĉ is cada uma, dos 
n.»* 1:052 a 1:059, 5:121, 5:122, 6:721 a 6:723, 6:820, 7:995 a 
8:000. Quem tiver que opj)or-se poderá deduzir seu direito 
no dito praso e juizo, sob pena de lançamento.

4 PELO JUIZO DOS ORPHÃOS DA 5.‘  VARA de Lis­
boa, e cartorio do escrivão Alvares, se lião de arrematar no 
tribunal da Boa Ilora, no dia 14 do jiroxiino mez de julho 
pelas dez horas, as seguintes propriedades, pertenc'*— 
inventario de Henrique Martins Pereira: um »’ "!"^®
miar, denominada a Quiída da Lamedc' '^^sta de casas no­
bres, c outras para habitação mmilia, adegas, arribauas, 
cavallariça, cocheira, e mais oíficinus? pomar de espinbo e do 
caroço, jardim, horta, terra de semeadura e vinha, dois poços 
com boa agua nativa, avaliado tudo em 6:2004000 réis; e bem 
assim 0 vasilhame que está na dita quinta, avaliado em réis 
IOO4OOO— uma vinha na Ameixoeira, rende 434200 réis, ava­
liada ein 77746OO réis— iniias terras de semeadura na fregue- 
zia doLuiniar, junto á azinhaga daTone, rendem 144400 réis, 
avaliadas em 2574800 réis—umas terras em Alcoutim, na dita 
freguezia, rondem 144400 réis, pagam de fôro 94100 réis, ava­
liadas em 1034^50 réiv—duas courelas na dita freguezia,onde 
chamam 0 Chão-F^^, rendem 244000 réis, avaliadas ein reis 
34546OO. Os tiwlos e mais esclarecimentos prestatn-se 110 car­
torio do re-'i'ectivo escrivão, rua da Bitesga, n.° 41,1.* andar.

5 PELO CARTORIO DO ESCRIVÃO LEMOS, do jul­
gado de Vieira, promove Antonia Liiiza de Araiijo, da fre­
guezia do Mosteiro, do dito julgado, os termos de habilita­
ção, para curadoria das heranças doa ausentes seus irmãos, 
Joaquim Beniardino e João Antonio.

6 OS CURADORES FISCAES PROVISORIOSda massa
fallida de Jasefina Salles pedem a todas as pessoas que á mes­
ma forem credores queiram mandar uma nota dos seus crédi­
tos, e da procedência d’elles, á rua dos Corrieiios (vulgò tra­
vessa da Palha), n.® 40, 2.® andar._________________________

7 NA  TARD E DE 6 DE JULHO PROXIMO FUTURO,
pelas tres horas, na praça do deposito publico, se lia de ar­
rematar uma propriedade dc casas com seu quintal, sita ua 
rua da Penha de França, n.*‘ 56 c 57, freguezia de Santa Isa­
bel, rende ein cada anno 934600 réis, avaliada como livre em 
1:4004000 réi.s, e penhorada a João Maila Baptista Machado 
por execução fiscal pela 3.* vara, escrivão MonteÍro.=0 es­
crivão da arrematação, S i l v a . ___________

GUANO CHIMICO DE PEIXE DA TRAFARIA
Produz mais t custa menos

8 UMA G EIRA LE VA  OITO ARROBAS n’um anno 
ou vinte e quatro em tres annos, e custam 124000 réis.

Uma geira leva trinta carradas de estrume commum, e 
custam, termo inedio, 304000 réis.

Differença a favor do guano I 84OOO!!!
Para applicar 0 guano ás searas de trigo, cevada e cen­

teio, mistura-se este adubo coin tres ou quatro vezes o seu 
peso de terra solta e miuda, e espalha-se a lanço, conio se 
faz á semente de nabo, de modo que fique bem á superficie, 
mas coberto.

Nas arvores, c sementeiras de fava, milho, bata t̂a, meloaes, 
e outras, deita-se nas covas on regos, na proporção correlati­
va.__Convém que a mistura seja feita com alguma antecipa­
ção, a fim de que a terra fique bcni impregnada das partícu­
las fertinsaiite.s do guano, e que elle fique abrigado da chuva 
até se empregar.

O deposito do guano cbimico de peixe, que até arpii estava 
na travessa do Corpo Santo, n.® 11, foi transferido para 0 lar­
go do Pelourinho, u.* 18.

ESPECTACULOS
THEATRO NACIONAL DA RUA DOS CONDES
Sabbado 23 dejunho: Zuavoa— Opio— Perder 

com bom jogo— Jeremias.
Principia ás 8 horas e 3 quartos.
N . B . O beneficio que devia ter logar no dia 24 

do corrente fica transferido para quando se annun- 
ciar. ------  — -------

CIRCO DE TURNOLlR 
SALIT IIE

Domingo 24 de junho, dia de S. João, grande e 
magnifico espectaculo, em que os exercícios pelos 
inglezes, alem de admiráveis, são todos novos. Os 
detalhes hão de dar-se nos cartazes. Turnour 
toma a liberdade de recommendar ao respeitável pu­
blico a funeção d’este dia como digna de ser vista.

Os camarotes achain-se já  á venda.

IMPRE^SA NACIONAL

9

Ayuntamiento de Madrid




